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!.l-ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Pre­
sidente da República 
-N~ 138 a 154/89 (n~ 309,313 a 3!6, 

334 a 336, 338, 34Ga~:l44 e 357 a 359/89, 
na origem), restituindo autógrafos de pro­
jetos de lei sandoliados. 

- N~ 159 e 160/89 (n" 326 e 327/89, 
na origem), de agradecimento de comu­
nicações. 

1.2.2- Mensagens do Governador 
do Distrito Federal 

- N~ 56, 58, 59. 60, 63 a 66/89'-DF. 
(no:>! 46, 48 a 50 e 53 a 56/89, na origem), 
restituindo autógrafos de projetos de lei 
sancionados. 

- N• 55/89-DF (n• 4'5/89-GAG, na ori­
gem), submetendo à deliberação do Sena­
do Federal o Projeto de Lei do DF no33/89; 
que cria, no Quadro de Pessoal do Distrito 
Federal, a carreira Apolo às Atividades Jurí­
dicas e dá outras providências. 

- N• 61/89-DF (nó 5Ti89C'GAG, na ori­
gem), submetendo à deliberaç!o do_Sena­
do Federal o Projeto de Lei do DFn~34/89, 
que dispõe sobre a regularizaçao ou des­
constltuição de parcelamentos urbanos 
implantados no território do Distrito Fede­
ral, sob a forma de loteamentos ou condo­
mínios. 

- Nc 62/89-DF (n' 52/89-GAG, na ori­
gem), submetendo à deliberação do Sena-

SUMÁRIO 

'dO Federal o Projeto ~e Lei do DF 0? $189, 
que altera denominações de unidades or­
gânicas da Secretaria de Segurança Públi­
ca, e dá outras providências. 

1.2.3 -Pareceres 

-Nc 137/89, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara no 67!86 (n° 4-.329/84, na origem), 
que·ãutonza ·o Ministério da Agricultura a 
dOar ao ~unicipio de Viçosa do Çeará .os 
imóveis que indicet 

---.N9 138/89, soDre o Projeto de Lei da 
C'athará ri? 47/88 (no -682/88, na origem), 
que proíbe a utilização de clorofluorcar­
bone_tos, como propelentes, em aerossol 
do tipo spray, e dá outras pdvidências. 

........ N~ 139/89, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n~ 91/89-Cómplementar, que esta.- -
bei~g!:,_ nos term_os __ dq § 99, do:art. 14, 
dg2 Con$tituiçã0, de outubro de 1988, prazo 
para desincompatibilização de Ministros de 
Estado. 

1.2.4- Leitura de Projetos 

-Proj_eto de Lei do ?e':1ado fl0 "194/89, 
de aut~ria dos S~nadores José Agripino 
e Lavoisier Maia, que dispõe sobre os crité­
rios_ ~e distribuição e de liberação 49s re-

,_._CUi'sos do Salário Educação recolhidos ao 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
EduCação (FNDE) e dá outras providên­
cias. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 195/89, 
de autoria dos Senadores José Agripino 
e Lavoisier Maia, que dispõe sobre o Siste­
ma Unificado e Descentralizado de Saúde 
_.:: Suds, estabeleCendo critérios de distri­
buição e forrrias de repasse direto de recur~ 

sos delt;:: ori1,.mdos às ~:Te feituras Municipais 
e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 196/89, 
de autoria do Senador Francisco Rollem­
berg, que dispõe sobre o _treinamento de 
menores nos estabelecimentos industriais, 
propfciando-Ihes aprendizagem, entre os_ 
12 e os 18 anos. 
~PrOJeto~ de .L e( _do. s·efiãdo- n 9 

197/89-Complementar, de autoria do Se­
nadof_ltamar Franco, que dispõe ~obre os 
requisitOs p-ara o exercício dos cargos_ d_e 
diretoria e presidência do Banco do Brasil 
SA 

-Projeto de Lei do Sen_ado n9 
198/89~Complementar, de autoria do Se­
nador ltama~ Fr51J1CO, -que dispõe sobre os 
requisítos para o exercício dos cargos de 
diretoria e presidência do Banco Central 
do Bras~. 

-Projeto de Lei.do Sen:ado n~ 199/89, 
de autoria do Senador Maudcio Cõrrêã, 
que regulamenta o § 29, do art. l 7J da 
Constituição f(:deral, qué dispõe sObre-o 
tratamento preferencial à Empresa Brasi~ 
!eira de Capital Nacional e dá outras provi~ 
dênci.~s. 

-Projeto de Lei do Senado n9 200/89, 
de autoria do Senador Antônio Luiz Maya, 
que estabelece: diretrizes para uma política 
de pecuária para_as regiões Norte e CentrO­
Oeste e __ dá outras providências. 

1.2.5- Ofidos 

- N9 027/89, do Senhor Presidente da 
Comissão de· ConstituiÇão, JUstiça e Cida­
dani;:t, comuriçan_.ÇI_o a rejeição do PL$ n9 
80/89, e n""' 28, 30, 31 e 32/89; referente 
a aprovação dos PLS n?_ 83, 109, 1 f2- e 
113/89. . - . 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto_ 

1.2.6-Comunicação da Presidên­
cia 

-Prazo para interposição de recurso, 
por um décimo de composição da __ Casa, 
para que os Projetos de. Lei dg S_gnado 
n95 80, 83, 109, 112 e 113/89, sejam apre:: 
dados pelo Plenário. 

1.2.7- Comunicações 

-Da bancada do PTB. designando o 
Senador Carlos Alberto, para exercer a lide­
rança do Partido. 

-Da liderança do PMDB, de substitui­
ção de membro, na suplência da Comis­
são de Relações I::xteriores. -- __ 

-Do Senador Almir Gabriel, referente 
ao seu desligamento do PMDB, passando 
a integrar a bancada do PSDB. 

1.2.8- Comunicação da Presidên­
cia 

-Deferimento durante o recesso _dos_ 
Requerimentos n~ 391 a 394/8'Q, respecti~ 
vamente, de autoria do_s_ S$15ldores Ra,chid 
Saldanha Derzi, Raimundo üra, Albano 
Franco e João Lobo, de ausência do País. 

1.2.9 -Requerimento 

- N\' 395/89, de autoria do Senador Ro­
nan Tito, solicitando a filclusão em Ordem 
do Dia do Projeto de Lei da Câmara n9 

39/86. 

1.2.10- Comunicação da Presi­
dência 

-Recebimento durante o recesso de 
comunicações de ausência do País dos 
Senadores Afonso Sancho, João Menezes, 
Humberto_ Lucena, Ma_rçonc;le_s Gadejh_a, 
Fernando Henrique Cardoso, Louremberg 
Nunes Rocha, Jos~- Agripino, Carlos De' 
Carli, Nelson Wedekin, Leite. Chaves _e Hu­
go Napoleão; e do Senador Aluízio _Bezerra, 
justificando a sua ausênôª c;los tr~balbos 
legislati-vos nos dias ?6 e 2?' d~ junho de 
1989. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Dú.RIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . ... . . . .. . . . ... .. . . . . NCz$ 9.32 

Exemplar Avulso ......................................... NCz$ 0,06 
Tiragem: 2.200-exemplares. 

1.2.11- Comunicações da Presi­
dênda 

-Referente à remessa de novos autó­
grafOs ao_ Govenmdor_ do Distrito federql_ 
para a republicação da LeLrr_35, de 1989,­
tendo em Vista a existência de equívoco 
na ~da_ç_ij.Q_ fj_nªl do Proj~to de Lei c;to DF 
n' 20/89. ~ 

-Referente à_ republicação da Resolu­
çã-o IT' 39, de_19_89_._ relaljva _a pleitq do 
Estado do Ceará, tendo ~m vista a existên­
çia de lapso manifesto na redação final 
da proposição. 

-Recebimento das Mensagens n?s 155 
a 158, de 1989, do Senhor Presidente da 
República, soUcitarido_ a-utOrização do Se­
nado Federal, respectivamente, para que 
a União Possa Conce·der garantia s_uple­
m:efitarâ emissão de_debêntJJres efetivada 
pela Siderurgia Brasileira S/A -Siderbrás; 
para que o Governo do _Estado de Santa 
Catarina possa elevar, em caráter excep­
cional e temporariamente, o limite de seu 
endividamento; para que o Governo da 
União possa contratar operação de crédito 
externo; e para que a Prefeitura Municipal 
de Recife-PE possa contratar operação de 
crédito. 

-Recebimento do Oficio n9 s/18, de 
1989, do Governo do Estado do Rio de 
Janeiro, solicitando autorização do Senado 
Federal para qUe aquele Estado possa 
con:b"a_w operação de crédito externo. 

-Recebimento da Mensagem no 
67/89-DF (n9 57/89, na origem), do Governo 
do DistritO FederaL solidtal)qo a de­
volução do Projeto de Lei do DF no 25, 
de 1989, que críã: a_Secnataria Qo Meio 
Ambiente, Ciência e TecnOlogia -e dá ou­

--tras providências. 
-Recebimento da Mensagem n9 

161/89 (n9 348/89, na origem), do Senhor 
P{e._sidente da_~epública, indicando o Dr. 
Paulo Moreira Leal em substituição ao Dr. 
J.osé Carlos M_eiiQ~ comq representante do 
Poder Ex.ecuUvo, na Comissão de Estudos 

·- territoriais. -

-Arquivamento do Projeto de Lei da 
Câmará n" 78/88 (n9 973/88, na Casa de 
origem), que altera a Lei n? 5.107, de 13 
de se~embro de 19_66, que institui o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço-­
FGTS, e abertura 9o prazo para interpo­
sição de recurso, previsto no parágrafo úni­
_co do art. 254 do Regimento Interno. 

-Remessa à Comissão do Distrito Fe­
deral do Projeto de Lei do DF n~ 36, de 
1989,- cjue dispõe sobre o tombamento, 
pelo Distrito Federal, de_ bens de valor cul­
tural, com tramitação iniciada na .vigência . 
da Constituição anterior, na Câmara dos 
Deputados, tendo em vista interesse mani­
festado pelo Sr. Governador do DistritO Fe­
deral, através da Mlútsigem n957, de 
1989-DF, para o prosseguimento do exa-
me da matéria. - -

1.2.12- Discursos do Expediente 

SENADOR RUY BACEU!R- Adminis­
tração do Governador Nilo CoeJho. 

SENADOR M4RCO MACIEL- Neces­
sidade do Brasil atuar com malor ênfase 
ria área de b-iotecilolclgia RegulaiTientação _ 
das pesquisas na área de biogenética. 

1.2.13- Leitura de projeto_ 

~-~Projeto de Resolução n" 46/89, de au­
toria do Senador Mauricio Corrêa, que sus­
ta os efeitos do Decreto n" 11.569, de 17 
de maio áe l989, do Governo do Distrito 
Federal, que "institui normas para a con­
cessão de direito real de uso de terreno". _ 

1.2.14- Comunicação da Presi­
dência 

--cónVpca,_Ç_ã9~9.e sessão conjunta a 
realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, 
com Oçdem do Dia que designa. -

1.3-0RDEMDO DIA 

ProjeÍo de Lei dã. Cãmara n" 138, de 
1983 (n9 4.075/80, na Cas-a de origem), 
que altera a redação dos incisos 11 e IIJ 
do a_rt. 131 da Consolidação d~ Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto_-Lei nç 
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5.452,- de 1 ~ de maio de 1 943; qUe- trata 
das faltas ao serviço não consideradas para 
efeito de concessão de férias. Declarado 
prejudicado. Ao arquivO. 

Projeto de Lei da Câmara n9 144, de 
1983 (n' 4.539/81, na Casa de origem), 
que dispõe sobre o fornecimento de água 
e luz ao trabalhador desempregado, pelo 
prazo que especifica, e dá outras providên­
cias. Declarado prejudicado. Ao arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara n9 153~ de 
1983 (n~ 4. 702/81, -na -Casa de OrlQem), 
que altera o c_aput do art. 143 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, aprovada pe­
lo Decreto-Lei n~ 5.452, de 1<> de maio de 
1943, para facultar, ao empregado, a con­
versão de um terço até a metade do perío­
do de férias em abono pecuniário. Decla­
rado prejudicado. Ao arquivo. 

Projeto de Lei do Senado n9 227. de 
1984-Complementar, de autoria do Sena­
dor Nelson Carneiro, que autoriza a- movi­
mentação das contas individuais do· PIS/ 
Pasep, pelos participantes que especifica, 
durante tempo certo. Declarado prejudj­
cado. Ao _arquivo. 

1.3.1- Comunicações da Presidên­
cia 

-Designação do Sr. Edison Lobão, co­
mo representante do_ Senado Federal, à 
reunião ordinária do Conselho Deliberativo 
da Sudam a realizar-se no próXimo dia 1 O 
do corrente, às 9 horas, em Sã.O Luís-MA. 

-Referente à Mobilização Nacional da 
Confederação das Mulheres do Brasil -

CMB, de combate para epidemia de me­
ningite: Vacmação já! 

.1.3.2 ....... Discursos após a Ordem do 
Dia · 

SENADOR fTAMAR FRANCO - Proje­
tos de Lei n9s 197 e 198/89, de sua autoria, 
lidos na presente sessão, referentes, res­
pectivamente, à designação de diretores 
e presidentes do Banco do Brasil e do Ban­
co Central. · · 

SENADOR JAMIL HADDAi>, como Lí­
der - Dívida externa. 

SENADOR Af'ITÓI'I/0 L(JfZ M4 YA -
Projeto 9e Lei apresentado por S. Ex', na 
presente sessão, estabelecendo diretrizes 
para uma política de pecuária para as re­
giões Norte e Centro-Oeste. 

SEI'IADOR tiVI(fRO BEI'IEVIDES -
Apelo em favor çla rejeição de emenda!> 
qUe retiram recursos da Sudené, previstos 
no Projeto de Lei n~ 6/89-CN, referente à 
abertura de créditos adicionais. 

1.3.3 - Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

2-DISCURSO PRONUNCIADO 
EM SESSÃO ANTERIOR 

-bCi-Sf~-Aiireo Mello, proferido na ses-
são de 23-6-89. · 

3-ATOS DA COMISSÃO DIRE­
TORA 

-N~ 18 e 19/89 

4-ATOS DO PRESIDENTE DO 
SENADO FEDERAL 

-N~ 188 a 197189. _ 

5- PORTARIA DO P.RIMEIRO 
SECRETÁRIO DO SENADO FEDE­
RAL 

-N•, 28 a 32/89 ___ _ 

6-ATO DO PRIMEIRO SECRE­
TÁRIO DO SENADO FEDERAL 

-N~4/89 

7-PORTARIAS DO DIRETOR­
GERAL DO SENADO FEDERAL 

-N~ 30 e 31/89 -- ·-- -
8 -PORTARIA -DO DIRETOR DA 

SUBSECRETARIA DE SERVIÇOS 
·GERAIS 

-N•2/89. 

9 -DIRETORIA GERALDO SENA-
DO FEDERAL 

-EXtratOs de COntratOs n9l' 38 a 40/89 

10-ATAS DE COMISSÃO 

11 -MESA DIRETORA 

12-LfDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

13-COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SÕES PERMANENTES 

Ata da 1 00" Sessão, em 1" de agosto de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, Pompeu de Sousa e Nabor Júnior 

ÀS 14 HORAS E30 Mlf'IUTOS, ACHAM-SE 
PRESEI'ITES OS SRS. SEI'IADORES: 

Aluízio Bezerra - Nabor Júnior - Odacir 
Soares - Ronaldo Aragão -Jarbas Passa­
rinho· - Moisés Abrão - Carlos Patrocínio 
-Antonio Luiz Maya -João Castelo .,-Ale­
xandre Costa - Edison Lobão - Mauro Be· 
nevides.,....... Marco Maciel- Francisco Rollem· 
berg - Lourival Baptista - Ruy Bacelar -
Jamil Haddad - Nelson Carneiro - Ronan 
Tito - Pompeu de Sousa - Meira Filho -
Mendes Canale -José_ Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 23 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos~ 

O Sr. 19 Secretário irá proceder à leitura 
do ExPediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens 
DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Restlb:linclo autógrafos. de projetos de 
lei sancionados: 

N• 138/89 (n• 3"09/89, na origem), de 30 
de junho do corrente ano, referente ao Projeto 
de Lei de Coii'versão n9 1 O, de I 989, que dis­
põe sobre aherações na legislação de cusieio 

_ ·da Previdência Social e dá outras providências. 
(Projeto que se transfprmou na Lei n~ 7. 787, 
de 30 de junho de 1989.) 

N' 139/89 (n' "313189; na· origem), de 4 de­
julho do __ con-ente ano, referente ao Projeto de 
Lei n~ 7, de 1989-CN, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir, ao Orçamerito Fiscal -da 
União, crédito especial até o limite de NC$ 
496.162.869,00, para oS -fins -que- especifica. 
(Projeto que se transformou na Lei n? 7 .790, 
de 4 de julho de 1989.) 

til' 140/89 (n~ 314/89, ·na origem); âe 4 de 
julho- do corrente ano, referente ao Projeto de 
Lei n~ 1 O, de 1989-CN, (Jue autoriza -o Poder 
ExeCUtivo a abrir ao Orçamento FiScal dal 
União créditos suplementares, até o limtie de 
NC$ 1.445.000.000,00 e dá Outrcis providên­
cias. (Projeto que se transformou na Lei n~ 
7.791, de 4 de julho de 1989.) · 

N9 _141/89 -(n9 315/89, ria origem), de 4 de 
julho do corrente -ano, referente ao Projeto de 
Lei de COnVersão rt' 15, de 1989, que lfmita 
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em dez o número de Zonas de Processamento 
de Exportação (ZPE). _(Projeto _que se transfor­
mou na Lei n~ 7.792, de 4 de_ julho de 1989.) 

N• 142189 (n• 316/89,-na origem), de 4 de 
julho do corrente ano, referente ao Projeto de 
Lei da Cãmara n"ZCde-1989 (n• 2.727/89, 
na Casa de origem), que autoriza a Petrobrás 
QLúmica SA :....:_Petroquisa·a participar doca­
pital de sociedades do Pólo Petroquímico do 
Rio de Janeiro. (Projeto que se transformou 
na Lei n'7.793, de 4 de julho de 1989.) 

N• 143/89 (n• 334)89, na origem), de lO 
de julho do corrente ano, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 6, de 1989 (no 1. 709189, 
na Casa de origem), que- altera o art. 89 _ da 
Lei n9 5.809, de 1 O de outubro de 1972, que 
dispõe_sobre a retribuição e direitos do pessoal 
civil e militar em s_eNiço da União no exterior. 
(Projeto que se transformou na Lei n9 7.795, 
de I O de julho de I 989J 

N• 144/89 (n• 335/89, na- origem), de 10 
de julho do corrente anQ.._referente ao Pi'ojeto 
de Lei da Câmara n~ 14, de 1989 (rio 1.923/89, 
na Casa de origem), que cria a CotniSSão 
Coordenadora Regional de Pesquisas na Amaw 
zônia - Corpam e dá outras providências. 
(Projeto que se transformou na Lel n~ 7.796, 
de 1 O de julho de 1989.) 

N• 145/89 (n• 336/89, na origem), de 10 
de julho do corrente ano, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 21, ae-1989 (11~2.116/89, 
na Casa de origem); que cria o Fundo Nacio­
nal de Meio Ambiente e dá outras providên­
cias. (Projeto que se transformou na Lei n" 
7.797, de 10 de julho de 1989.) 

N• 146/89 (n• 338189, na origem), de ÍO 
de julho do corrente ano, referente ao Projeto 
de Lei n9 2, de 1989-CN, que dispõe_sobre 
as diretrizes orçamentárias para o ano de-1990 
e dá outras providências. (Projeto que se trans­
formou na Lei n9 7.800, de 1 O de julho de 
1989.) 

N" 147/89 (n? 340/89, na origem), de 11 
de julho do corrente ano, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 18, de 19_89_ (n~ 1.924/89, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a pes­
quisa, a experimentação, a produção, a emba­
lagem e rotulagem, o transporte, o armazena­
mento, a comercialização, a propaganda co­
mercial, a utilização, a importação, a exporta­
ção, o destino final dos resíduos e _embala­
gens, o registro.-- a classificação, o controle, 
a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, 
seus componentes e afins, e _dá outras provi-

a Política Nacional do Meio Ambiente, seus 
fins e mecanismos de rormulação ~ aplicação, 
a Lei n1 7:735, de 22 de fevereii-o de 1989, 
a Lei no 6.803, de 2 de junho de 1980, a Lei 
rr 6.902, de 2_1 _de -él:bril de _1981, e dá outras 
providências. (Projeto que se-lrans(ormou na 
Lei no 7.804, d~ 18 de julho de 1989.) 

N9 150/89 (n9 343/8-9, -na origem), de 18 
de julho do corrente_ ano, referente ao Projeto 
de_Leida Câmara no23, de 1989 (n°2277/89, 
nã Çasa de origem), que altera o Decreto-Lei 
n.; 227, de 28" de fevereiro de 1967, cria o 
regime de _permissão de lavra g~rimpeira, ex­
fíngue 0- regiffie aematrtcula, e dá outras pro­
vidências. (Projeto que se transformou na Lei 
n• 7.805, de 18 de julho de 1989.) 

N• 151/89 (n' 344/89, na origem), de 19 
de julho do corrente ano, referente ao Projeto 
de Lei no 9, de 1 989-CN, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçal1}ento Fiscal da 
Onião créditos-adicionais, até o limite de NCz$ 
628.08"9.270;00, e dá outras providências. 
-(Projeto que se transformou na Lei n? 7.806, 
de 19 de julho de 1989.) 

N• 152/89 (n• 357189, na origem), de 20 
- de julho do correl1te ano1_ referente ao Projeto 

de Lei da Câmara n' 15, de 1989 (n• 2.458/89, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a revi­
são dos vencimentos básicos_ da Magistratura 
.do Tribunal de Contas da União e dos Mem­
-broS do Minis_tério Público- junto ao mesmo 
Tribunal, e dá outras providências. (Projeto 
qu_e se transformou_ na Lei no 7.807, de 20 
de julho de 1989J __ 
·- _N• 153/89 (n• 358/89, na origem), de 20 
de julho do corrente ano, referente _ao Projeto 
de Lei da Câmara no 16,_ de 1989 (n9 2.459/89, 
n,3 Casa de origem), que_ qispõe sobre a revi­
são dos vencimentos básicos da Magistratura 
Federal e dá outrasp_rovidências. (Projeto que 
se transformou na Lei n9 7 .808, de 20 de julho 

·---de 1 989.) 
N• 154/89 (n• 359!89; na origem), de 20-

. _d_~ julho do c;orrente_ ano, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n•17, de 1989 (n• 2.491/89, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a revi­
são dos vencimentos básicos dos Membros 
do Ministério Público da União e dá outras 
providências. (Projeto que se tranSformou na 
Lei n9 7.809, de 20 de julho de 1989.) 

De agradecimento de ccimunlcações: 

dências. (Projeto que se trarisfonnou na Lei N_~ 159/89 (n<:> 326/89, na oriieffi), de 10 
n9 7.802, de 11 de julho d_e_ 1989__.) de julho do corrent~ ano, referente à aprova-

N9 148/89 (n9 341/89, na órfQ-em), de 18 ção das matérias Constantes das Mensagens 
de julho do corrente ano, referente ao Projeto da Presidên_cia__dã__ RepúbliCa n<:>" 292, _492 e 
deLeidaCãmaran"19,de1989(n•2.114/89, 493, de 1988; 52, 92, 119, 120, 149, 181, 
na Casa de origem), qUe a(fera a redação da 201,202,267,212, 214, 220, 221, 222,226, 
Lei n9 4.771, de 15 de setembro de 1965, ?2.7,23.5-·e 236, de 1989. · 
e revoga as Leis n"" 6.535, de 15 de jt._~riho _ __ _l'i0 

_ _l 60/89 (o::_ 32_1_{8_9, na origem), de 1 O" 
de 1978 e 7.511, de 7 de julho .de 1986. (Pro- de_julho de corrente ano, referente à aprova-
jeto que se transfonnou na Lei n<:> 7.803, de ção das matérias constantes das Mensagens 
18 de julho de 1989.) - daPreiidenda_da Repúblican<?S 711,748,749, 

N• 149/89 (n• 342/89, na origem), de 18 e 750, de 1987; 57, 58,211,216,280, e 327, 
de julho do corrente ano, referente ao Projeto de 1988;_ e 9,_15, 16, 17, 18, 23, 24, 25, 95, 
deLeidaCâmaran•20,de1989(n•2.008/89, 1I2; li3-;Ti4,128,129,1:lO,l31,138,160, 
na Casa de origem), que altei-a a Lei n9 6.938, --162; 171, 196, 223-A 228, 229, 231, 231-A, 
de 31 de aaosto de 1981, qUe Clispõe sobre 249 e 2"53, âe 1989. 

Mensagem do 
GOVERNADOR DO DISffiiTO_FEDE­

RAL 

Restituindo autógrafos de projetos de 
lei sancionados: 

-~o 56/89~DF_Jn° 4_6/89, nª_ origem): de 7 
de julho do corrente ano, relativa ao Projeto 
de Lei do DF n9 27, de 1989, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir créditos adicionrus 
até o limite de NCz$ 330.000.000,00 (trezen­
tOs e trinfa-milhões de crUzados novos) e dá 
outras providências. (Projeto que se transfor­
mou na Lei n? 29, de 4 de julho de 1989). 

N• 58/89-DF (n" 48/89, na origem), de 7 . 
de julho do corrente ano, relativa ao Projeto 
de Lei do DF n<:> 24, de 1989~-qué dispõe sobre 
a revisão dos vencimentos báskos 'aos Cõnse.;: 
lhe1ros e Auditores do Tnbuanl de Contas do 
Distrito -Federal e dos MembrOs do Ministério 
Público junto ao mesmo"Tnbunal e dá outras 
providênciaS. (Projeto que se transformou na 
Lei n• 30, de 7 de julho de 1 989). -

N• 59/89-DF (n' 49/89, na origem), de 7 
de julhO do corrente ano, relativa ao Projeto 
de Lei do DF n" 1 O, de 1989, que cria e extin­
gue unidades orgânicas na Secretaria de Se­
gurança Pública do Distrito Fede(al e dá outras 
providências. (Projeto qL,Je se transformoU ria 
Lei n• 31, de 7 de julho de 1989). 

I'L60/89·DF (n• 50/89, na -origem), de 7 
de jUlho do co-rfenie -imo, relativa ao PrOjeto 

_ de Lei do DF no 11, de 1 g59, qtié- iflstitui o 
Adicional do lmpqg_o sobre Renda e Proventos 
de QUalquer Natureza previsto no _art. 155, 
inciso 11 da ConstitUiçãO FederaL (Projeto que 
se transformou na Lei n9 32, de 7 de julho 
de 1989). 

N9 63/89-DF (no 53/89, na orfgeih), de 14 
de julho do' corrente ano,- relativa ao_ Projeto 
de Lei do DF no 28, de 1989, que cria a Carreíra 
Auditoria" Tributária, fiXa os valores _de seus 
vencimentos e dá outras providências. (Projeto 
que, se tré!J15formou na _Lei n~ 33, de 12 de 
julho de 1989). 

N>- 64/89-DF (n? 54/89, na origem), de 14 
de julho do corrente ano, relativa ao Projeto 
de Lei do DF n? 21, de 1989, que estabelece 
a carga horária dos servidores civis da Admi­
nistração Direta e Autárquica e das Fundações 
Públivcas do Distrito Federal. _(Projeto que se 
transformou na Lei no 34, de 13 de julho de 
1989). ---

N• 65/89-DF (n• 55/89, na origem), de 14 
de julho do corrente ano, relativa ao Projeto 
de Lei do_DFn~ 20, deJ989, que reestrlltura 
o Grupo -bireção e Assistência lnterrriediária 
de que trata a Lei n9 6. 7Õ2, de 18 de dezembro 
de 1979~ e dá outras provldênciis. (Projeto 
que se transformou na Lei no 35, de 13 de 
julho de 1989). 

N• 66!89-DF (n• 56/89, na origem), de i4 
~de julho do corrente ano, relativa ao Projeto 
de Lei do DF no 32, de 1989, qUe "a.J)fOVà tabe­
las das Fundações Públicas do Distrito Federal 
e dá Outras proVidên-cias. (Projeto que se treinS--: 
formoU ií.ã Lel no 3"6, 14 de julho de 1989). 
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Submetendo à deliberação do Senado 
Federal projetos de lei: 

MENSAGEM N• 55, DE 1989-DF 
(N• 045/89-GAG, na origem) 

Brasília, 4 de_julho de 1989 

Excelentlssimo Senhor Presidente do Sena­
do Federal, 

A representação e o assessoramento jurí­
dico da Administração Direta do DiStrito Fede­
ra] e a orientação, _supervisão e controle jurí­
dico _às entidades da Administração Indireta 
estão afetos aos integrantes da Carreira de 
Procurador do_ Distrito Federal. 

No entanto, os servidores da Procuradoria 
Geral, que executam_ s_erviços de apolo à sua 
atividade fim, permanecem como titulares dos 
mais diversos cargos e empregos regidos pela 
sistemática de classificação e retribuição de 
cargos da Lei n~ 5.920, de rg ç;ie sete:mbro 
de 1973. -

Além de algumas tarefas administrativas co-_ 
muns a todos os servidores da Administração, 
no Órgão Juridico, o desempenho das ativida~ 
des de _apoio exige conhecímento de prática 
forense, impondo maior grau de responsa~ 
bilidade quanto à urgência de tramitação de 
documentos e ao controle de prazos fatais. 
Esta peculiaridade os afasta dos demais servi~ 
dores a que são atribuídos encargos adminis~ 
trativos e os _assemelha aos das Secretarias 
do Poder Judiciário. 

A especificidade e a responsabilidade ine~ 
rentes às tarefas executadas, aliadas aos par­
cos vencimentos oferecidos e à falta de pers­
pectiva funcional, apresentam-se como as­
pectos negativos ao desenvolvimento dos_ ser­
viços de apoio admiriistrativo, com reflexos 
na atuação jUrídica do Órgão. _ __ _ 

Por seu contato estreito com o Poder Jgdi­
dário e assessoramento jurídico a todas as_ 
áreas da Administração, a Procuradoria Geral 
ressente-se de quadro de pessoal de nível mé­
dio compatível com as funções exercidas pe­
los servidores. 

Esta preocupação não se restringe ao Dis­
trito Federal, pois já se fez sentir no Ministério 
PúbUco Federal. O Decreto n~ 93.840, de 22 
de dezembro de 1986, ao_ dispor sobre sua 
estruturação estabelece que "O Ministério Pú­
blico Federal contará com quadro _de pessoal 
de apoio técnico e_ ãdministrativo, admitido 
através de concurso público; regido pelo Esta­
tuto dos_ Funcionários Públicos CiVis da 
União", 

Pelas razões retro expostas, tenho a honra 
de encaminhar a __ essa insigne Casa, projeto 
de lei que cria, no Quadro de Pessoal do Dis­
trito Federal, a Carreira Apolo às Atividades 
Jurídicas que,_se adotado e transformado em 
lei, há de se constituir em importante marco 
para o servidor do _Ois.ttito_Eederal. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência 
protestos de profundo apreço. - Joaquim 
Domingos Roriz, Governador, 

PROJETO DE LEI DO DF n' 33, DE 1989 
Cria, no Quadro de Pessoal do Distrito 

Federal, a Cari"e!rlt APolo às Atividades 
Juridicas .e dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1? fica criada, no Quadro de Pessoal 

do Distrito Federal___..: parte Procuradoria Ge­
- ral, a càrrelra 'Apolo às Atividades Jurídicas, 

constituída dos cargos, de nível médio, de As­
sistente e Auxiliar, conforme Anexo I desta Lei. 

Art. 2? Os cargos e empregos de nível 
médio, do Quadro e da _"(abela de_ Pessoal 
do Distrito Federa], classificados na· Sistemá­
tica da Lei n~ 5.920, de 19 de setembro de 
1973, cujos ocupantes se encontrem lotadOs 
e em exercício na Procüradoria Gera] do Dis­
trito Federal serão transpostos, mediante op:­
ção, para os cargos da carreira referida no 
art. 1?, observado o disposto no Anexo !L 

§ 1? A opção de que trata este artigo deve­
rá ser manifestada no prazo de trinta dias, a 
partir da publicação desta lei. 

§ 29 Os cargôs e empregos transpostos 
que excederem aos percentuais pre'{istos no 
Anexo I desta lei serão extintos à medida que 
vagarem. 

Art 3o O vencimento inicial do cargo de 
Assistente é de NCz$ 537,30 (quinhentos e 
trinta e sete cruzados novos e trinta centavos), 
correspondente ao da Classe A, Padrão I, Índi­
ce 100--da Tabela de Escalonamento Vertical, 
constante do Anexo 111, e servirá de base para 
a fixação do valor dos vencimentos dos d~ 
mais cargos de que trata esta lei. 

§ J9 Nenhuma _redução de ven-cimento 
poderá resultar da aplicação desta lei, assegu­
rada ao funcionário a diferença, c_omo vanta­
gem pessoal individualmente nominada. 

§ 29 O vencimento faxado neste artigo se­
rá reajustado nos mesmos índices e datas fiXa­
dos para os servidores do Distrito Federal, a 
pãrtir de 1 ~ de junho de 1989, 

Art. 4? o~ _efeitos fmanceiros decorrentes 
_das transposições de que_ trata o art. 2? vigo­
ram a partir da data de publicação desta lei. 

Art. 5( O ingresso na Carreira Apoio às 
Atividades Jurídicas será feito mediante no­
meação dos aprovados em concurso público 
e ocorrerá no Padrão I, Classe A, de Assistente 

- e de Auxiliar. 
§ 1? O co_rycurso públicO será real[?:ado 

em duas etapas, de caráter eliminatório, com­
preendendo, a primeira, verificação de conhe­
cimento, através de prova escrita e, a segunda, 
programa de formação, com ava1iação final. 

· § 29 Aos candidatos aprovados na primei­
ra etapa e matricu1ados no programa de for­
mação, será assegurado, a título de ajuda fi­
nanceira, 80% (oitenta pOr cento) do venci­
mento fixado para o padrão inicial do cargo 
a que_estiver concorrendo, a partir do início 
do programa até o dia da nomeação, elimina­
ção do curso_ ou reprovação. 

§ 39 Se o ·candidato for s-ervidor da Admi­
nistrã.ção do bistiito Federal poderá optar pelo 
recebimE~nto da remuneração do cargo ou 
emprego que ocupe. 

Art. 69 Poderão se inscrever no concurso 
Público Os PortadoréS_de_Certifkados de conM 
dusão do Curso. ® _ _29_ grau ou habilitação 
legal eqUivalente, para Assistente, e de 1? _grau, 
para Auxiliar. -
- Art. 7~ Para as categorias que integram 
a- Carreira Apoio às Atividades J_urjdic:as não 
haverá as.censão funcional. 

Art. _89 O ocupante do cargo de Auxiliar_, 
da Oasse Espedal, poderá ser promovido ao 
de Assistente, _no_ percentual de até 50% (cin­
qüenta por cento) das vagaS, desde que aten­
da as condições exigidas para o ingresso a 
que se referem -os arts. 59 e 6~ desta lei. · 

Art 9~ A próffioÇãO--do funcionário para 
padrão ou classe imediatamente superior 
àquela em que se encontre, observará os crité­
rios de antigüidade e merecirriento, aplicados 
alternativamente, na íorii:i21 do regulamento. 

Art. 1 O. Os seiVidores ocupantes dos Car­
gos da Carreira de Apolo às Atividades Jurídi­
cas serão regidos pelo Estatuto dos Funcio­
nários Públicos Civis da Onião, na foima do 
disposto no art. 3-0, da Lei n9 3.751, de 13 
de abril de 1 9_60. -

Parágrafo único. O tempo de serviço pres­
tado sob o regime de legislação trabalhista 
pelos servidores abrangidos pelo § 19 do art.. 
Z-' será _contado para todos os efeitos dO regi­
me estatutário. 

Art. 11. Os cargos e empregos cujos ocu­
pantes forem transpostos; nã forma desta lei, 
-serãcf'extintos. 

Art. 12. _ Os integrantes da carreira de que 
trata esta leít~i'ão lotação e _exercício na P_rocu-... 
radoria Geral, ressalvadaS as hipóteses_ legais 
e regulamentares. 

Art 13. A$ despesas decorrentes da apli­
cação desta lei serão atendidas à conta das 
dotações orçamentárias do Distrito Fe:deral. 

Ãi1. 14. ESta lei entra- em vigor na_ data 
de sua publicação. 

Art. 15. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

At-IEXO I 
(Art. 1Q da Lel nQ , de de 1989) 

CARREIRA APOIO ÀS ATIVIDADES JURiDICAS 

Cargos Classe. Padrão Quantidade 

Especial I a III 35 
Assistente 8 1 a !V BO 

A 1 a v !20 

Especia,l 1 a lll 15 
Auxiliar 8 1 a lll 30 

A I a 111 45 
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ANEXO II 

(Art. 2Q da Lef nQ de de 1939) 

Situação Anterior Sftua&ãONoVa 

carreira Funcional Carreira apolo ãs atividades Jur'idicas 

Referência Padrão Classe Categoria 

categorias Funcio- 30 a -32 ~-Ul 

na is do GruPO Ser-- 27a2s· 11 Especial 
viços Aux i1 i ares. .25 e 26 I 

24 lV 
Categorias Funcio- 23 lll 6 Asststent~ 
nafs do Grupo ou- 22 ll 
tras Atividades de 2! I 
Nível Médio, c"Om 
exigência de 2' 20 v 
Grau de Ens !no. 19 rv 

17 e 18 li I A 
16 11 

9 a 15 I 

Categorias Funcfo- 30 a 32 li! 
nais dos Gcupos 26 a 29 11 Espeçfal 
Transporte Oficia I 24 a 25 I 

e Portaria e Arte- 17 a 23 rrr 
sanato e do Gcupo 14 a 16 I! 6 AuXiliar 
Outras At f v idades 13 l 

de N'iv91 Médio, 11 e 12 li I 
com ex igênc la de 7 a 10 ll A 
IQ Grau de_Enslno~- I a 6 I 

ANEXO 111 
(Art. 3Q da Lei nQ , de de 1989) 

TABELA DE ESCACCNAMI!NTO VERTICAL 

Denominação Classe Padrão fndice 

111 210 
Especial li 200 

I 200 

IV 180 
Assistente B III 170 

I! 160 
I !50 

v 140 
IV 130 

A li I 120 
11 110 
I 100 

I li 90 
Especial li 85 

I 80 

I! I 75 
Aux fT i ar B li ~ 70 

I 65 

I! I 60 
A li 55 

I 50 

(À C"omfssão do Distrito Federal 

MENSAGEM N• 61, DE 1989-DF 
(N• 51/89-GAG, na origem) 

BrasíJia, 13 de julho de 1989 
Excelentfssimo Senhor Presidente, 
Tenho a grata satisfação de encaminhar a 

Vossa Excel~ncia, nos termos da competência 
do Senado Federal exercido das funções de 
Câmara Legislativa do Distrito Federal, confor-

me § 1? do art. 16 do Ato das Disposições 
Constifuciónaís Transitórias e considerando o 
-diSposto no art. 29 da Resolução n9 157/88, 
dessa Casa, o Projeto de Lei que dispõe sobre 
a regularização ou desconstituição de parcela­
mentOs u_rbanos implantados no terrftórlo do 
Distrito Fe,deral, sob_ a forma de loteamento 
ou condomínio. 

O Projeto tem por sucedâneo a Lei n~ 6.766, 
de 19 de d~embro de 1979, _que díspôe sobre 
o parcelamento do solo urbano e dá outras 
providências, ressaltando-se a condição do 
Distrito Federal que, pelo § 1 o, do art. 32 da 
Lei Maior, detém as competências legislativas 
rese~adas aos est~dos e muni~ípos. 

O Distrito Federal, com o objetivo de orde­
nar o crescimento harmônico e racional da 
população, para uma adequada prestação de 
serviços de utilidade pública e proteção do 
meio ambiente, zelando pelo cumprimento 
das normas legais e posturas municipais, vem 
travando, como é do conhecimento geral, in­
cessante combate ao retalhamento insdicri­
minado do seu solo, evidenciado através da 
constituição irregu1ar_ de lOteamentos e des­
membramentoS, a grande rrlaioria na zona ru­
ral, mas com finalidade urbana, seja para fins 
residenciais ou para instalação de sítios de 
recreio; comércio ou indústria. Muitos desses; 
como tentativa de bUrla à obrigação legal de 
respeito ao módulo mínimo rural, ora ftXa.do 
em 2ha, assumem a forma de um "condo­
mínio horiz.ontal", em que, diversamente da­
quele condomínio previsto pelo Código Civif 
-condomínio pro índívíso......:.. os "condômi­
nios" possuem áreas individuadas e divididas 
fisicamente, menores de 2ha, com ruas de 
acesso, ficando em comunhão real apenaS 
as áreas e equipamentos de uso geral dos 
mesmos. Tal figura não é prevista, igualmente, 
pela Lei Federal n? 4.591, de 16-12-64, que 
dispõe sobre o condomínio em edificações 
e incorporações imobiliárias, nem em qual­
quer outra legislação que trate o Direito CivU, 
esfera privativa da competência da União, con­
forme incis_o L do art. 22 da Constituição Fe­
deral. 

Contudo, cõmo sabiamente preVê a Lei no 
6.766/79, em- seu art. 40, esta_ Unidade da Fe­
deração, com o objetivo de evitar lesão aos 
seus padrões de desenvolvimento urbano e 
na defesa dos direitos dos adquirentes, poderá 
promover a regualarização daqueles parcela­
mentos, desde que obedecidos os preceitos 
da lei federal em referência e a regulamen­
tação local sobre a espécie ou a sUa descon­
tituição, para aqueles que não se possam en­
quadrar dentro das exigências legais, inclusive 
de proteção ambiental. 

Eis o Objetivo do- projeto que ora subme­
temos à apreciação dessa Casa. 

Procur;·se, como o mesmo,~ enfrentar-se 
-situãções de fato criadas no solo do território 
do Distrito Federã1, coma a formação de nú­
cleos U_(Danos ou_ -de _ewansão urbana, para 
os quais urge que a Administração adote uma 
posição_ definitiva, o que trará segurança aoS 
ddadãos quanto as relações oriundas das par­
celas constituídas... Para tal, a solução a ser 
dada, quer seja através da regularização do 
parcelamento, quer através de sua descon­
tituição, deverá sempre ter por escopo a legis­
lação específica federal, como seja a Lei n9 
6.76609, as normas _de_ proteção ambiental, 
o bem comum e a obediência às diretrizes 
governamental$, inclusive de natureza _u_rba­
nistica. 
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O projeto, conforme se depreende do-seu 
art. 110, trata da questão de forma global, abran­
gendo todas as hipóteses de parcelamento 
havidos em seu solo, com fmalidade urbana. 
aí consideradas quaisquer divisões inferiores 
a 2ha e mesmo aquelas com ·área superior, 
mas que não sejam reconhecidas pelo Insti­
tuto Nacional de Colonização e Reforma Agrá­
ria -lncra como integrantres de projetos ru­
rais de colonização particular e que tenham 
destinação meramente residencial ou para 
instalação de sítios de recreios, comércio ou 
indústria. Não importa a forma aSsuniídã- pelo 
parcelamento: loteamento, desmembramento 
ou "condomínio ... 

Para aqueles parcelamentos Irregularmente 
constituídos, que tenham fins rurais, as medi­
das adequadas estão sendo tomadas em con­
junto com o Incra, obedecida a legislação per­
tinente, inclusive o Estatuto da Terra e legisla­
ção complementar. 

O art. 2"' do Projeto prevê a audiência do 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recur­
sos Naturais Renováveis - lbama, em razão 
do Decreto Federal n9 88.940, de 7-11-83, 
que dispõe sobre a criação das Áreas de Prote­
ção Ambiental das Bacias dos Rios São Barto­
lomeu e Descorberto e que determina a super­
\lisão pela Secretaria Especial do Meio Am­
biente- Sema, juntamente-com- a Compa­
nhia de Água e Esgotos de Brasília - Caesb, 
em relação à administração e fiscalização deS­
sas áreas, inclusive no tocante à autorização 
prévia para a implantação de projetos de urba­
nização que importarem obras de terraplena­
gem. O pronunciamento do Instituto Nacional 
de Reforma e_Desenvolvimento Agrário- In­
era tem por escopo o art 53 da Lei n~ 6.766, 
no que se refere à alteração do uso do solo 
rural para fins urbanos, sendo que a aprecia­
ção pela Secretaria do Meio Ambiente, Ciência 
e Tecnologia decorre da competência que lhe 
é dada, em especial pela Lei sobre a Política 
Ambiental do Distrito Federal, cujo projeto en­
contra-se em apreciação_ por esse Senado Fe­
deral. 

A regularização ou desconstltulção do par­
celamento estão regidas basicamente pela Lei 
n9 6.766n9 e demais legislação que dão com­
petência ao Distrito Federal e, primordialmen­
te, pela Constituição Federal em viSar, e-m es­
pecial o inciso vm do art. 29 qu.e lhe Outorga: 
o direito-dever de "promover , no que--couber, 
adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle do uso, do parcela­
mento e da ocupação do solo urbano". 

O art 39 atende às situações que exigirem 
desapropriação de áreas para a regularizçlção 
do parcelamento dentro das exigências legais, 
enquanto que o art. 5~ obejtiva obter-s_e o espa­
ço territorial necessário ao cumprimento da 
exigência do art. 4° da Lei n~ 6.766n9, quanto 
à área necessária para os sistemas de circula­
ção, implantaçáo de equjpamentos urbanos 
e comunitários e espaços livres, proporcional 
à densidade da ocupação de gleba, sendo que 
essas áreas públicas, conforme§ 19, do refe­
rido artigo, não poderão ser inferiores a 35% 
da gleba. 

A responsabilidade solidária do adquirente 
do lote com o proprietário das terras e o Jotea­
dor, de que trata _o art. 4"' do projeto, para 
ressarçjmento ao_ Distrito Federal das despe­
Sas-com-~ regularização, é pre\lista em razão 
do beneficio direto auferido pelo adquirente 
com a construção de vias de acesso, equipa­
menfoS üi'bBnos e comunitários e destinaçáo 
de espaços livres, pelo Distrito Fed~ral, e gue 
seriam obrigação do loteador. Contra esse, 
os adquirentes têm ressalvado o direito de re~ 
greSSo, caso sejam onerados. 

Poderia o__Disttito Federal propor, ao invés 
qél_ responsabilidade solidária, o pagamento 
de ~on_tribuição _de_melhoria, pelos adquiren­
tes, em decorrência da realização de obras 

-públicas, Conforme lhe facuha o inciso m do 
art. 145 da Lei Maior e o art. 126 e seu pará­
grafo único do Decreto-Lei n"' 82, de 26-12-66, 
que regula o Sistema Tributário do DistritQ 
Federal. o-,= ---

COritudo, entende-se que não seria uma 
proposição justa, pois ficariam unicamente 
onerados os adquirentes dos lotes, sem qual­
quer direito de regresso, locupletando-se des­
ses _os Joteadores que deveriam realizar origi­
nalmente tais obras. 

Firialmente o art. 6"' operadonaliza a co­
brança das despesas efetuadas por esta _Uni­
dade de Federação. 
-_ Busca; desta forma, o Distrito Federal, cum-­
prir seu dever constitucional inalienável de or­
denar a ocupação do solo, com o- objetivo 
de ãlcançar o interêsse- tarito da comuiiidade 
em geral, como daqueles que empregaram 
suas economias na compra de uma parcela 
de seu território e almejam uma solUção à 
situação_de__fato em que se encontram. 

ConsiderandQ ser inadiável uma l~gislaçáo 
que Oriente claramente essas ações de gover­
no no senttdo de proporcionar tranqüilidade 
à comunidade, venho, nos _termos do art. 4~ 
da Resolução no 157/88 retromenclonada, so­
licitar urgência para apreciação do projetO, 
nesse sentido contando com a inestimáVel co­
laboração de Vossa Excelência e dos dignís­
simos componentes da Comissão do Distrito 
Federal e de _todos _os_ senadores dessa Casa. 
Joaqui171 Domingos Roriz, Governador. 

PROJETO DE LEI DO DF 
--N, 34, DE 1989 

DispOeSObre a regU!ariziiÇOO oll aes~­
constituição de parcelamentos urbanos 

- imp!an1ãdos no territóriO do Distrito Fe­
deral sob a forma de Joteilmentos ou 
condomíniOs. 

O Seriado .federal deci'êta: 
Art 1 °_ _ 0_. Distrito Federal, obedecidas as 

exigências da Lei n9 6.766, de 19-12-79, notifi­
<:ará·os responsáveis pelos parcelamentos pa­
ra fins urbanos. implantados no território do 
Distrito Federal e constituídos sob a fonna 
de loteamentos ou condomínios para que, no 
prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, adotem 
as providência e executem as obras neces­
sárias à respectiva regularização ou-à descons­
tltulção_do parcelamento. 

§ 1 ~ A notificação de que trata este artigo 
será promovida pela Secretaria do Desenvol-

vimento Urbano, na forma do que determina 
o art. 49 da Lei n"' 6.766/79 e mediante anúncio 
publicado no Diário Oficial do Distrito Fede­
ral e em jornal de grande cirCulação, paia co­
nhecimento, tainbém, dos adquirentes das 
parcelas. 

Art. 2~ Decorrido o prazo fixado na notifi­
cação, o Distrito E~deral, após pronuilciamen­
to do Instituto Brasileiro do M_eio Ambiente 
e Recursos Naturais Renováveis - lbama e 
da Companhia de Água e Esgostos de Brasília 
- Caesb, quando o lote_amente estiver ein 
Áreas de Proteção Ambiental Federais, e em 
todos os casos, da Secr-etaria do Meio Ambien­
te, Ciência e Tecnologia - Sematec, e do 
Instituto Nacional de Reforma e Colonização­
Agrária - lncra. fica autorizado a efetuar as 
obras necessárias à regularização ou à des­
Constituição do parcelamento. 

Art. 3"' Nas desapropriações necessárias 
à regularização, o Distrito Federal efetuará o 
depósito em juízo eiTI conta bloqueada e pode­
rá, mediante autorização judicial, proceder. a 
compensação das despesas efetuadas com 
a regularização. 

Art. 4ç Co'nsideram-se responsáveis soli­
dários pelo ressarcimento das despesas d~ 
regularização o Joteador, o proprietário do ter­
reno e os adquirentes de lotes, na proporção 

_da área de seus respectivos lotes e/ou frações 
ideais, tendo esses últimos o direito de regres­
so contra o Ioteador. _ 

Art. s~ Os lotes ou frações ideais não ven­
didos ficarão, a requerimento do Distrito Fede­
ral, bloqueados para suprir a área destinada 
a sistemas de circulação, implantação de equj­
pamentos urbanos e comunitários, bem como 
a espaços livres de uso público, de que trata 
o inciso I do art. 4~ da Lei 119 6. 766n9. 

Art. 69 As déspeas efetuadas pelo Distrito 
Federal, previstas nos arts. 4~ e 5"' da presente 
lei, devidamente corrigidas, quando não reem~ 
bolsadas no prazo de trinta dias, serão inscritas 
na Dívida Ativa do Distrito Federal e cobradas 

- judicialmente. 
Mo 79 Esta lei entra em vigor na data de 

sua publicação. 
Art. 89 Revogam-se as disposições em 

cootrário. --

(À Comissão de Distrito Fedcral.) 

MENSAGEM N• 62, DE 1989-DF _ 
(N• 52/89-GAG, na orlgem) 

Brasília, 13 de julho de 1989 
Excelentíssimo Senhot.Presidente do Sena­

do Federal: 
Tehho_a honra de encaminhar a essa Casa 

do Legisla~ívo o anexo Projeto de L~i que altera 
denominações de unidades orgânicas da Se­
cretaria de Segurança Pública do Distrito Fe­
deral. 

A medida tem por obejtivo _uniformizar os 
procedimentos relativos às atividades de infor~ 
mações, no âmbito daquela Pasta, bem como 
reUnir em um Centro todos os conhecimentOs 
produzidos no interesse da segurança pública, 
notadamente na área policial, visando a um 
maior entrosamento dos órgãos integrantes 
do Sistema Nacional de Informações, a fun 
de se reduzir os índices de criminalidade. 
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Ressa1te-se que a medida não implícará em 
aumento de despesa .. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelên­
cia protestos de alta estima e consideração. 
-Joaquim Domingos Rorfz. Governador. 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 35, DE 1989 

Altera denominações de unidades or­
gânicas da Secre~ria ae· seguron-ç:a Pú­
blica, e dá outras provtdências. 

O Senado _feçleral decreta: 
Art. }9 Ã Coordenação de IrifOrffiaç:ões, 

Planejamento e Operações da Sectetaria de 
Segurança Pública-passa a denominar-se 

Coordenação de Planejam~nto de Operações 
-CI'O. 

Art._ 2ç A_ Divisão d_e·Informações e Co'n­
tra-lnformações da Coordenação de Informa­
ções, Planejamento e Opel'ãÇôes, da Secre­
taria· de SE:gurançàPú6fica do Distrito Federal 
passa a denominar-se Centro de Informações, 
diretamente subordinado ~o SeCretário de SeM 
gurança Pública. 

Art 39 As unidades orgânicas atualmente 
subordinadas à Divisão de Informações e Con­
tra-Informações integrarão o Centro de-lnfor­
ma_ç:~es. mantidas as mesmas atividades, pas­
sanqd·a denominar-se, respectivamente, Se­
çãO de lrifOrmação- e Seção de Contra-Infor-
mação. · · 

ANEXO 
(Lei nQ , de df! de 1989) 

Art. 4o Em conseqüência do disposto nos 
artigos anteriores_, a_s atuais funções dos Úru­

- pos Djreção e ~sessoramento SllPeriores e 
_ Direçã.o _e_ A$_istênda Intermediárias, _da Divi­
são de Informações e ContraMinformações fi­
cam mant(da_s cpm as denominações e códi~ 
gos na forma constante do Anexo a es_tq_ l-ei. 

Art. 59 o Departamento- de Administr~­
ção Geral da Secretaria de Segurança Pública, 
apostilará os atos que design?tram os atuais 
ocupantes das funções de que trata est~ l~i. _ 

Art. 6" Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 7o Revogam-se as dispo~ições- ~m 
contrário. 

Quadro de Distribuição das Funções dos Grupos Direção e Asessoramento Super1ores e Djreção e Assistêncle 
intermediâr ias mant ldas_ 11a Taba la do Distrito Federal - Parte Relativa à Sst:-retar_ia de Seguré!I'JCa Pública. 

Órgão Quantidade Deno111inação Código 

Centro de {nformações 01 Diretor do C~t!'.o de Informações 
01 Assistente --

LT-DA$-101.2 
DAI-112.3 
OAI-1 12.3 
DAI-111.3 
OAJ-111.3 
DAI-11! .3 

01 Secretário Administrativo 
0"1 Chefe da Seção de Informação 
OI Q-refe da Seção de Coptra- (nformação 
01 Chefe da SeÇão de CperàÇões de 

Informações _ _ _ 
01 Chefe da SeÇão de Arquivos 

Especiais 
OAJ-111:3 

Pareceres 
PARECER 1'1•137, DE 1989 
(Da Comissão de Consti_tujção, 

Justiça e Cidadania) 

Sobre Projeto de Lei da Câinara nP 67. 
de 1985 (n' 4.329, de 1984, n• ori9emr 
que "autoriza o Ministério da .A.grfcultwa 
a doar ao Munfcfpio de Wçosa do CeQr4 
os Imóveis que indica·: 

Relator: Senador Mauro Benevides 
O projeto de lei em estudo, de autPriã do 

nobre Deputado Evandro Ayres de Moura, tem 
por objetivo autorizar o Ministério da Agricul­
tura a "doar, ao Município de Viçosa do Ceãiá, 
no Estado do Ceará, os imóveis de sua pro­
priedade, naquele município, para neles fun­
cionar a sede da Prefeitura MunJcipal, escolas 
e postos de saúde e de_ distribuii;:á{f de alimen­
tos e medicamentos", 

O art. 2~ do projeto relaciona os imóveis 
que deverão ser doados e o art. 39 menciOna 
que as despesas decorrentes da trans_rn_lssão 
correrão por conta da donatária. 

Segundó o seu art 4?, fit"ª estabelecido que, 
caso seja atribuída aos imóveis doados, total 
ou pa[:cialmente, destinação diversa da fixada 
no projeto, a-:doação será nula.de pleno direito, 
caso em que os imóvels,:voltarão ao patrimô­
nio do doador, sem qualquer indenização, 

nem mesmo pelas benfeitorias eventualmente 
realizadas. 

-Na Câmara dos Deputados, o projeto foi 
aprovado por unanimidade na Comissão de 
Constituição e Justiça, nà Comissão de Agri­
cultura e Política Rural e na Comissão de Fi­

- nanças. Acolhido em Plenário, seguiu para a 
Redação Final, após o que processou-se o 
seu.envio ao Seriado Federal. 

Não há óbices_ à tramitação do projeto. Ade­
mais, a iniciativa é louvável, pois busca ofere­
cer destinação aos imóveis citados que aten­
d_erá ao bem-estar da coletividade. De acordo 
com_a justificação da proposição, os imóveis 
referenci~c{os, hoje pertencentes ao Ministério 
da Agricultura, estavam em desuso há mais 
de 20 anos, e já parcialmente deteriorados. 
Agora, recuperados pelo município, estão sen­
do utilizados em beneficio da população. Por­
tanto. a flledida é de toPo conve_nlente, mere­
cendo .ser.viabilizada através da presente pro­
poSiÇão;-
An~Q ~osto, opinamos pela aprovação 

da rn.até_ric;l. 
Sala _das Comissões, _27 de junho de 1989. 

- Gd Sabóia.de Carvalho, Presidente -Mau­
ro Benevides, Relator -Meira Filho-Edison 
Lobão - .Marco Maciei - João Menezes -
José Pq_l.!)o Bisol- E'iimdsCÓ ROJieinbe/g­
Car)os Patrocínio -Jutahy Magalhães- Ney 
Maranh§o- Lourival Baptista. 

Correlação ou Pré-Requisito 

Agente- de Polícia 
Agente Admlnistrat 1vo ou Dat i lógr~fo 
Delegado de _Pol í_cia 
Delegado de Polícia 
Delegado de POliciá 

Agente de Polícia 

(À Comissáo do Disfrito Federal} -

PARECER 1'1•138, DE 1989 
(Da Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania} 

Sobre o Projeto de Leí da Câmara n" 
47, de 1988(n•582, de 1988, no~ori9emJ, 
que "profbe a utilização de c!orofluorc_ar­
borJ.etos. como propelentes, errr_ aerosoJ 
do tipo spray, e dá outras providências': 

Retãtor:--Senador _Ney Màranhão -· . 
A proposição em tela, oriunda da Câmara 

dos Deputados, objetiva proibir, em todo o 
território nacional,- ci uso de dorofluorcabo­
netos, comercialmente~ conhecidos como 
CFC 11, CFC 12 e CFC 114, como gás prope­
lente de produtos apresentados em aerosol. 

Dispõe, ainda; o p-resente projeto de lei que 
somente será permitida a utilização de cloro­
fluorcarbonetos "quando em produtos de uso 
imprescindível e desde que não exista. substi­
tuto, após aprovação feita PeJo órgão federal 
competente, quanto a sua real utilidade". 

Na Casa de origeni, o_ prõjeto sob análise 
foi aprovado, após receber parecer favorável, 
proferidO-em Plenário, observados os aspectos 
atinentes à constitudonalidaCfe, juridicidade, 
técnica legislativa e mérito. Vale lembrar que, 
à época de sUa tramitação na Câmara dos 
DeputadOs, estava em vigor o ato da Mesa 
n"01/87, determinando que, durante os-traba­
lhos constituintes, todos os pareceres Serí__MI'I. 
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profertdos ora1mente, em plenário, em face 
à desativação das comissões técnicas. 

A nosso ver, a questão da proteção do melo 
ambiente situa-se entre as mais jmportantes 
do nosso tempo. É louvável que o país, com 
esta iniciativa, se associe a outras naÇões na 
proibição do uso indiscriminado de substânw 
das químicas que destroem_ª camada de ozô­
nlo ·da atmosfera, com graves conseqüências· 
para o equilíbrio ambienta(. a-·clorofluorcar­
boneto é largamente utilizado na indústria mo­
derna e vem despertando, na comunidade 
científica -internacióhal, veementes apelos no 
sentido de que o seu uso seja disciplinado 
ou mesmo proibido. 

A discussão em tomo da_d,estrulção da ca­
mada de ozônio tem se reflet_ido seriamente 
no Brasil. Em alguns Estados da Federação. 
já surgiram projetos .de leis, de iniciativa das 
Assembléias Legislativas, com vistas a "proibir 
o uso de sprays que contenham clorofluor· 
carboneto. 

A aprovação, portanto, p-or esta_ Casa, do 
presente projeto de lei ate_nderá aos anseios 
de nossa sociedade, que se encontra fo_rte­
mente empenhada na defesa do meio am· _ 
biente, a1ém de expressar o interesse brasileiro 
em participar do esforço mundial de defesa 
da camada de ozônio que protege a atmosfera 
das radiações ultravioletas. 

Pela relevância da matéria e por não encon­
trar qualquer impedimento de ordem constitu­
cional ou jurídica, ou mesmo:;> de técnica legis­
lativa, opinamos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 27 de junho de 1989. 
- Gd Sab61i1 áe Carvalho, ]'residente-Ney_ 
Maranhão, Relator ....;... Mélrco Maciel -José 
Paulo Bisol- Fr4fiti~c_o__Roffemberg- Cha­
gas Rodrigues -JutE!hy Mag§l/hâf!S .----:- CarlQ$ 
Patrocfnio ....;.... Lourival BaptiSta - Mansueto­
de Lavor -Nonso Arinos -Maurício Corre a. 

dor, aínda no texto consitucional, predsamen­
tenq§99, do art. 14, emdeixarqueLeicomple­

. mentar estabelecesse algJ.It1s casos de Inelegi­
bilidade, bem como os prazos de desincompa­
tibilização para autoridades já investictas em 
outros_ cargos ou funções. 
-Assim, n~da mais justo, neste momento de 

transição, é estabelecermos, atravéf; de lei pró­
pria, a fJXação do prazo para a desincomp.3.ti­
bilização dos Ministros de Estado. 

Considerando-se, fmalmente, que a propo­
sição ora apresentada a nossa apreciação, de­
flui de total procedência no tocante a sua boa 
técnica jurídiCa e ·constitucionalidade, somos 
fav6rB.V~is à ~ua aprovação. 

Sãla das Comissões, 27 de junho de 1989. 
- ad Sabóia de CarValhO, Presidente- Edi­
Son lobão, Relator Ney Maranhão (contra)...:.. 
Juthzy Ma9aJMes (contra) __:_ Chaga~ Rodri­
gue~_ - FranciSco Rollemberg- Cai-los Pa­
trocínio- José_Faufo 8isol-_ Mansueto -de 
Lp_vgr~Ney MçlianhQo -Meira FUho-João 
Menezes- Lourival Baptsita. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-expediente lido, constam as segUintes men­
SZJ9en$do Governador d? Distrito Federal; 

Mensagem no 55, de 1989 ____:DF n9 45/59, 
na origem), de 4 de ju1ho passado, encami­
nhando ao Senado, nos termos do disposto 
no § }9 do art. 16 do Ato das Dispas ções 
Constitudonais Transitórias, e da Resolução 
157, ele 1988, do Senado Federal, projeto de 
lei do Df n? 33, de 1989_que cria, no Quadro 
de Pessoal do Distrito Federal, a carreira apoio 
às atiyidades jurídicas e dá outras providên-
cia~ . 

Nos termos da Resolução n? 157, de _1989,_ 
_a ffiãtêflél Será encaminha à Coffiissão do Dis­
trito- Federal, onde poderá receber effiet1d~s. 
após sua publicação e distribuição em avulsos, 
pelo prazo de 5 dia_ úteis. 

PARECER N' 139, DE 1989 Mensagem n' 6!;-c!e ]989 .:...:op (n• 51/89, 
(Da CorrilSsáO de Constituição, fia origem), de 13 de julho pasado, encami-

Justiça e Cidadania) nhandó ao Senado, nos termos do disposto 
Sobre 0 Projeto d~ Lei do_ Senado nP no § 19 do art. 16 do Ato-das Disposições 

91, de 1989complementar; que "estabe- Constitucionais TrahSitóiias, e da Resolução 
Ieee, nos termos do § 9~ do art. 14, da n9 157, de 1988, do Sendo Federal, projeto 
Constiutição, de outubro de 1988, prl1zo de lei do DF n9 34, de 1989, que dispõe sobre 

Pa"a d s1 ·-pat'b"'" - d• M' st aregularizaçãooudesconstltulçãodeparcela-" e nco~.. t wzaçêlo .... tn ros 
de Estado': m~nt9s urban_os implantados no territótio do 

DistrlfO FedefaJ; sob a forma de loteamentos 
Relator: Senador Ed_ison Lobão ou condomínios. _ 
O presente Projeto de Lei Complementar, A matéria serã despachada à comissão do 

de autoria dos eminentes Senadores João Me- Distrito Federal oi1dE~ poderá receber emendas 
nezes, Antônio Lug Maya e Carlos 'Patrocicio, pelo prazo de 5 dtas. Encaminha ao Senado 
visa, na sua assência, ftxar o prazo de 3 (três) nos ~rmos do art. _49 Resolução n9 157, de 
meses para a deseincimpatibilização de Mins- 1988, a propiSição terá tramitação urgente, 
tros de Estado. devendo a CórriiSsão do Distrito Federal emitir 

A matéria, como muito bem justificaram seu parecer no prazo máximo de 25 _dias. 
seus autores, não foi objeto de fixação no texto ____ Mensagem n~ 62, de. 19"89-- DF (n9 52/89, 
constitucional rec_entemente aprovado em na_ origem), de 13 de julho p~ssado, encami-
nosso País, vez que naquele texto só se trata nh~ndo ao Senado, nos tennos do disposto 
no seu art. 14, § 6", sobre a renúncia de man- nQ_§_ 1~_ do art. 16 do Ato das Disposições 
dato para os cargos de Presidente da Repú- Ctihstituíciohais TfâfiSitôttas, e da Resoluç:aq 
blica, Governadores de Estado e do Distrito 197. de ,19~8_'-do Senado_federal, projeto de 
Federal e dos Prefeitos, para os quais o j,-razo lei do DF o" 35, de 1989, que altera denomi· 
fJXado é de 6 (seis) meses antes do pleito. nações de tmidades orgânicas da Secretaria 

Considerando que fixa o prazo de renúnda, de Segurança Pública, ,e dá outras providên-
acima especificado, preocupou-se o legisla- das. 

Nos termos da Resolução n~ 157, de 1989, 
a materia será encaminhada à 'Comissão do 
Distrito Feder~!. onde poderá receber emen­
das, após suã publicação e distribuição de 
avulsos,_ pelo pr~o de 5 dias úteis. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, projetos de lei que ~rão 
lidos pelo Sr. 19 Secretário. 

São lldos os s~guintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
I'l'l94, DE 1989 

Dispõe sobre os critérioS de distribui-
.. ção e de liberação dos recurso$ do Salário 

EdiicaçàORiColhidoS l10 Ff.!ndo_N~c;iona/ 
df!-DesenvolvimeritO da EduCaÇãO (FN­
DE) e dá outras proVidências. 

O Congresso Nacional deci"eta:__ 
Art. 19 A distribuição da cota-parte dos re· 

cursos do Salário Educ;ação reçqlQiçl9sAO 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Edu_-. 
cação (FNDE), destinada aos _Ml,Jnjcípios, ob­
decerá ao mesmo critério adotado Para o Fun­
do de Particip.1.ção dos Municípios (FPM). -

Art 2_9 Os recursos finci.nceiros de que tra­
ta esta lei sado trãnsferidos, ~ duodécimo$, 
de forma regular e automátic~ a.té Q 25e (vigé­
simo quintO) dia de cada_roês. 

Parágrafo único. Os recursos de-que trata 
este artigo serão diretamente credltados em 
contas específicas; em nome daS Se<:t'étarias 
Municipaís -de Educ<SÇão~- no- Banco do Brasil 
SIA ou em qualquer outro Bancà da rede ofi­
cial, credenciado para este fim pela Prefeitura 
Municipal, onde serão obrigatoriamente man­
tidos e movimentados. 

Ali. 3_~ As.determina_s;.õe_~ deSta lei sobre 
. a liberação de_ recyrsos dO Salário EducaçãO 

para os Municípios não invalidam as dispo­
siçõ_es legais para a fiscalizaçãO e controle dos 
recursoS transferidos ne;n em qualquer hipó­
tese, as instruções e deci_sões dos ói"gãos de 
controle externo da União, _dos_~tados e dos 
Municípios. _ 
. Art: 4~ Esta lei entr~ .~m vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A nOVã Cãrla CónstituCiorial atrlPui s19J1ifi­
cativa parcela de responsabiliade e exige uma 
maior capacitação do Município no Setor edu­
cacionã.I. A obrigatoriedade e éJ gratuidade do 
erisinQ fundamen~l: são_ _presSupoSt"os legais 
qu~ ex!Q-irão novos padrões de comportamen­
to e"Í1iveis de atua'ç_ão mais eficazes e-eficienteS 
P9r parte das administrações municlpãiS.-

-A. ·c:onstituiç_ão' define, também, fOnte de re­
cursos fmanceiros capazes de assegurar aos 
Municípios os meios indispénsáveis ao cUm­
piiffiento de suas responsabilidades. 

Coin este projeto dé lei pretende-se agilizar 
o processo de liberaÇãO dos. mencion-ados re· 
cursos, ainda sujeito a .entraves burocr~ticati 
e, muitas vezes, eiva9o _de injunções p-olíticas 
não reçomendáveis à prática _democrática, di-

~~-~ ~----~- -------
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ficultando, sobreman~ira, o cumprimento dos 
disposjtivos constitudoná:is. 

Sala das Sessões, }9 de a90sto dC 1 9_89. 
-José Agripino --LaVoisier Maia. 

(À Comissão de Educação - Compit­
tênc:ia terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 195, DE 1989 

Dispõe sobre o SiSCeiiiii Um1ícado e 
Descentraliz/Klo de Saúde (Suds), estabe­
lecendo critérios de distribuição e formas 
de repasse direto de recursos dele oriurt­
dos às PrefeituraS MwiidpéliS e dá Outaú 
providências. -

O Congresso NaciOnal decreta: 
Art. 1" O planejàmento _Orçamentário 

destinado à é!loCaÇão de recursos _do Suds 
às Prefeituras Municipais é da col:ripetência 
exclusiva_ das Secretarias MuniCiPais de Saúde, 
que o submeterá .-à aProvação dOs Ministérios 
da Saúde ê da PreVidéncia SOcial: . 

Art 29 A definiÇão dos valores- de repas-­
ses obedecerá aos instrumentoS e à sistemá­
tica de programação adotados pelo Suds, me­
diante resoluções da Comissão Jnterministe­
rial de Planejamento e Coordenação- Ciplan, 
a serem definidos nos termos 'da pÍ"esente lei 
e no prazo máximo -de 90 dias, _a contar de 
sua promulgação. · 

Art 3S> Os recursos finanCeiros.de que tia­
ta esta lei serão transferidos, em duodédmos. 
de forma regular e ãUtomática até o _25'? (vigé­
simo quinto) diã' de cada mês. 

Parágrafo único. Os recursos.de que trata 
este artigo serão diretamente creditados em 
contas específicas do Suds no Banco do Brasil 
S/A ou em qualquer outro banco_ da rede oft­
cial, credenciado para este fim pela Prefeiturá 
Municipal, onde s_erão _obrigatoriar'nente man­
tidos e movimentados. 

Art 4? As determinações .d~sta lei sobre 
a liberação de recursos do S1..1ds para os muni­
cípios não invalidam as disposições legais pa­
ra a fiscalização e controle dos recursos trans­
feridos nem, em qualquer hipótese, as instru­
ções e decisões dos órgãos de controle exter­
no da União, dos Estados e dos Municípios. 

Art 59 Esta lei entra em vigpr na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O texto constitucional em vi9ãr, no arl198 
e seu parágrafo único, consolida o Sistema 
Único de Saúde e estabelece _que as suas 
ações e os seus serviços públicos devam inte­
grar uma rede regionalizada, hierarquizada e 
descentralizada em tomo de um sistema unifi-· 
cado. 

Este sistema único def111e competências e 
atribuições nos níveiS federal, estadual e muni· 
cipal e dispõe de fontes de financiamento 
constitucionalmente estabelecidas. 

Seu principal objetivo foi o de melhorar os 
níveis de atendimento dos serviços de saúde, 
dando à sua rede particular, a capacidade de 
atendimento das necessidades da população 

precariamên~é àSsistida· Por 'u'm sistema qué 
op-era, até ágora: cen!fa:lizado e mAl distribuído 
funCIOnãre espacia1menté. 

Os munidpios, responsáveis constitucional­
mente pélo 'fUncionatnento da quase totali­
dade da rede particular de saúde, estão sendo, 
muitas vezes, Sujeitos a inaceitáveis injunções 
politlcas que dificultam o cumprimento de 
suas atribuiÇões _legais. Afora isso, as expe­
riências já acumuladas apresentam falhas, es­
pecialmente, quanto aos critérios de distribui­
ção .. e-à sistérhátka ide. transferência ·dos recur­
sos finanC:eirbs a eles destinados. 

No intuitb ·de garantir o·- 'cumprimento dos 
preceitos cortstifudonais,- assegurando ao 
município bras(Jeiro as condições de assuinlr 
as suas teSp6n"Sabilidades e de conigir o,s abu­
sos e as distorções atualmente verifi_cad~s na 
execuçãO" dos programas·do Suds é: que toma­
mos esta iniciativa e para a qual solicitamos 
as atençôe? e o apoio desta Casa. _ 

Sala das· Sessões, lQde agosto_ de 1~89. 
-José_Agdplno ----'LavoiSier Maia~ - • · · 

(À · i::~~~~o de AsS~~t~~ So~i~i~ ~ 
competência terminativa) . 

. PRO.!ET.O DE LEI DO SENAQO 
. N•.196, DE 1989, , 

Dispõe sobre o treinamento de meno­
res nos estabelecimentos industriais. pro­
piciando-lhes aprendizagem, entre os 12 
(doze) e osJB-(dezoito) anos. 

O CongreSso ·NaCional dêcreia: 
Ait. 19 _ :TodO :estabeiêcirfteitto irldUstrial 

de grã.nde, rTiédio ou 'pequenO "porté é obn.:­
gado a ofer'ecer iremamento aós" menoi-e's en- -
tre 12 (doze) e 18_ (dezoito) arios, mantendo, 
e~ s~~ ·quadros •. -u~ .aP~e~Çiz -por gr~po· de' 
1 O (dez) operários empregados. 

Parágrafo Lm1Co. As indil.Stiiás com mãis. 
de 20 (viiÍte) aprenciízeS sao Obrigãdas a Con· 
tratar PrOfessores 'do SerViÇo NaciOnal de 
Aprendizagem lridustrial- Seriai, para àcdrrt­
panhar o aPrendizadO profisSíoilal. 

Art. 29 Está lei entra em VigOr -na data de 
sua publicaçao. -

Art. -39 . Revogam-Se as disposfções errl 
contrário. · 

~ Justificação 

o-trabalho do: menor é- uma questãÕ.-qtie 
já h_á muito tempo vem despertando o inte­
resse não apenas dos legisladores; mas tam-· 
bém da sociedade brasileira. 

TrabalhOS de pesciuiSa nessa -áiea têrri de­
monstrado qUe, cada vez mais, um númerO 
maior de crianças menores de idade, ·na cida­
de e no campo, pela necessidadé premente 
de reforçar os reduzidos rendimentos auferi­
dos pela família, se dispõe ao trabalho. Hoje, 
nós as encontramos tanto no mercado formal 
de mão-de-obra co_m_Q no informal, e, em 
qualquer mercado de que participem, estão 
dando sua contribuição para- o crescimento 
da riqueza nacional, seja na esfera produtiva, 
seja na· do comércio. 

A idéia central que deve orientar todo o pro­
cesso de análise da questão é aquela que se 
refere_~ qualificação destes me'nores. A forma-

ção integral d~ pessqa.~con~_ição de sua pre­
paraç~o-pata_a yida e para o trabalho e é 
obtida com fl esco,larização regular e _com a 
form~Ç&O prçfissi0n8I.. , : ' ' ' - -

Reconhecendo a importânci.:i da eScoiali· 
zação, os constituintes determinaram sUa obri­
gatoriedade em vários disPõsitlvOs da Carta 
.Magna promulgada em 5 d€: outubro d~ 1988. 
Sem dúvida, a educação, hoje, é um direito 
social de todos os brasileiros. 

Não menos importante é a questão da quali­
nca:ção prOfiSsíonãi. A tegJSfãÇãO-víg~nte rene­
te, b~m a. preocupà~ão. com ~'neCes~klade· 
de se oferecer às ·crianças trabalhadoras os 
111e~0;5 P.ara adquirirem ,uma profissãO. 'Esta 
legislação impõe um _tratamento especiãl ao 
menor trabalhador, Coni ·o finl deterrillhado 
de ampará-lo em_ sua formação e de ofere­
cer-lhe as condições necessárias à obtenção 
de uma profissao que o capacite a concorrer 
no mercado de trabalho. Convém ressaltar 
que- es·ta é ui:na das fOrmas de Se. alterar ·o 
quadro· de gritantes CiesiguédClades sociàis que 
se' inStáuróu nO PclíS. · : ' _ _ _ 

O presente projetO -a e !e{ ViSa- á ·eStabeleCer 
os princípios legais qUe regulam a aprendi­
zagem· c! Os rriehores trabalhador~s da il,ldú_s­
tria.~ E necessário que Se criem meCanismos 
pará Sensibilizar e ConscientiZar -os-Emipresá_­
rios sobre a importância de tais medidas, em 
termos sociais e econômtcos. Por isso, Im­
põem-se também a vigilânda e a .fiscalização 
e'fetivas' no' sehtido· da bUsca à obediência ao 
dispbSitivO'legai,-pois sabemos que [laje, ãpe-­
saf de tbi::ia ur'na legislaçãÇl reguladora do 'as­
sunto; ápehas- iiis"igniflcante parcela -da dien-. 
tela potendal de menores é beneficiada, refle· 
tindó flagrante d~srespeitodas empresas à _cie-
tenninação leQãl , · · · · 

À constatação de que esses menores, em 
sua maioria, procederri de farriílias carentes 
é razão suficiente para -deSpertar o intereSse 
do legislador. Neste sentido, a qualifiCação pa­
ra o trabalho deve significar e·ensejar um valor 
maior. a-sua promoção, tanto intelectual como 
material. 

Por último; salientamos que essas providên­
cia!f que viSám, primordialmente, à promoção 
do ser humano, acarretam conseqüências al­
tamente j50Sitivàs em termos do desenvolvi­
mento econômico-social do País, na meçiida. 
em que, cada vez mais, a mão-de-obra dos 
trabalhadores brasileiros se toma qualificada 
e especializada. -

ESse deve .~r o SentidO da formação_ int.e­
gral do homem: propiCÍaf-Ihe as cbndições 
necessárias de viver e trabãlhar ao ritmo de 
seu tempo. 

Sála das Sessões, 1~ de agosto de 1989. 
~Francisco RÕJJemberg. 

(À C~ missa~ de Assuntos So~iafs-­
competenciét tetmlnativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N•l97, DE 1989-COMPLEMENTAR 

Dispõe sobre os requisitos para o exer~ 
de/o dos cargos de diretoria e presidência 
do Banco do Brasü SA. -· 
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O Congresso NacionaJ decreta: 
Art. 1 '~' A designação dos membros da di­

retoria e presidência do Banco ~do B_r~sil SA, 
observará os requisitos especificados nesta lei. 

Art. 29 São condiçõ_es indispensáveis à 
designação: 
I-ser brasileiro; 
li-ter completado trinta e cinco anos de 

idade; 
m- estar no pleno gozo dos direitos polí­

ticos; 
IV-estar quite com as ot>rigações eleito­

rais e militares; 
V- dispor do pleno exercício da_ capaci­

dade civil; 
VI- não ter sofrido condenção criminal 

nem ter praticado ato de improbidade admi­
nistrativa; 

VII- possuir ilibada reputação e idoneida­
de moral; 

VIII- ter notório conhecimento e experiên­
cia em assuntos econômicos e financeiros; 

IX- haver exercido, por mais de dez anos, 
função, emprego ou atividade profissional que 
e>aja os conhecimentos mencionados no inci­
so anterior. 

Arl _3~ O.s c8rgos de diretoria é presidên­
cia do Banco do Brasil SA, são privatiVos 
dos servidores que, satisfazendo os requisitos 
desta. lei, integram o quadro de carreira perma­
nente da entidade. 

Art. 4~ t vedada a designaç:-áo de pessoa 
que, nos últimos quatro anos, tenha exer<::ido 
atividade, com ou sem vínculo empregatido, 
ou de qualquer forma colaborado com a ges­
tão ou administração de empresa integrante 
do sistema financeiro privado ou que opere 
nos ramos de previdência ou seguro, bem as­
sim suas coligadas ou controlé!;das. 

Parágrafo único. A vedação_ prevista. no 
caput é extensiva aos que, no mesmo período, 
tenham sido proprietários, sócios, acionistas 
ou controladores a qualquer titulo das empre­
sas mencionadas. 

Art. 59 A investidura nas funções de dire­
toria ou presidência c!.o_Bél._nco do Brasil SA, 
será precedida de compromisso de dedicação 
exclusiva em tempo integral, vedado o exer­
cício de qualquer outro cargo, emprego ou 
atividade, público ou privado, bem como a 
titularidade de ações, debêntures, partes bene­
ficiárias ou qualquer outro títu1o representativo 
de capital ou interesse _em empresa privada. 

Art. 6'~ Verificada a infrigência de qualquer 
requisito para o exercício do cargo ou a Viola­
ção de dever legal, a União promoverá a ime­
diata substituição do õiretor ou presidente. 

Art. 79 Por um período de 2 (dois) anos_ 
após a exoneração do ç:argo de diretor ou 
presidente, fica o ex-titular impedido de exer­
cer qualquer atividade proftSSional, com ou 
sem vinculo empregatício, para empresa pri­
vada, nacional ou estrangeira, integrante do 
sistema financeiro_ ou __ que op_ere nos ramos 
de seguro ou previdência, bem assim suas 
controladas e coligadas. 

Parágrafo único. A vedação prevista no 
caput estende-se à aquisição de ações,. cotas,. 
debêntures, partes beneficiárias ou qualquer 

outro títu1o•representativo de capital ou inte­
resse nas empresas mencionadas. 
. Art. _89 ESta Ieí e_titra em vi~or na data de 

sua publicação. ' 
Art._ 9'? São revogadas as d!spo~ições em 

contrário. 

Justificação 

A Constituição promu1gada em outubro de 
1988, no capítulo referente ao sistema finan­
ceiro 1lacional, conferiu à lei complementar 
competência Para ftxar os requiSitos mínimos 
rie<:eSSários à designação dos iTieni.bros da 
diretoria das entidades que atuam no setor 
da moeda, crédito e demais valores mobiliá-
rios~-~ ___ . 

A preocupação do constituinte em pre5erva_r 
a incolumidade do meio empresarial respon-

- sável pela intermediação finêin<:eii"a é com­
preensível tendo em vista, nãà só_ a comple­
xidade das operações normalmente levadas 
a t~rmo, m~s sobretudo o grau de confiabi­
lidade que o sistema ~ge. 

Nessas condições, é absolutamente impres­
cindível que a nomeação para os_mais altos 
cargos de direção das entidade_s_esteja condi­
cionada à ~bservânci~ çle !=ri~t;qs rfgidos e _ 
objetivos, tanto no pino da .oompetência pro­
fissional quanto no da idoneidade pessoal. 

Nos últimos tempos, a sociedad~ brasileil;:a 
tg_m sido &urpreendida com sucessivos escân­
dalos, a abalar a própria credibilidade de todo 
o "setor ecC?Oômico de_intermediação de recur­
soslinanceiros, não raro figurando. no centro 
dos açontectmentàs_ Pessoas qu_e, -às vezes, 
in~ram o mais alto escãlão' administrativo 
de: entidade públiCa e pos:suéni interesses em 
empresas privadas fiscalizadas: Pelo próprio 
Esta,âo. · . 

b Bancà do BI-asil sA tein_ Si46. ao longo 
dOS anos, entidãde responsável Péla execução 
de importante segmento da política nacional 
de crédito, operando, a este título, em diversos 
Setores de escassa atrativfdade pai-a a empresa 
privada. Precisamente ·por esta razão, julga­
moS necesM'rio ·o e5tabelecimenio de dir_e­
biieS e· Condicionantes fli"m_es para a escolha 
do mais alto escalão da sociedade de econ9-
mla mista em pauta. 

Os requisitos gerais definidos no art. 2'), di­
zem respeito, ou bem a qualifk:ações de orM 
dem pessoal, indispensáveis ao exercício de 
qualquer cargo público, ou eritão a Condições 
específicas, exigíveis dOs interessados. em 
oc:upar a relevante furiçâo. 

Entendemos que a escolha deve se restrin­
gir ao univeso de .!ie:rvidores integrantes do 
quadro pr;:nnanente da própria entidade, não 
s6 por estarem estes profissionais necessa­
riamente mais familiarizados com os proble­
mas inerentes ao setor estata1, mas, tamb~m 
e sobretudo, em obediência a um comando 
constitucional que pretende valorizar a carreria 
(art. 37, inciso V). 

A fim d~;: preservar a moralidade, a lisura 
e a independência no exercício dos cargos, 
proíbe-se a designação de pessoa _que, nos 
dois anos anteriores, tenha exercido atividade, 
com ou ~m vínculo empregatíCio, ou tenha, 
de qualqUer formã, colaborado com a gestão 

ott açlm_inistração dE: _empresa integrante_ do 
sistema finan<:eiro priVado ou qt.i~-opere nOs 
ramos de previdência ou S_eguro. O _espectro 
do impedimento atinge, igualmente, a.os que 
tenham colaborado com einpiesas coligadas 
ou controladas pelas demais expressamente 
mencionadas. 

A complexidade e a relevância do cargo de­
vem exigir do respectivo titular_ dedicação ex­
clusiva em tempo integrai,' ficando expressa­
mente proibido -tantO 6 exercício de outra ativi­
dade, pública ou privada, como a aquisição, 
sob qualquer forma, de interesse_ ou partici­
pação em sociedade OIJ. ~presa privada. Pre­
tende-se, asslm, manter, ao longo do exercício 
da função,. o estado de independência que 
os requisitos para a nomeação asseguram 
desde o início. 

Chegando a6 conhecimento d~ União _a in­
fringência ·de qualquer requisito ou a violàção 
de dever legal inerente aO exercíciO d_o _cargo, 
deverá, de ime_dia,to,. ser prOmovida a Substi-
tUição do diretOr ou prêsidehte: · · 

Finalmente, para evitar qüe ·os Cónheciinen­
tos hauri elos no_ cu~sq do exerdcio_das funç®s 
posSam Vlf a ser UtilizadoS comó fÕftte de infor­
mação privilegiado, a serviço de inten~sses 
particulares, fica o el(·tib.ll~r de:! ca_rgo de dire­
toria ou presidência impossibilitado de exercer 
qualquer_ atiVidade profissional, com ou sem 
vínculo empregatício, para empresa privada, 
nadonal ou estral)gelia, integrante do siStemã 
financeiro ou que opere nos ramos~de séguro 
ou pievidênCia, bem ·assim ·suas cOligadas ou 
controladas.. Por uma questão de coerência, 
estende-se a proibição à aquisição de ações', 
cotas, debêntures, partes beneficiárias ou 
qualquer outro titJJlo representativo de capital 
ou interesse ~s empresas mencionadas. 
Acredit~os que a pronta regulamentação 

da matéria versaQa no presente projetO coTitria 
buir~ significativamente para a segurança, 
conf~abilidade ~ tranqüilidade de todo o sist.e_-
ma fmanceiro nacional, -

sara das Sessões, 19 de AgostO de 1989. 
-Itamar Frimco. 

(À Ciiiiifssiio de-ASsUnto$_ .Econ6mi­
cos) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 198, DE 1989-COMP~AR 

Dispõe sobre os requisitos péira o exer­
cfckYdos cargos de díretçrüie presidência 
do Banco central do (3rasil .. 

O con-greSsO Nacional deé.reta: 
Art. 1 ~ A desifJnaçâo dOs membros da di­

retoriª e presidência do Banco Centra1 doBra­
sil observará os requisitos especificados nesta 
lei. 

Art. 29 $âo Condis;Oes incfisj:)erisáveiS:-à 
designação: 
I- ser brasileiro; 
n- ter completado trinta e cinco anos de 

idade; 
_ lU- estar no pleno gozo dos direito:; Polí­

ticos; 
IV~ estar quite com as obrigaÇões eleito­

rais e militares; 
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V- dispor do pleno exercido· da capaciM 
dade civil; · 

VI-não ter sofrido condenação -criminal 
nem ter praticado ato de improbidade admi-
nistrativa; -

VII- possuir ilibada reputação e idoneida­
de moral; 

Wl- ter notório ·conhecimento e experiên­
cia em assuntos econômicos ·e financeiros; 

IX- haver exercido, por mais de dez anos, 
função, emprego ou atividade profissional que 
exija os conhecimentos mencionados no inci­
so· anterior. 

Art. 39 A escolha do Presidente deverá re­
cair, preferencialmente, sobre servidor inte­
grante do quadro permanente da entidade. 
Os demais cargos de diretoria são privativOs 
dos servidores da autarquia. 

Art. 4° É vedada a designação de pessoa 
que, nos ú1timos quatro anos, tenha exercido 
atividade, com ou sem:;;vinculo empregaticio, 
ou de qualquer forma colaborado com a ges­
tão ou administração de empresa integrante 
do sisteam financeiro privado ou que opere 
nos ramos de previdência ou seguro, bem asR 
sim suas coligadas ou controladas. 

Parágrafo único~ A vedaçãO prevista no 
ca.put é extensiva aos que, no mesry1o período, 
tenham sido proprietários, sóciOs, acionistaS 
ou controladores a qualquer título das emprr:­
sas mencionadas. 

Art. 5° Para os fins previstOS na alínea d, 
inciso DI, do art. 52 da Corlstituição, o PresiR 
dente da República encaminhará ao Senado 
Federal a documentação pertinente, aCampaR 
nhada de declaração firmada pelo interessado, 
sob as penas da lei, quanto ao preenchimento 
do requisito previsto nO artiQ:ó anterior. 

Art 6° A investidura nas funçOes de dire­
toria ou-presidência do Banco Ceiifral do BraR 
sil será precedida de compromisso de dedica­
ção exclusiva em tempo integral, vedado o 
exercício de qualquer outro cargo, emprego 
ou atividade, pública ou privada, bem como 
a titularidade de ações, cotas, debêntures, par­
tes beneficlrias ou qualquer outro título repre­
sentativo de capital ou interesse em empresa 
privada. 

Art. 79 Verificada a infrigência de qualquer 
requisito para o exercício do cargo ou a viola­
ção de dever legal, o Senado F e_ dera!, de oficio, 
revogará ou anulará a aprovação e remeterá 
os documentos comprobatórios ao Ministé­
rios ao Ministério Público Federal para apura­
ção do ilícito e promoção de responsabilida­
des. 

Parágrafo único. -Ocorrendo a- hipótese 
prevista neste artigo, o diretor ou presidente 
será imediatamente afastado do cargo. 

Art. &' Por um periodo de 2 (dois) anos 
após a exoneração do cargo de diretor ou 
presidente, fica o exwtitular impedido de exel'­
cer qualquer atividade profissional, com ou 
sem vínculo empregatício, para empresa pri­
vada, nacional ou estrangeira, integrante do 
sistema financeiro ou que opere nos ramos 
de seguro ou previdência, suas controladas 
e coligadas, bem as_sjm naquelas sujeitas ao 
controle, fiScalização ou supervisão do Banco 
Central do Brasil. 

Parágrafo único. A vedação prevista no çaw 
put extende-se à aquisição de ações, cotas, 
debêntures, partes beneficiárias Ou qualquer 
outro titulo representativo de capital ou lntew 
resse nas empresas mencionadas. 

Art. 9' Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação._ _ --~ _ 

Art._ 1 O. São ievogadas as disposições em 
t:ontrário. 

Jus~cação 

A Coristituição promuiQada em outubro de 
1988, alérri de conferir ao S-eilado Federal 
competência privativa para aprovar, previa­
mente e por voto secreto, a escolha do presiw 
dente e dos diretores do Banco Central do 
Brasif(art. 52, inciso 10, alínea d,), delegou 
à lei complementar a missão de estabelece 
os requisitos para designação Pos membros 
da diretoria da entidade bem corno os impedi­
menfos ;rqu.e ficam sujeitos após a exone-
raçao. - -- -

É compreensível a preocupação do consti­
tuinte com tais aspectos pois, como é do co­
nhecimento geral, a autarquia vinculada ao 
MinistériO da Fazenda constituiwse, não s6 no 
mais importante órgão de assessoramento, 
colis'ulta e estudo do Poder Executivo para 
assuntos vinculados à áfea econômico-finan­
ceira, mas sobretudo pela relevante função 
fiSCalizadora que exerce, preventiva e repres­
siva, sobre todo o sistema financeiro privado. 

Nestas condições, é absolutamente impres­
cindível que a nom~ação para os mais altos 
cargos de direção da entidade esteja condicio­
nada à obsetvância de critérios rígidos e obejti­
vos, tanoS no -plano da competência profis­
sional quanto no da idoneidade pessoal. 

Nos últimos tempos, a socleade brasileira 
tem sido surpreendida com _sucessivos escân­
dalos a abalar a própria credibilidade de todo 
o setor econômico de intennediação de recur­
sos financeiros, não raro figurando no c_entro 
dos acontecimentos pessoas que, à vez, inte­
gram o mais alto escaláq administrativo da 
entidade pública e possuem interesses em 
empresas -pnv-das fiscalizadas pelo próprio Es­
tado. 

Enquanto a legislação infraconstitudonal 
não disciplinar. convenientemente o assunto, 
os pronuntiamentos, po:stivos ou negativos, 
do Senado Fe_Q_eral permanecerão sempre ali-

- _ cerçcidos no instável e incerto esteio da discrl­
cionariedade. Daí a urgência e a imposterga­
bilidade do tratamento normativo do tema. 

Os requisitOs gefars definidos no art 29 di-
- zem respeito ou benl a qualificaçõeS -de ordem 

pessoal, indispensáveis ao exercido de qual­
quer cargo público, ou então a condições es­
peCíficas, exigíveis dos interessados em _ocu­
par a relevante função. 

Entendemos que deva ser dada preferência 
à indicação de setvidor integrante dos quadros 
permanenteS das entidades financeiras públi­
cas, não só _por estarem estes profissionais 
necessariamente mais familiaríZados com os 
problemas inerentes ao setor estatal, mas tam­
bém, e sobretudo, em obediência a um co­
mando constitucioanl que pretende valorizar 
a carreria (art. 3 7' inciso vr. -

A fim de preservar a moralidade. a liSura 
e a independência no exercício dos cargos, 
proíbe-se a designação de pessoa que, nos 
dois anos anteflores, tenha exercido atividade, 
com ou sem víncúlo empregatício, ou tenha, 
de qualquer forma, colaborado com a gestão 
ou administração de empresa integrante do 
sistema fmanceiro privado ou que opere nos 
ramos de previdência ou seguro. O espectro 
dõ impedimento atinge, igualmente, aos que 
tenham coloaborado com empresas coliga­
das ou controladas pela~ demais expressa­
mente mencionadas. 

Tendo em vista o próprio colimado, julgaw 
mos, que a vedação deve alcançar os proprj~­
tários, sócios, acionistãs ou controladores. a 
qualquer título de empresas ao controle ou 
fiscalização do Banco Central. 

Para os fins previstos no art. 52, inciso DI, 
alínea d, da Constituição, e considerando a 
competência e responsabilidade do Senado 
Fedciral no que tange ao exame do nome, 
exige-se o envio, não só da documentação 
pertinente, como também de declaração fir­
mada pelo indicado, sob as penas de lei, quan­
to à obsetvância dos pressupostos negativos. __ 

A complexiddade e a relevância do cargo 
devem exigir do respetvio titular dedicação ex­
clusiva em tempo integral, ficando e:xpressaw 
mente proibido tanto o exercício de outra ativi­
dade, pública ou privada, corno a aquisição, 
sob qualquer forma, de interesse ou partici­
pação em sociedade ou empresa prívaâa. Pre­
tende-se assim manter, ao longo cio exercido 
da função, o estado de independência que 
os requisitos para a nomeação asseguram 
desde_o início. -

Tomando o Senado Federal conhecimento, 
a posteriori, da infrigência dé qualquer requi­
sito ou da violação de dever legal inérente 
ao exercido do cargo, deverá, de ofício, con­
forme o caso, revogar- ou anular a aprovação 
outorgada e remeter ~ çlocumentação perti­
nente ao Ministério Público Federal para _os 
devidos fins. Ocorrendo a hipótese, dar-se-á 
o imediato afastamento do titular. 

Sala das Sessões, 19 de agosto de 1989. 
.,.....,.ftamar Fmn__co~ -

- (À ComissãO de Assuntos Econômi­
cos.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1' 199, DE 1989 

Regulamenta o-§ 2P, do art. 171, da 
ConStituição Federal, que dispõe sobre 
o tratamento preferencial à Empresa Bia­
sJ7eirii de Capital Nacional e eM outras pro­
vidências. 

o-congresso Nacional decreta: 
Art. 1'~ Os órgãos da adrnínistração direta, 

indireta e fundacional, federal, estadual ou mu­
nicipal, bem-como todas as demais entidades 
direta ou indiretamente cçntroladas ou man­
tidas pela União, Estados e Municípios darão 
tratamento preferencial à empresa brasileira 
de capital nacional. 

§ }9 O tratamento preferencial referido 
neste artigo e no art 171, § 29 da Constituição 
Federal será exercido corno critério de desem-
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pate entre propostas julgadas em igualdade 
de condições, em processos \icitat6rios para 
aquisição de bens e serviços ou para a realiza­
ção de obras, disciplinados pelo Decreto-Lei 
n9 2.300, de 21 de novembro de 1986, com 
alterações introdu~dél:s pelos De<:retos--Leis n<?S 
2.348, de 24 de julho de 1987 e 2,360, de 
16 de dezembro de 1987. 

§ Z' O" disposto neste artigo aplica-se, no 
que couber, às t_omadas de preço e convites. 

§ 3"' A comissão julgadora ou o respon­
sável pelo convite está obrigado a justificar, 
por escrito, a aferição de igualdade de propos­
tas.que vier a ensejar o tratamento preferencial 
como critério de desempate na sua dassifi­
cação. 

Art. 2o Em nenhuma hipótese o trata­
mento preferencial à empresa_ brasileira de ca­
pital nacional implicará qualquer forma de ex~ 
clusão prévia de licitante de modo a compro­
meter, restringir ou frustrar _o caráter compe~ 
titivo dos procedlmentos licitat6rlos. 

Parágrafo único. Na formulação d_e exi~ 
gências e julgamento das propostas serão le­
vados em conta os aspectos relacionados nos 
arts. 11, 14, 36 e 37 do Decreto~ Lei n~ 
2300/86. 

Art. 3'1 Os bens e_ser-jços objeto dos pro· 
cessas licitat6rios, para gozarem de tratamen~ 
to preferencial, deverão ser produzidos no País 
e utilizarem, preponderantemente, mão-de-o­
bra e insumos nacionais. 

§ 1 '? Haverá utilização preponderante de 
mão-de-obra do País ~ insumos nacionais 
quando seu. somatório corresponder a mais _ 
de_ 50% do custo de produção. 

§ 2~ Caberá ao licitante juntar declaração 
de respectiva entidade de classe atestando a 
condição referida no parágrafo anterior, a qual 
estará sujeita à verificação e comprovação pe­
los órgãos e entid_éld_e_s reSponsáveis dos siste· 
mas de controle interno e externo~ 

Art. 4~ As exigências de idoneidade e ca­
pacidade financeira Serão çempatibilizadas 
em função do porte das empresas, de maneira 
a assegurar às micro e pequenas empresas 
brasileiras de capital nacional oportunidades 
de participarem das licitações reJeridas nesta 
lei, desde que as mesma_s satisfaçam as exi­
gências de capacidade jurídtca e técnica e de 
regularidade fiscal. 

Parágrafo único.- Para os efeitos do dispos­
to neste artigo, adotar-se~á_ a_ definição de mi­
croempresa constante da Lei nQ 7256, de 27 
de novembro de 1_984, cabendo ao Poder Exe­
cutivo definir os limites e condições de enqua­
dramento das pequenas empresas. 

Art. 5'1 Dos atos administrativos decorren­
tes da aplicaçáo desta lei caberá recurso com 
efeito suspensivo no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, a contar da intimação, ou ciência, ou 
publicação do ato, ou do dia em que se lavrou 
a ata respectiva, conforme disposto no art. 
75 do DecretowLei n~ 2300/86. 

Art. 6? O § 2<>, do alt. _3~, do Decreto-Lei 
n? 2.300, de 21 de novembro de 1986, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"§ 29 os-órgãos da administração di· 
reta, indireta e fundacional, federal, estaw 
dual ou municipal, bem como todas as 

demais entidades direta ou indiretamente 
controladas O\J.m<mtidas pela ÕniãÇ>, Es­
tados e Municípios darão tratamento pre­
ferencial à" empresa brasileira de capital 
nacional, nõs lermos da Lei n~ 
-de de 

· Art. 7? O disposto nesta lei não -se aplíca 
aos serviço~ de C0!15ultoria técnica e_ de e119_ew _ 
nharia, disciplinados no DecretO n" 64345, 
de 10-4-69, no Decreto nc 66.717, de 15-6-70, 
no Decreto n'? 73.140, _de 9-11-73, Decreto 
n? 73.685, de 19-2.-74, e· às atiVidades de infor­
mática, bem corria ·qi.Iáiscfuer oUtraS ativi®­

. des -que, nos termos do§ 1'1, do art. 171, da 
Constituição Federal, tenham ou venham a 
ter diScipliná legal eSpecífica:. 

Art: 8? -Esta lei entrará em vigor n~ data 
-de sua publicação revogadas as~ disposições 
em contrário. 

Justificação 

Este-projeto de lei· objetiVa regulamentar o 
disposto no art. 171, § 2~. da Constituição Fe­
dera~ com observânc_ia 9a norma contida no 
seu_ art. _3 7, inciso XXI, segundo a qual as obras, 
serviços, q>mpras e alienãçõeS de interesse 
do poder público hão de ser contratadas me· 
diante licitaçõeS públicas que garantam igual­
dade de condições a _todos os concon,:entes. 

Trata-se de dispoSitivos que dem ser com­
preendidos em conjunto, a fim de não 
se criar situ"ações de desequilíbrio_ e injustiça 
nos processos licitat6riQs, em prejuízo até do 
próprio interesse Público. 

Do mesmo modo, contemp!awse no projeto 
. a SltiliÇ:âd-aas- emp-re!iaS de pequeno porte, 

proCuraridowse cri~r critério ~e Qar~ta. sua 
participação efetiva nas licitações, aliás, l_e_van­
do em conta_ 9_ princípio inscrito no art. 179 
da própria Cáristituíçãõ. - -

Finalmente, a fim de que o importante seg­
mento constitUído pelas empresas de enge­
nharia· e t:ofisultori9- té!=nica não venha a ser _ 
colhido por abrupta mudança de regras,·já 
que vem sendo protegido e privilegiado atra­
vés dos últimos anos, por diplomas legais es­
pecíficos, mantém-se sua ~ituação atual. 

Isto, sem prejuízo de outras proteções já 
instituídaS, como a para o setor de informática, 
o:u~que venham a .ser criadas. 

Resta esdareçer que no art. 6\ modificarido 
o § 2° do Decreto-Lei n? 2.300/8_~--9 ,claro 
.deixado é para ser futuramente preenchido 
com o n? da lei que d&qrrer do presente pro-

·-·· jeto e a data de sua sanção, _ 
Sala das Sessões, 1 o de agosto de 198Q, 

-Maurício Corrêa. 

LEGISIAÇÁO CfTADA 

.~ .. CONSillUIÇÃO DA 
RF.PÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

-Art. 171. São consideradas: 
_- 1-empresa brasileira a constituída sob aS 

leis brasileiras e que tenha sua sede e adminis­
tração no País; 

11- empresa brasileira de capttal nacional 
aquela cujo controle efetivo esteja em caráter 
permanente._ $0b a titUlaridade direta oU -it1di-

reta de pessoas físicas domtciliadas e resiQen­
tes no P~s õ'u d"e entidaaes de direito pú_blico 
interno, entendende>-se por controle efetivo da 
empresa a titularidade da maioria de selJ capi­
tal votante e o exercido, de fato e_ d~ direito, 
do poder decisório para gerir suas atividades. 

§ 19 A lei poderá, em relação à_eropresa 
brasileira de capital nacional:_ 
I-conced_e_r proteção e benefi_cios espe­

ciaiS temporários pa:ra -desenvolver atividades 
cons~deradas estratégicas para a defesa nacio­
nal ou imprescindíveis ao desenvolvimento d9 
Pais; 

11-estabelecer, sempre que considerar UIJl 
setor imprescindível ao desenvolvimento tec­
nológico nacional, entre outras condiçõeS: -~ 
requisitos; 

a) a exigência de que o controle referido 
no inciso 11 do c11put se estenda às atividades 
tecnológicas da empresa, assim entendido o 
exercício, de fato e de direito, do poder decisó­
rio para desenvolver ou absolVer tecnologia; 

b) percentuais de participação, no capital, 
de pessoâs ítSicas · domt<::íliadas e residen~es 
no Pais óiJ entidades de direito público interno. 

§ 29 Na aquisição de bens e serviços, o 
Poder Público dar~ tra~mento preferencial, 
nos termôs da lei, à empresa brasileira de capi­
tal nacional. 

............................. --.. -··-· ·--~-
DECRETO' LEI N• 2300, 

DE 2IDE NOVEMBRQ DE 1986 

Disp6e sobre licitações e contratos. dtJ 
Administração Federal e.cM outras provi­
dências. 

.......................... ---···-···-·-···--=---·.....__,.,.,.. 
LEI Ni T.Z56, DE 27 DE NOVEMBRO DE 

1984 

Estabeleá! ni:JrinãS integran-te$ dpf=$­
tatuto da .Mk:roempresa, relativas ao trata­
mento' chferenciado, simplificadO- e favo-­

"recido, nos campos admim"sf(ativo, tribu­
tário, previdenciário, f(abalhis_ta, creditíciO 
e de desenvoMmento empresan"al. 

.. .......................................... -~--··-·--
DECRETO Ne 64.345 

DE I O DE ABRIL DE 1969 

Institui nolT[J_as para a contratação de 
serviços, objetiva_ndo o_~esenvoMinento 
da Engenharia Nacional. 

DECRETO N> 66.717 
DE 15 DE JUNHO DE 1970 

CompJementa o Decreto n? 64.34;5. de 
I O de abril de 1969, qUe instituiu fiormas 
para a contratação de serviços, objetivan­
do o desenvolvimento da Engenharia Na~ 
Cional. 

·······:·_·:······"···-aEERrro-R9 73.14Õ ____ _ 

DE 9 DE NOVEMBRO DE 1973 

Regulamenta as licitações e os contra­
tos, relativos a obraS e servfçõ_s de enge­
nharia, e dá outras providências. 

..................... _. ..... ~··"""""'-.. -~·-.---· 
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DECRETO N' 73.685 
DE 19 DE FEVEREIRO DE I 97 4 

Altera a redação do art. g do Decreto 
n• 6434!5, ile 10 de àbrU de I 969, e dá 
o.utras providências. 

........................ --·:-:--. 
(À Comissão de Assuntos Econômicos 

- competência terminativa) 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

I'!' 200, DE 1989. 

Estabelece diretrizes para uma Política 
de Pecuária para as regíões Norte e êéll­
tro-Oeste e-dá outras pro-vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 e Fica estabelecida a Política de 

Apolo à Pecuária de Corte nas Regiôes Norte 
e Centro-Oeste, que propiéiará ·a integração 
entre os diversos instrumentos_de política agrí­
cola vigentes, com vistas a promover o desen­
volvimento da pecuária naquelas regiões, me­
diante o sistema de confinamento. 

Art. 2Q A Política de Apoio à Pecuária de 
Corte nas Regiões Norte e Centro-Oeste terá 
como objetivos fundamentais: _ 
1-propiciar aos pecuariStas melhores con­

dições de acesso à infra-estrutura básica para 
a engorda de bovinos de forma intensiva, atra­
vés da destinaç21o de: 

a) financiamentos para o custelo do plantio 
de grãos -e leguminosas empregados_na ali­
mentação dos animais confinadoS; 

b) recursos orçamentários para a pesquisa 
agropecuária que dêem suporte ao sistema 
de confmamento; 

c) financiamentos para investimentos em 
animais, equipamentos e em instalações; 

d) recursos para a formação de estoques 
reguladores de carnes e sel,.ls subprodutos; 

e) recursos -·para o treinamento gerencial 
e em técnicas e métodos de criação em confi­
namento. 
ll- contribuir para a redução das dispari­

dades regionais, dando prioridade ao desen­
volvimento nas regiões Norte e Centro-Oeste 
do segmento agroindustrial com base na pe­
cuária de corte e leite; 

lU-promover aumentos na produtividade 
da exploração pecuária com incentivos ao uso 
de inovações tecnológicas: 

IV- reduzir as pressões de abastecimento 
nos· mercados urbanos, no período de entres­
safra; 

V- propiciar a· aumento do consumo de 
proteína ..animal no país e gerar excedentes 
exportáveis em quantidade e qualidade com­
patíveis com· as ·exigências do mercado ex­
temo. 

Art. 3~ A Política de Apoio à Pecuária nas 
Reglões NOrte e Centro-Oeste- terá _como dire-
trizes essenciais: - - - - -
I-o estabelecimento de incentivos fiscais 

à pecuária de corte s.ob sistema intensivo de 
criação, naquelas regiões; 
li-a alocação de recursos orçamentários 

para promover os instrumentos de política de 
suporte à atividade pecuária, incluindo a pes­
quisa, a assistência técnica e o treinamento 
de pessoa~ 

~ __ _:_J[1 -_a articulação entre os três níveis de go­
Verno; fed9ia1, estadual e municipal c as asso­
ciações de criadores, com 0stas a facilitar o 
abastecimento ·interno, a formulação e a exe~ 
cução da política para o setor; 

IV-o estimulo ao uso de tecnologia que 
elev~m ª produtividade da terra com pecuária 
e que propiciem melhorias no abastecimento 
interno e nas exportações brasileiras de car­
nes. 

Art. 4~ O Poder Executivo criará, após 
sancionada esta lei, Grupo de Trabalho com 
prazo de sessenta dia,s para estabelecer às di­
retrizes específiCaS da PolítiCa de Apolo" à- Pe­
cuária nas Regiões Norte e Centro-Oeste, os 
incEmfiVOS fisCaiS ·a serem concedidos, e a des­
tinação de recursos orçamentârios para a pro­
moção da atividade, de acordo com o disposto 
nos ·artigos 2~ e 3Q. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 6Q Revogam~se as disposições em 
contrário. 

-Justificação 

A bovinocultura de cort_e é uma atividade 
de alto potencial econômico no Brasil, colabo­
rando em 9% para a formação do produto 
real da agricultura e em cerca de 1% para 
o produto interno bruto. A carne bovina é a 
principal fonte de proteína animal na dieta do 
brasileiro e são geraçlas anualmente com as 
vendas externas de carne, mais de SOQ mi­
lhões de dólares. 

O país conta com o -segundo maior rebanho 
bo\fi!lo do myndo, adaptado àS condições cli­
máticas regionais, com baixo custo de manu­
tenção e baixa concorrência corn o consumo 
de grãos. Em termos regionais, o Norte e o 
Centro-Oeste detêm mais de trinta e cinco 
por cento do efetivo do rebanho, cuja taxa 
de crescimento médio anual no decênio 
1975-85 foi de 9;5%- na- príineira e de 4,9% 
na segunda 

A despeito da magnitude do rebanho, o 
abastecimento interno se vê prejudicado 
anualmente por ocasião da entressafra, em 
Virtude dos métodos tradicionais de criação. 
A alternativa criada com o sistema de confina­
mento ou da engorda de animâis sOb métodos 
intensivos vem apresentando resultados alta­
mente positivos, especialmente nos estados 
de Minas Gerais, São Pauto e Goiás. Em 1988 
foram confinados 450 mil animais para o aba­
te na entressafra e, para 1989, estima-se em 
700 mil anjmais. Estes números são ainda 
modestos em termos do total de animais aba­
tidos em estabelecimentos fiscalizados no 
Brasil, que alcançou quase 12 milhões de ca­
beças em 1988. 

Atualmente, cerca de 7 mil a 8 mil pecua­
ristas adotam a prátiCa do confmamento no 
país, prática -esta que deve ser incentivada. 
especialmente nas regiões Norte, e Centro­
Oeste, de alto potencial produtivo e onde os 
rúvels de produtividade da terra com pecuária, 
segundo os especialistas, podem ser elevados 
rapidamente, apenas com o uso racional_ de 
paStagens melhoradas e através do confina­
mento. 

Toma-se imperatíVO 6 apoio do poder públi­
co à pecuária nestas regiões, córri o estabele­
cimento de uma política de pecuária que esti­
mule a prática do confinamento, mediante a 
destinação de recursos orçamentários para 
pesquisa, assistência técnica e apoio básico 
à atividade; a concessão· de financiamentos 
para o custeio do plantio de grãos e legumi­
nosas para alimentação animal e para investi­
mentos em infra-estrutura básica nas fazen~ 
das. 

A garantia do abastecimento de carnes_ na 
entressafra a preços compatíveis com os orça­
mentos familiares e- a possibilidade de manu­
tenção do fluxo d_e exportações são algumas 
das vantagens que o regime de criação inten­
sivo proporciona. A aprovação do presente 
projeto de le~~stirnularâ uma atividade_ cujo 
potencial de produção será benéfico para as 
regiões Norte e Ceritro-üeste. e para o país 
como um todo. 

Sala das Sessões, 1 ~ de agosto de Í989. 
-Antônío Luiz Maya. -

-(À" ComfssJo- de AssuntoS Económi-
cos). 

O SR. PRESIDENTE (PorOpeu de SOusa) 
- Os projetos lidos serão publicados e reme­
tidos às Comissões competentes. (Pausa.) 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo 
Sr. 1 c Secretário. -

São lidos _os_ seguintes 

OF. N" 027189 
6rasília,30 de-}unho-de 1989 

Senhor Presidente. 
Nos termoS do§- .3" do_ a_rtigo 91 do Regi­

iTiento Interno,_ comunico a V. Ex~ que esta 
ComisSão rejeitou o PLS 080/89 na reunião 
de 27-6-89, por quatorze vã-tos faVoi-à"Veis ao 
Parecer do Relator. 

Na oportunidÇtde renovo a V. Exe meus pro­
testos de elevada estima ~ consideração. -
Çid Sabóia de Çarvalho, Presidente.~ _ --

OF. N' 028189 
Br~silia, 30 de junho de 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 3~ do artigo 91 do Regi· 

menta Interno, comunico t1 V. Ex• que esta 
Comissão aprovou o ·PLS 083/89 na reuniã_o 
de 27-6-:89, por treze votos favor~~is. 
- Na oportunidade renovo à V. Ex~ meus pro­
testos de elevada estima e consideração; -
Cid Sabóia de Ca:ntalho, Piesidente. 

OF. Ne 030/89 
Brasília, 30 de junho de 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 3? do artigo 91 do Regi­

mento Interno, comunico a V. Ex" que esta 
Comissão àprovou o PLS 109/89 - com 
emenda n~ 01-CCJ~ na reunião de 27-6-89, 
por nove votos favoráveis. 

Na oportunidade renovo a V. Ex' meus pro­
testos de elevada estima_ e consideração. -
Cid Sabóia de CarValho, Presidente. 
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OF. N• 031/89 
BraSília, 3o de junho de 1989 

Senhor Presidente, . __ 
Nos termos do § 39 do artigo 91 do Regi­

mento Interno, comunico a V. Ex~ que esta 
Comíssã_O aprovou o PLS 112/89, na reunião 
de 27-6-89, por dez votos favoráveis. 

Na oportunidade renovo a V. Ex~ meus pro­
testos de elevada estima e consideração. :­
Cid Sabóia de Carvalho, Presidente. 

OF. N• 032/89 
Brasilia, 30 de junho de 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 39 do artigo 91 do Regi­

mento Interno, comunico a V. Ex• que esta 
Comissão aprovou o PLS 113/89 na reuni5.o 
de 27-6-89, por dez. vOtOS favoráveis. 

Na oportunidade renovo a V. Ex!' meus pro­
testos de elevada estima e consideração ......... 
Cid Sabóia de Carvalho, Presidente. 

O SR. P~SIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Com referência ao -expediente que aCaba 
de ser lido, a Presidência comunica ao Plenário 
que, nos termos do art. 91, §§ 39 a 6~ do Regi­
mento Interno, depois de publicada a decisão 
da Comissão no Diário do Congresso Nacio­
nal, abrir-se-á o prazo de 72 horas para inter­
posição de recurso por um décimo da compo­
sição da Casa, para que os Projetos de Lei 
do Senado n" 80, 8:>, 109, 112, 113, de 1989, 
sejam apreciados pelo Plenário. 

Esgotado esse prazo sem a interposição de 
recurso, os projetos serão remetidos à Câmara 
dos Deputados, sendo que o de n<:> 80, irá 
ao arquivo. - - - -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa, comunicações que vão ser 
lidas pelo Sr. 1 "-Secretário. 

SãQ lidas as seguintes 

Oficio n<:> 082/89 
Brasília. 10 de julho de 1989. 

Senhor Presidente: 
Por decisão da bancada dQ Partido Traba­

lhista Brasileiro- PTB, comunfcamos a Vossa 
Excelência que, a partir desta data, a üderança 
do PTB será exercida pelo Senador Carlos Al­
berto (RN). 

Na oportunidade, renovamos a Vossa Exc.e­
lência nossas expressões de alta estima e dis­
tinto apreço. - CadoSÂ!berto -Affonso Ca­
margo- Carlos De'Cali Olavo Pires- Lou­
remberg Nunes Rocha. 

Brasília (DF), 30 de junho de 1989. 
Senhor Presidente. 
Na oportunidade dos termos regimentais, 

informo a V. ~ a- ·substituição do Senador 
Raimundo Lira pelo SenadOr Nelson Wedekin, 
na suplência da COmissão de Relações Exte­
riores. 

Ao ensejo, manifesto-lhe meus renovados 
protestos de consideração e apreço. -Ronan 
Tito;-uder do PMOB. 

Of. 144/89 
Brasília, 6 àe JUlho de 1989. 

Senhor Presidente 
Venho à presença de V, Ex" cciri"IUnicar-lhe 

que, nesta data, desligo-me da Bancada do 

Partido do Movimento Demoááticó Brasileiro 
- PMDB desta Casa, passando a integrar a 
Bancada do Partido da Sociá1- DeiTlocrac;ia 
BrãSileira - PSDB. 

Certo de continuar Contando ·com a estima 
e Q ápoio dé V. Ex', ·aprov-eito a Oportun1da~e 

. para renovar os votos de minha admiraç_ao 
e elevada consideração. -Almir Gabriel. 

- O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-As comunicações lidas vão à publicação. _ 

O SR: PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência comunica _que, durante o re­
cessO", deferiu os seguintes re.querimentos de 
ausência do país: 

N~ 391/89, dá Senador Rachid. Saldanha 
Derzi, no período de 14 a 17 de julho próximo 
pass-ado, com destino a Damasco-Síria; 
__ N? _392/89, _ _do Senador Raimundo Lira, no 
período de 21 de julho a 10 dt;! agosto, com 
destino à Itália; 

N9 393/89, do Senador Albano Franco, no 
período de 10 a 27 de-julho próximo passado, 
com destino à Alemanb_a; 

N<:> 394/89, do Senador João L_obo, no perío-_ 
dô de 14 a 17 de julho do corrente ano, com 
destino a Damasco-Síria. 

São os seguintes os _requerimentos de­
- -feridos: 

~QUERJMENTO N• 391, DE 1989 

senhor Presidente, 
Tenho a honra de requerer a Vossa Exce­

lência, de acOrdo--com o- disposto no art. 40, 
§ 1 ?, alínea "a", do Regimento Interno, licença 
da Casa para comparecer à reunião do Conse-. 
lho Executivo da Organizaçã-o de Parlamen­
tares Árabes e Americanos de Origem Árabe, 
a ser realizada em Damasco-Síria, entre os 
dias 14 e 17 de julho do corrente, em atendi­
mento ao convite dirigido-pela Embaixada da_ 
República Árabe da Síria no Brasil a essa Presi­
dêncià - cópia anexa. 
- Informo a-vossa Excelência que, para tanto, 

precisarei me ausentar do país à partir do pró-
ximo dia 13. · 

Alendosas saudações. -Rachid Saldanha 
Derzi. 

A Embaixada -aã RepUbi1Ca Árãbe da Siria 
cumprlmerita atendosamerit.e o Exm9 Sr. Se­
nador Nelson Carneiro, DD. Presidente do 
COngresso· Nacional, e tem a honra de t_r~ns­
mitir um convite aos Exmos Srs. Senadores 
Rachid Saldanha Derzi e João Lobo para parti­
ciparem da reunião do Conselho, Executivo 
da Organização de Parlall)entares Arabes dQs 
-Americanos de Origem Arabe nos próximos 
dias 14 a 17 de julho do corrente, a ser reali~ 
zada em Damasco-Síri~i 

A Embaixada da República Árabe da Síria 
agradece a âtenção dispensada a esta notifica­
ção_e aproveita o ensejo para renovar ao Exm9 

S_r_. Presidente do Congresso Nacional seys 
protestos de estima ~ consideraç~o. 

Brasí1ia, 4 de julho de 1989. 

~Q{!eJt!J'I!eNT() 1'1' 392, DE 1989 

Brasília, 6 de julho de 1989 

Senhor Presidente, 
Raimundo Lira, Senador da República, elei­

to pelo Estado da Paraíba em novernlxo de: 
1986, vem,-respeitosamente, de acordo com 
o Art. 40 § 1?, item a, do Regimento Interno 
do Senado Federal, requerer a V. Ex• se digne 
a conceder-lhe -licença, para se ausentar do 
Pais, pelo período de 21 de julho a 1 O de 
agosto de 1989 para, a convite do Governo 
da República Italiana, conhecer, naquele País, 
o Programa Espacial AMX., fruto de Acordo 
Internacional bilateral entre Brasil e Itália. -
Raimundo Ura, Presidente da Comissão de 
Assuntos EConômicos. 

~QOERIMENTO N• 393, DE 1989 

Senhor Presidente, 
Solicito, nos termos do_ art. 55 item 111_ da 

Constituição Federt31, autorização para ausen­
tar-me dos trabàlhos _âa Casa no período de 
1 O a 27 de julho do corrente ano, para breve 
viagem ao exterior, onde irei manter encontros 
com autoridades do Governo da República 
Federal da Alemenha, Visitarei indústrias na­
quele País e em outros da Europa. 

Brasília, 7 de julho de 1989.-"'/15 Albano 
Franco:"·-, .. - ·- "'-- -.. 

Embaixada da República Federal da _Alema­
nha 
Para 
Exmo. Sr. Albano FrancO 
CC. Presiderite da ConfederaçãO Nado_nal- da 
Indústria 
Rio de Jaileirõ-

Re.: Sua_Viagem para a República Federal 
da Alernenha, Sr. Presidente, como fui infor­
mado hoje do Ministério Federal da Economia 
em BONN, foram marcadas as s_eguintes en­
trevistas para V. S• no dia _12 dejulhO de 1989: 

-Vice-Ministro Dr. Dieter Von Wuerzen no 
Ministério Federal da Economia, Bonn, 

- Dr. Henze, delegado para a América Lati~ 
na do Minfstérío"Federal dos negócios eStran­
geiros, Bonn, - - _ 

- Dr. Hans Joachim Langmann, Vice-Pre­
sidente da Confederação da Indústria Alemã, 
Koeln. 

Aléffi disso, o Ministério está preparando 
duas viSitás--á fábricas alemãs, de preferêilcia 
da insdústria têxtil e de açúcar. 

Sefão reservados dois apartamentos num 
boin~hOteJ em Koeln. - . 

Aproveito a oPortunidade de renovar a- V. 
S• os protestos de minha elevada estima e_ 
consideração:- P.O.- Von Rottenburg. 

~QUERIMENTO N• 394, DE 1989 

Senhor Prê.Sidenté, 
___ T~nho a honra de requerer a Vos§ia Exce­
lêncíã; de acordo com o dispo_sto no art. 40, 
§ 19, alínea ''a", do Regimento Interno, licença 
da Casa para comparecer à runião do Conse­
lho Executivo da organização de P.arlamen­
tares Arábes e _Americanos çle Origem Árabe, 
á sei= realizada em Damasco-Síria, entre os 
di~s 14 e 17 de julho do corrente, em atendi-
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mente ao convite_ dirigido pela EmbaiXada _da 
República Árabe da Síria no Brasil a essa Presi­
dência - cópia anexa. 

tnformo a Vossa Excelência que, para tanto, 
precisarei me ausentar do País à partir do pró­
ximo dia 13. 

Atenclosas saudações. -João Lobo. 
A Embaixada da República Ârabe da Síria 

cwnprimenta atendosamente o Exrri" Sr. Se­
nador Nelson Carneiro, DD. Presidente do 
Congresso Nacional, e tem a honra de trans­
mitir um convite :ros Exmllll Srs. Senadores 
Rachid Saldanha Derzi e João Lobo para parti­
ciparem da reunião do Conselho Executivo 
da Organização de Parlamentares Árabe:s e 
Americanos de Origem Árabe nos próximos 
dias 14 a 17 de julho do corrente, a ser reali­
zada em damasco - Síria. 

a Embaixada da República Árabe da Síria 
agradece a atenção dispensada a esta notifica· 
ção e aproveita o ensejo para renovar ao Exmç 
Sr. Presidente do Congresso Nacional seus 
protestos de estima e consideração. 

Brasília, 4 de ju1ho de 1989. 

O SR. PRESIDENTE (Pompe_u de Sousa) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1 Q Secretário. 

é: lido o seguinte 

REQUERIMENTO 395, de 1989 
Nos termos do art. 172, I, do Regimento 

Interno, -requeiro seja incluído em Ordem do 
Dia o Projeto de Lei da Câmara j1o 39, de 
1986, de autoda do Deputado Marcos Uma, 
que "institui o Programa Nadonâr ae Minerais 
Estratégicos e dá _outras providêl1cias" cujo 
prazo na Comissão de Constituição,Justiça 
e Gdadania já se encontra esgotado. -

Sala das Sessõ_es, 19 de agosto_ de 1989. 
-Ronan Tito, Uder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-0 reqtlêrimento lido será publicado e incluí­
do na Ordem do Dia, nos termos do art. 255, 
item H, letra c, "3"-, do Regimento fntemo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Durante o recesso, a presidência recebeu 
as seguintes comunicações de .:iusência do 
País: -

-Do Senador AfOnso Sancho, no período 
de 12 a 20 de jUlho, com destino à França; 

-Do Senador João Menezes, pelo prazo 
de vinte e cinco dias, a contar do último dia 
10 de julho; 

-Do Senador Humberto Lucena, no p~ 
ríodo de 7 a 9 de jUlho, com destino à Argen­
tina; 

-Do Senador MarcOndes Gadelha, no pe­
ríodo de 7 a 9 de julho, com destino à Argen­
tina· 

_:Do Senãdor F"enlando :Henrique Cardo­
so, no período de 12 a 28 de juJho próximo 
passado; 

-Do Senador Louren1bei9-NUiies Rocha, 
no período de 13 de julfiõ-_a 1"2 ·a-e-agOSto; 

-Do Senador José Agripino, no período 
de 21 a 29 de julho, com destino à Itália; 

-Do Senador Cãrlos De'CarJi, no_período 
de 18 a :31 de julho, com destino aos Estados 
Unidos; 

-Do Senador Nelson Wedekin, no período 
de 21 a 29 de julho, com destino à Itália; 

-Do Senador Leite Chaves~ nos Q.ias 28 
e_ Z5) de julho pi'6ximo passado, com destino 
a Assunção - Paraguai; _ _ 

--- --Do Senador Hu.go Napoleão, no peóodo 
de 25_a 31 de julho, com destino a Buenos 
Aires -Argentina. 

- São- aS Seguintes as comunicações re­
cebidas: 

OF. GSAS-0035/89 
Brasília-DF,,27 de)mho de 1989. 

Sr. Presidente, 
Comunico a V. Ex~, para as devidas Provi­

dências, qUe me ausentarei do País, no perío­
do de 12 a 20 de julho, a fim de participar 
das festividades de comemoração do Bicente­
nário da Revolução Francesa. 

Aproveíto a oportunidade para apresentar 
, a V. Ex", os meus protestos de elevada estima 
.e con:;;ider~ão. 

Cordialmente, Afonso Sancho. 
-c-orrfanico que nie_ ausentareí do País, a 

contar do dia 10 (dez) de julho do corrente 
ano, pelo prazo máximo de 25 (vinte e cinco) 
-d_ias, nos. te:rmos do art .. 39, alínea "a_" e pará­
grafo único do Regimento Interno. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1989. 
-João Menezes. 

Brasília, 6 de julho d~ 1989 

Senhor Presidente, 
Comunlco a V, Ex~ que, atendendo a convite 

do senhor Presidente_da Repúbltca, estarei in~ 
tegrando, na qualidade de P~sidente da Co­
missão de Relações Exteriores, do Senado, 
a Delegação Chefiada por V. ~ que repre~ 
sentará 6 Bras_il na posse do Presidente Carlos 
Menem, da Argentina, em Buenos Aires, no 
perfodó de 7 (sete) a 9 (nove) do corrente 
-mês . ....:.flUmberto Lucena. 

OF. N. 21/89 
Brasma, 6 de julho de 1989. 

Senhor Presidente,_ 
Atendendo djsposítivo regimental, comuni­

co a V. ~ _que me ausentarei do Brasil no 
período de 7 a 9 deste mês de julho, em mis­
são_ Parlamentar, para participar da posse do 
Presidente eleito da Argentina, Dr. Carlos Saul 
Menem, a convite do Dr. Antônio Cafieira, Pre­
sidente do Partido Justicialista daquele País_. 

Aproveito _o ensejo para renovar_ a V. Ex~ 
meus- protésfos de -elevada estima e conside­
ração. - Jvfarcondes Gadelh~ Líder do PFL. 

Buenos Aires, 27 de junio de 1989. 

Sr. Presidente 
de la Sesion Brasilefta dei Parlamento Latinoa­
íTierlCãOO 
Senador Marcondes Gadelha 
8tasJ1 

De nuestra mayor consideración: 
Tenemos eJ alto_ honrar de_ convocar a Ud., 

a los actos vinculados a la asunción dei Presi­
dente Carlos S. Menem, en caráter de invitado 
especial, los dias 7, 8 y 9 de ju1io dei corriente. 

Nuestro Partido se hará cargo de los gastos 
de estadfa; rogamOS á los efecto.s de asegurar 

Ias reservas de alojamiento, confirmar su as~_ 
sistencia a la mayor brevedad. 

Muy atentarriente. - Dr. Antonio Cafieira~ 
Presidente Partido Justicialista. 
Por Carlos Menem_, Presidente electo 
por Alberto Pierd, Presidente de la H. C de 
Deputados 
por Jos~ Luis Manzano, Presidente dei Bloque 
de Dip. Nac. Justicialista - - - -- -
por Raul CarignZmo, secretário de Estado para 

_ asuntos Latinoa_mericanos 
Comité de Recepclón: 
Ec;l.uardo Véirela-Cid, Deputado Nacional -
Susana Oómez-- Gabriela Gariini - Alberto 
Di Pilato ;.___ Helena Gofli ---:- Patricia Azura -
Francisco Estrada. 
Fax: 54-1 313-4028 
Telex: 21739 -ARU AR 
Teléfonos: 54·1 313-5093. I 40-8535 I 
46-3580 ~ ~ 

BrasiJia, 7 de Julho de 1989 

Senhor Presidente, 
Sirvo-me do presente para comunicar a V. 

EX', nos termos do Regimento lntemo--desta 
Casa, que me ausentarei do Pais no período 
de 12 a 28 de julho próximo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. 
~ meus protestos de estima e elevado apre­
ço.-- Fernando Henrique Cardoso, Uder do 
PSDB. 
OffCIO N'/89-GSLNR 

Brasília, 13 de julho de 1989 

Senhor Presidente, 
Serve a presente_ para comunicar a V. Ex" 

que, iniciando-se a partir do corrente mês, es­
tarei no exterior até o próximo dia 12 de agosto 
de 1989~ em viagem de fmalidade culturaL 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. 
EX' meus protestos de consideração e apreço. 

Atenciosamente, Louremberg Nunes Ro­
cha. 

-Bfashia, 1_4 de_julho de_1989-­

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex-, de 

acordo com o Regimento Interno, em se:u art. 
39, alinea a, qUe me ausentarei do País em 
viagem de estudos à Itália, no periodo de 21 
a 29 do corrente~ 

Renovo, na oportunidade, votos de apreço 
e especial consideração. -José Agripino. 

Brasília, 14 de julho de 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 39, alínea a do Regi­

mento Interno do Senado Federal, comunico 
a V. Bt' que estarei viajando aos Estados Uni­
dos no próximo dia 18, devendo retornar no 
dia 31-7-89, para tratar de assuntos particu­
lares. 

Sirvo-me do ensejo para renovar a V. EX' 
protestos de estima e apreço. - Ci:Jrlos De' 
Carli. 

Brasília, 20 de julho de 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 39, alínea a, do Regi­

mento Interno do Senado Federal, comuniCo 
a Vossa Excelência que me ausentarei do País 
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no período de 21 a 29-7-89, com destino à 
Itália, a fim de tratar de assuntos de interesse 
particular. _ 

Sendo o _que se me apresentitva a Õportü­
nidade, dela me prevaleço para apresentar a 
Vossa Excelência protestos de e.s.tima e consi­
deração. -Nelson Wedekin. 

Urgente 
Nelson Carneiro 

c Q SR- PRES1DENTE(Pompeu de Sousa) 
__:ApresidénciárecebeuaMe_nsag.Cm n" 155, 
de 1989(n'3-18T89; nã oilgem), de 4 de julho 
<lo çorreJ;lte_~no, pela qual o Senhor Presidente 
da República, nos term·os do artigo 52, item 

. VUr, d~ _CgnsUtuição, solicita autorização para 
que a União posSa conceder Qaálntia s.uple­
mentar à emissão de debêntures efetivada pe­
la Siderurgia Brasileira _S{A- Siderbrás, equi­
-valente, em cruzados novos. a 3.600.000.000 
(três bilhões e seiscentos milhões} de Bônus Presidente Senado Federal 

Praça dos Três POOeres 
Brasília - DF. 

-- do T escuro Nacion~l - BTN. 

Fim participar homenagem Instituto Bras_i­
leiro Pesquisas Comunico Vossenda, forma _ 
regimental estarei Assunção dias 28 e 29 cor­
rente mes cordialmente 

Senador Leite Chaves 

Representação do Seo_~dp fe_çleral.Rio de ~_a­
neiro --.;. 25-7-6.9 

EXJno;. Sr. 
Dr. Nelson Carneiro 
Presidente do SElnado FeP,eral 
Brasma-DF. 

Comunico V. Ex~ que estarei viajando para 
Buenos Aires - Argentina --:- no periodo de 
25-7 M89 a 31M 7_M89, para tratar interesses partiM 
cu! ares. 

Cordialmente, Hugo Napoleão. 

Brasma, 29 de junho de 1989 

Senhor P.residente . _ . _ 
Em reiteração ao Of. nq 100, de 15-6M_e_g, 

deste Gabinete, no qual levei ao conhecimento 
de v. Ex• que-me ausentaria dos trabalhos 
legislativos de 19 a 25 4o corrente, por motivo 
de viagem a Manaus - AM, na quarídade de 
membro da Comissão EsPecial encarregada 
de elaborar os texto$: do Estatuto e_ do Regi­
mento Interno do Parlamento amazônico, coM 
municoMlh~ que, após o encerrameritO do enM 
contra, em 25M6M8K ví~me na imperiosa ne~ 
cessidade de, atendendo aos irlieres!;!eS maioM 
res do meu Estado, estender minha viagem 
a Rio Branco-Ac;-onde estive~ nos ·diâs 26 
e 27 deste mê_s. __ ______ __ _ . · 

Na oportunidade, reitero a V. q- meus pr9M 
'1.estos de efeyad;:t estima e cbilsidera!;ãO. -
Aluízio Bezerra. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Tendo sido constataO.a _a existência de erro 
na redação final do Projeto de L~i do 1:?-f~ot:l-~ 
20, de 1989, a Presidên~ia comunica ao plenâ­
rio, que, nosterroos do art. 325, "c:", do Regi­
mento [ntemo, deterro_in_Qy, durante o recesso, 
a remessa de novos autógrafos a a; GOVernador 
do Distrito fed.eral para a republicação da Lei 
n" 35, de 1989, à qUal a referida proposição 
deu origem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência comunica ao plenário que, 
nos termos do art. _325, "c", do Regimento 
[ntemo, determinou _a repub\icação dâ. Resolu­
ção o~ 39, de 1989, relativa a pleito do Estado 
do Ceará, uma yez_ _verifi_c_ada_ !;!. existência de 
lapso manifesto da redação fi_nal da propo­
sição. 

· A Illatéria será despachada à Comissão de 
Assuntos EconômicOs. -

O SR. PREsiDENTE (Pompeu de Sousa) 
~A Presidên<!ia rece~eu a Men?agem n? 156, 

de 1989 (nQ 3l9/89, ·na origein)~ de 4 de julho 
do corrente ano, pela qual o sei-lho r Presidente 
da República, nos termos do artigo _52, item 
IX. da Constitui_ç:ão. solicita autorização para 
·que o governo do Estado de Santa Catarina 

· possa elevar, em caráter excepcional e tempo­
rariamente, o limite de endiVidamento daquela 
unidade federativa a fim de que possa_ emitir 
letras financeiras do Tesouro do Estado de 
Santa ·catatina:'(LFTC) destinadas a substituir 
72.123.640' (setenta e dóis milhões, cento e 
vinte e três mil e seiscentos e quarenta) Letras 
"do_Tesouro daquele Estado. 

A matéria será despachada à COmissão de 
Assuntos EconômicOs. -

O SR. PRESIDENTE- (Pompeu de Sousa) 
_,"_ b."'.P.-re.sid. ~-~da r. e.CeDé1.,1 ã Meru;ã,gem n9 15?, 
de 1989 In• 325/139-na origem), de 10 de 
ju1bQ do corrente a!:l-9•_ pelã qual o Senhor Pre­
sidente .da República, nos termos do art. !)2, 
item '{, da Constitul.ção, solicita autorização 
p(!ra que o_QovernQ- da União possa contratar 
oP._er~Çãode crédito, externo no vaJor de_FF 
2209/.0QO,Q_O_(vinte e.dois_ffiijh_õ~s_e noventa 

_e sete m_il francos franceses), junto ao B;mco 
tla.clonal de P'ari$. -

. A matéria será despachãda à Comissão de 
Âss':!Otos Ec6nõinic_os. 

O SR. PREsiDErrrE (Pompeu de Sousa) 
.~A PresiPêr:tda rec~_beu a Mensagem n" 158, 
de 1989 34-9/89, na origem), de 20 de julho 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República, nos termos do art 52, item VIl, 
da_ Constituis:ão, solicita autoriz.ação para que 

.a Prefeitura Municipal de Recife, Estado de 
Pemambuco, possa contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados 

. riOvos,-a-zar9.549 (dois mUhões, oitocentos 
e dezenqve mil, quinhentos e quarenta e nove) 
Obrigações do_Tesouro _Nadonal- OTN. 

A matérfa.será_d§spachada à Comissà.o de 
Assuntos EconômiCos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência recebeu, do Govemo dp Esta-

- do do. Rio de Janeiro, o Oficio nç S/18, de 
_]989 c-n~ 933/89, iiã. õ_iig_êm). sõlicitando, nos 
termos do a'rti9Q !52, item VII, da Constituição, 
autorização do S~nã(.iO-Federal a fim de que 
aqUele estado possa re~alizar operação de em­

- préstimo externo no valor deU$$ 6000,000.00 

(seis milhões_de dólares, _a_mericanos) para os 
fins -ql,le esPecifica. - - -- . 

A matéria será encaminhada à Comissão 
de_~_UJJ.tos E.c_o!Jômicq$. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
. -APtesidência reçebey_ dq Governador do 

Distrito FederaL a Mensag~m_ n" 67, de 
1 989-DF (n' 57/89, na origem), de 24 de julho 

_ úl_ti_m_o__. solicitando ao Senado Federal a devo­
lução do Projeto d~ Lei __ d_o DF n~ 25, de 1989, 
que cri;a_a Secretaria dO Meio Ambiente, Gên­
cia e_ Tecnologia e dá outras providências, a 
fim de nele proceder correções __ de nat~reza 
téc_rll~<t. 

É a seguinte a mensagem recebida: 

ME!'!SAGEM N• 67, DE 1989-DF 
AG _N? 57/8~-~g, na origem 

Brasília, 24 de julho de 1989 
Senhor Presidente, 
Honrado em dirigir-m~ a Vossa Excelência, 

eu o faço especialmente para solicitar a devo­
lução do projeto de lei que cria a Seo-etaria 
do Meio Ambiente, Qência e Tecnologia e dá 
outras providências, encaminhado· através da 
Mensagem n~ 031/89-GAG, de 9 de junho do 
corrente ano. 

A solicitação prende~se à necessidade de 
efetuar correções de natureza técnica no pro­
jeto proposto, as quais a administração do 
Distrito_Federal detectou: ªpós o envio da ma-
téria a essa Casa. - -

Ao eO.sejo, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de apreço. -Joaquim Domingos Roríz, 
Governador. · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de So_us.a) 
~A Presidência recePeu a Mensagem nn 161, 
de 1989 (N9 348/89, nã_ origem), de 20 de 
julho último, pela qual o Se:nhor Presidente 
da República indica o dot.ttor Paulo Moreira 
Leal para, em substituição ao Doutor José C ar~ 
Ios_M.e:Ilo, compor, como representante doPo­
der .Executivo, a CõmisSãó de estUdos territo­
riais prevista no art. 12 do Ato _das Disposições 
CoiíStitucionais TtanslfQi'laS. - , 

J:: a seguinte a mensagem recebida: 
ME!'!SAGEM N• 161, EM 1989 

(N• 348/89, na origem) 

Ex,ç:ele.otísiDrno Senhor Presidente do Sena-
do Federal: '· -

Tenho a honfa de indicar o Dr. Paulo M.o­
r_eira __ ~para, em substituição do Dr. José 
Carlos Mello~ .compor como representante do 
PoQer Executivo a ComisSão de Estudq~JeJri· 
toriais prevista no art. 12 do Ato das Dispo­
sições ConstituciOnais Transitórias·. 

~rasília, ~O de jilllio-de i989. --Jos~Siir-
n~y, -

O SR. PRESIDENTE (Pompeiiàe Sousa) 
- A Presidência comunica que, nos termos 
do art. 2!?4_ do Regimento lnt~_o, p_or ter rece­
bido parecer_ contrário, quanto ao mérito,- da 
ComtssâO a- que --foi di_stribuído, determinou _ 
o ãrquivam~nto_dO Projeto de Lei da Câmãra 
n~78, de 1988 (no 973/88, na 'cas.il-de origem),_ 
qUe altera a Lei N°_5.107, de 13 de setembro 
de 1966, que instituiu o-Fundo de Ga(,antia 
dO Tempo de Se_rviço - f:GJS. _ 
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De acordo com o disposto no parágrafo 
(mico do art. 254 do Regimento Interno, fica 
aberto o prazo de 48 horas, a partir deste mo­
mento, para a interposição de recurso de 1/10 
dos membros do Senado no sentido da trami­
tação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A presidência comunlca ao plenário que 
recebeu, ,em 28 de Junho último, do primeiro 
secretário da Câmara dos Deputados o oficio 
PS/GSE Í'l'~ 39/89, encaminhando ao Senado 
Federal matéria de interesse do governo do 
Distrito Federal que tramitava naquela Casa 
desde 23;8.88, ria-víg"êrlCia" da" Constiti.dçãõ an­
terior. Esta Presidência enviou, ao GoVernador 
do Distrito Federal, o ofício SM n9 387/89, 
de 29.6.89, ·através do qual consultava a res­
peito do interesse da atual administração no 
prosseguimento do exame, por esta Casa, do 
projeto de lei que-dispõe sobre o tombamento, 
pelo Distrito Federal, de bens de valor cultural. 

Tendo o Senhor Governador, através da 
mensagem n9 57. de 1989-DF, manifestado 
interesse no prosseguimento do exame da 
matéria, será esta encaminhada à Comissão 
do Distrito Fed_eral e tramitará como Projeto 
de lei do DF no 36, de 1999, e Ohde poderá 
receber emendas pelo prazo de cinco dias. 

É o seguinte o expediente mencionado 
e respectivo projeto de lei: 

MENSAGEM 1'1• 57, DE 1989-DF 
(1'1• 47189-GAG, na origem) 

Brasma, 7 de julho de 1989 

Senhor Presidente, 
Tenho a-grata satisfação de confunar·o rece­

bimento do oficio n° SM/387/89, de 29-6-89, 
acompanhado de cópia do projeto de lei, origi­
nário da Presidência da República, que "dis­
põe sobre o tombamento, pelo Distrito Fede­
ral, de bens de valor cultural", no qual dig­
nou-se Vossa Excelência consultar se esta ad­
ministração guarda interesse em que a refe­
rida proposição tenha prosseguimento em seu 
exame pelo Senado Federal. 

Cumpre-me, em resPoSta, levar a Vossa Ex­
celência o empenho deste governo em ver 
o aludido projeto de lei tramitando nessa Casa 
Legislativa, ao mesmo tempo em que, distin~­
guido com tão honrosa consulta, apresento­
lhe meus melhores agradecimentos. 

Neste ensejo renovo--ã Vossa Excelência 
protestos de apreço e consideração. ~Joa­
quim Domingos RoriZ Governador do Distrito 
Federal. 
PROJETO DE LEI DO DF N' 36, DE 1989 

Dispóe sobre o tombamento, pelo Dis­
posfto Federal, de bens de valor cultura!. 

O Senado F.ederal decreta: 
Art. ]9 O patrimón(o histórico, artístico e 

natural do Distrito Federal é constituído por: 
I- bens, móveis e imóveiS, existentes em 

seu território, cuja conservação seja do inte­
resse público; 

O- monumentos naturais, sftlos e paisa­
gens que importa conservar e proteger. 

§ 19 Para os fins do item I, é de interesse 
público a conservação dos bens que se vincu-

Iam a fatos memoráveis da híst6ria de Brasília 
e os de excepcional valor arqueol6glco ou et-
nográfico, bibliográfico 01,1 artístico. __ 

§ 29 Para os fffis ao item 11, importa con­
servar e proteger os monumentos naturais, 
sítios e paisagens de feição notável pelas quali­
dades com que tenham sido dotados pela na­
tureza ou agenciados pela indústria humana. 

Art. 2" Os bens a que se refere o artigo 
precedente serão considerados parte do patri­
mônio histórico, artístico_ e natural do Distrito 
Federal depois de tombados e inscritos, singu­
lar, coletiva ou agrupadamente, num dos U­
-vros de Tombo (arl &'). 

Art. 39 O tombamento far-es--á mediante 
ato do Governador do Distrito Federal, com 
base em _deliberação do Conselho de Defesa 
do PatrirnQnio Cultural do Distrito Federal. 

Art. 49 O tombamento de bens perten­
centes ao_ Distrito Federal far-se-á de oficio 
e os bens pertencentes a outras pessoas, vo­
luntária ou compulsoriamente, segundo as 
modalidades, os critérios e os prazos estabe­
lecidos em Regulamento. 

§ 19 O tombamento será voluntário sem­
pre que ci proprietáriO Q_ soliC:ítar, devendo o 
bem atender aos requisitos para integrar o 
patrimônio cultural do Distrito Federal, a jufzo 
do Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural 
do Distrito Federal, ou sempre que o mesmo 
proprietário anuir, por escrito, à notificação 
da autoridade competente. 

§ 29 O tombamento será compuJsório 
quando o proprietário opuser recusa à inscri-
ção do bem. - -

§ 3" O proprietário do bem tombado terá 
o prazo de trinta dias, a partir do recebimento 
da notificação, para mariifestar sua anuência 
ao toÍnbarnento -ou impugná-lo. 

Art. 5" O tombame"nto dos bens será con­
siderado provisório enquanto o respectivo pro­
cesso não estiver concluído. 

Parágrafo único. Enquanto persistir o 
tombamento provisório este se equjpara ao 
definitivo. 

Art. 6° _ Os bens tombados pela União, Jo­
calizados_no_ Distrito Federal, serão Inscritos 
ex-offido- riOs Uvros de Tombo definidos no 
art 8"' 

Art. 79 O tombamento dos bens perten­
centes à União Federal dependerá de anuên­
cia da autoridade responsável. 

Art. 89' O Departamento do Patrimônio 
Histórico e_ Art:fstico do Distrito Federal -De­
PHA possuirá: 

l-o Uvro de Toinbo dos bens móveis de 
valor arqueológico, etnoQráfico, bibliográfico, 
histórico e artístico; 
li- o Uvro de Tombo de eclifidos e monu­

mentos isolados; 
- Hl -o Uvro de Tombo de conjunto_ urbano 

e sftios históricos; e 
N-o Livro de_ Tombo de monumentos, _ 

sítios, paisagens ilattifafs e-ãrqUeológicas. 
Art. __ 9~ O ato de tombamento, provisório 

oü definitivo, definirá, uma área de tutela. 
Art 1 O. Não Se poderá, nas áreas de tute~ 

la, sem prévia autorização do Conselho de De­
fesa do PatrinlôiliO Cultural do Distrito Federal, 
edificar ou demolir construções ou modificar 

a ambiência ou os campos visuais, nem proce­
der à colocaçáo de cartazes e anúncios. 

§ 19 Ainobsetvância do disposto neste ar­
tigo acarretará para o infrator a obrigação de 
demolir a construção, reconstruir o_objeto de­
molido e restaurar a ambiência modificada 
pelo ato licito. 

§ ~ Ao infrator aplicar~se-á multa cujo va­
lor variará entre cinco e cinqüenta Obrigações 
do Tesouro Naciona1 (OTN), sem prejuízo do 
disposto no parágrafo precedente. 

Art. 11. A saída do território do Distrito 
Federal de bem notificado ou inscrito como 
de valor cultural dependerá de autorização do 
Secretário da Cultura, ouvido o Conselho ·de 
Defesa do Patrimônio Cultural do Distrito F e­
deral. 

Art. 12. Na hipótese de extravio, roubo ou 
furto de qua1quer objeto tombado, o proprie­
tário deverá comunicar a ocorrência, nO prazo 
de 24 hOras, à autoridade policial e ao secre­
tário da Cultura, sob pena de lhe ser aplicada 
multa correspondente à metade do valor da 
obra. 

Art. 13. Ósatoscome:tidoscontraosbens 
de que trata o art. 19 desta Lei são equiparados 
aos cometidos contra o patrimônio nacional. 

Art. 14- Em caso da alienação onerosa de 
bens tombados, pertencentes a pessoas natu­
rais ou jurídicas de direito privado, o Distrito 
Federal terá direito de preferência, em condi­
ções iguais _de oferta. 

§ 1 ~ O proprietário dos bens tombados 
deverá notificar o Distrito Federal para que 
exerç;::t o ãtreito de preferência, sob pena de 
perda, no prazo de trinta dias. 

§ 29 O clireito de preferência sobre a coisa 
tombada não inibe seu proprietário de livre­
mente gravá-la de penhor_, anticrese ou hipo­
teca. 

Art. 15. ~nula a alienação efetivada com 
violação do disposto no artigo precedente, fi­
cando o Distrito Federal habilitado a requerer 
judicia1mente o seqüestro da coisa e a impor 
multa, de um quinto de seu valor, ao transmi­
tente, e outro tanto ao adquirente, que serão 
por ela solidariamente responsáveis. 

Parágrafo único. A nuJidade será pronun­
ciada, na forma da lei, pelo juiz que conced~r 
o seqüestro, o _qual só será levantado depois 
de paga a multa e se não tiver o titular do 
direito de preferência adquirido a coisa no pra­
-zo de trinta dias. 

Art 16. · Nenhuma venda judicial de _bens 
tombados Será real~ada, sem que seja previa­
mente notificado o Distrito Federal. 

ParágraFo -único. Náo poderão ser expe­
didos os editais de praça, sob pena de nulida­
de, antes de feita a notificação. 
,. .. _M 17. Ao Di$tr~to Federal assistirá o di­
reito de remição se até a assinatura do auto 
de arrematação Ou. até a setença de adjudi­
cação aqueles que, na form~ da Lei, tiverem 

-áfaculdade de remir, dela não se utilizarem~ 
Parágrafo úniéõ. ·O dtreito de remição po­

derá ser exercido pelo Distiito Federal no pra­
zo de trinta dias, a contar da assinatura do 
auto de arrematação ou da setença de adjUai­
cação, não podendo ser extraída a carta res­
pectiva, enquanto não esgotado o prazo. 
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Art. 18. ResSalvadas as. excessões previsw 
tas em lei, _é veQada a_ destruição, demolição 
ou mutilação de qualquer be:m objeto de tomw 
bamento. 

Parágrafo único. A- resta.uraçãq,- reforma 
ou pintura dependerão de prévia autoriZação 
especial do Conselho de Defesa do Patrimônio 
Cultural do Distrito Federal, sob pena de comi­
nação da multa de metade do valor da obra, 
sem prejuízo do ressarciamento por eventúal 
dano causado. . _ . __ _ . , 

Art. 19. O cancelamento do tombamento 
far-se-á mediante decreto do GovernadOr.por 
iniciativa do SecretáriO da Cultura.. apÓS deci­
são do Conselho de Defesa do Patrimônio Cul-
tural do Distrito Fede~al. · 

Art. 20. O canc::doªITlentO do -tombaffiellto 
só poderá ser con_cedido: 

1-quando se provar que resUltou de· erro 
de fato quanto à sua causa determinante; _ _ 
n- por exigência indeclinâvel do desenvol­

vimento econômico-social_do Djstrjto Federal. 
Art. 21. Ficam ratifiCados-os tombamen­

tos realizados pelo Governo do Distrito Fe­
deral. 

Art. 22. Aplica-se subsidiariar:nente .?JO 
Distrito Federal _a legislação federal relat_iva _à 
presetvação de b.ens ç:ylturais e naturais e a 
referente à respectiva expropriação. -

Art. -23. O Poder Executivo do Distrito Fe­
deral regulamentará. esta Lei no prazo de. trinta 
dias. 

Art. 24. Esta Lei_ ent:J:ª em. vigor na d"ta 
de_ sua publicação. 

Art. 25. _ReYQgam-se ~ Qt:?posições em 
contrário. 

LEGISlAÇÃO ANEXADA 

DECRETO-LEI N" 25, DE 30 DE NOVEMBRO 
DE 1937 - --- -

Organiza a proteção do património his­
tórico e artístico nacional 

O Presidente da_Repúblic:a dos Estados Uni­
dos do Brasil usando da_ ªtribl,.liç_ão_que lhe 
confere o art. 180 da Constituiçãó, decre~a: 

CAPfTULOI 
Do patrimônio histórico e artfstico hadcmal 

Art. 1 ~ Constitui o patrimônio histórico e 
artístico nacional o conjunto dos beJ)s móveis 
e ímóveís exístentes no país e cuja conser­
vação seja de interesse público, quer por sua 
vinculação a .fatos memofáveis da história do 
Brasil, quer por seu excepdonal valor arqueo­
lógico ou etnográfico, bibliográfico ou artls-
tico. . -~· _ 

§ 1 ~ Os bens a que se refere o presente 
artigo s6 serão considerados parte integrante 
do patrimônio histórico e artístico nacional, 
depois de inscritos separada ou agrupada­
mente num dos q•.ratro Livros do Tombo, .de_ 
que trata o art. 49 desta_lei. 

§ 2~ Equiparam-se aos bens a que se re~ 
fere o presente artigo e são também sujeitos 
a tombamento os monumentos naturais, bem 
como os sítios e paisagens que impOrte con~ 
servar e proteger pela feição notável com que 
tenham sido dotados pela naturez:a ou agenh 
dados pela indústria humctna. 

_Art. 2~ A presente lei se aplica __ às coisas 
pEi[tenc::entes às p"ess6ás riaturais, bem como 
às. pessõaS juiidi<:as 9.~- direito privado e de 
direlto pUblico interno. 

-_. -_Art;. 3o Excluem-se do patrimônio histó­
rico ·e ártístico nadonij} as obras de origem 
~tr9ngerr~:- _ 

1J que pertenÇarli as iepresentaçõeS dí­
piÇ>máticas ou consulares __ acreditadas no país; 

2) que adornem quaisquer veículos perten­
centes a~ ~presas_ estrangeiras, que façam 
cal]eira .nCl país; -

"3} que se incluam ~nU.:e os l:!en~ referidos 
no·art.. 10 da ;lntrodução _<:[o Código_ Ovll_, e 

· 'que -continuam sujeitas à lei pessoa do pro-
- pi-ietário; _ · _ _- . ~ 

4) que pertençam a ·casas de c~é[do de 
qbjetos históricos ou artísticos; _ _ . 

5) __ que sejam trazidas para exposições Co­
memorati:vas, educativas ou comerciais; 

--- 6,Lque sejam impÓrtadas por empreSas es­
. tran9ei~as e~presSamente para adorno dos 
~respectivos estabeleclment9s. _ 
.... Parágrafo _únic:o. _As obras Irlendonadas 
na_s alíneas- 4 e 5 terão guia de licenÇa para 

. Jiue~trânsito, foin'eçidâ_ pelo S-erviço do -Patii­
r:Q.ônfo HistóôCQ e Artístico Nacional. 

éAPíTULOJI 
DO_ iOmbaménto 

O Art. 4~ O Serviço do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional possuirá quatro Livros do 

-Tombo, nos quais S!':rão fllScrítas as obras~ 
que-se- refere o art. 19 desta lei, a saber: 

1) rio Livro do Tombo Arqueológico, Etna~ 
-gfãfiéó" e Pi:lisagfstico, as coisas pertencentes 
às categorias de arte arqueológic~, etnográ~ 
fica; ameríildia- e ·popular, e bem assim as 
me"ncionadas_ nC(§ ~ dO dtado ãit. 19; 

--:::_.zr rio-Tivrõ do Tombo Histórico, as coisas 
de interese histôrico e as obrqs_ de arte históh _ 
rica; 
- 3) nO Uvro do Tombo das Belas Artes, as 

- coisas de arte erudita, nacional ou estrangeira; 
_ 4) no Livro do Tombo das Artes Aplicadas, 

--as Obras que se· inc:luírem na categoria das 
artes aplicadas, nacionais ou estrangeiras. 

§ 1? Cadaum9osLivrosdoTombopode­
rá ter váfiOS VõliJ_més. 

§ 2>- --os behs, qiie se üi.cluem nas catego~ 
rias_ enumeradas nas alíneas 1, 2, 3 e 4 do 
presente artigO, serão definidos e- especifica­
dos no regulamento qu_e for exp~ido para 

_execução da presenteJei._ 

Art. 5:' O tombamento dos bens pertEm­
Céntes à. (Inião, aos EStados e aos Municípios 

-se fará de ofício, por ordem do diretor do Ser­
viço do Patrimônio Histórico e Artístico_ Nacio­
nal, mas deverá ser notificado à entidade a 
qi.l€m pertencer, óu sob cuja guarda estiver­

- a coisa tombada, a fun de produzir os neces-
. sáilos efe"itõs. _.---, - - - -- --- -

Art. 6~ Q tombamento de coisa perten­
cente à pessoa natural ou à pessoa- jurídica 

_de .direito pi"ivado se fará. voluntária ou com­
-pulsoriamehte. 

Art. 7c Proceder-se-á._ ao tombamento vo­
luntário sempre q~e--o ·proprietário o pediT e 

a coisa _s.e:. revestjr dos requisitos necessários 
para constituir parte iiltegranie do patrimônio 
hfstórico e artístico nacfonal, a juiz9_ do Canse~ 
lho Co.nsultivo do Serviço dç Patrimônio tiistó­
rico e Artístico Nacional, ou sempre que o 
mesmo propríetário anuir, pOr" escrito, à ·notifi­
cãçâo, que se lhe fizer, -para a inscrição da 
coisa er:n qualquer dos Livros do Tom_l;>_o. 

Art. 89 Proceder-se:á ao tombame_nto 
compulsório quando o proprietário se recursar 
a anuir à inscrição da coisa. 

Art. 9' O tqmbamento compulsório se fa­
rá de acordo com o seguinte piàcesso: 

1) o S_erViço do Patrimônio HistóriCo e Ar­
tístico Nacional, por seu órgão competente, 
il.otificcirá 6 proprietário para- ãnuir ao tomba­
mento, dentro do prãzo de quinze dias, a con­
ta( âõ rf;ceblroi::nto- da -iiptificação; oU pa~a. 
se o quiser impugnar, oferecer dentro-do mes­
mo prazo as·ratões de-usa impugnaçãO~--

2) no (:aso de não haver impugriação den­
- tro do praz_o assinado, que é fatal, o __ diretor 

dÕ S~rviço dO Patrimô!li<:) HistóricO e t\rtí.stico 
NaCional mandará por sin1ples despacho que 
se proceda à inscrição da coisa no competel}te 
Uvro do Tombo; --

3) se- a iffipugnação for oferecida __ ÇI.énfro 
--do -prazo- aSSfrlado, f ar-Se-á vistà da mesma, 
- dentro de outros quinz.e dias _fatais, ao órgão 

de qu~ houver emanado a iniciativa do tomba~ 
mente, a frrn de sustentá-la. Erri-se-guida, inde­
pendentemente de custas, será o processo re­
metido ao- Conselho Consultivo do_ Seryiço do 
PatrimôniO-HistóriCo_ e__l..distico Nacional,__ qu~ 
proferirá decisão a r_e_spetto, dentro do prazo 
de sessenta dias, a contar dO seu recebimento. 
Dessa decisão não caberá recurso. 

Art. 1 O. -O tombamento dos. bens, a que 
se refere ó art. 69- desta Jei, será considerado 
provisório oU definitivO. conforfu.e estej;ú)"tes­
pectivo processo inici.,do pela notificação ou 
conc:luido pela. inscri~~o dos, referidos bens 

--n.õ competente Uvro do Tombo. 
Parágrafo único. Para todos os_ efeitos, sal­

_vo !'1 disposiÇão do art.- f3-desta lei, o tomba­
mento provisório se_ equiparará ao definitivo. 

CAPITULOJII 
Dos efeitos do tombamento 

Art. 11. As coisas tombadas, qu~~-perten­
çam à União, aQs_ Esredos_ ou aos .J\:'u.Joi9pios, 
inalie~ávéis por natureza, só poderão ser trans­
fetidas d~ uma à outra ctas ~eferid~ entid,ades. 

Parágrafo único. Feita a trçmsferên'ciª, -çle­
la deve o adquirente dar imediato conheci­
mento ao ServiçO. do Pãtrini6nto Históric_o e 
Alj"stico Nac:iõri.:il. 

Art. 12. A alienabilidede das obras histó­
ricas ou -ªrtísticas tombada:;:;, d~ propriedade 
de pessoas naturais ou jurídicas de din~ito pri­
vado sofrerá as retriÇ.ões constaiJ.tes da pre-
sente lei. -

Art. 13. ___ O tombamento defínit_ivo dos 
bens de propriedade particular será, por incia­
tiva_do 6r_gão .c?mp~ente do Serviço· do Pabi­
mônio Hist_órico e Artístico Naçiqnal, transçrito 
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para os devidos efeitos em livro a cargo dos 
oficiais do registro de !móveis e averbado ao 
lado da transcrição do domínio. 

§ I" No caso de transferência de proprie­
dade dos bens de que trata este ,artigo, deverá 
o adquirente, dentro do prazo de trinta dias, 
sob pena de multa de dez por cento sobre 
o respectivo valor, fazê-la constar do registro,_ 
ainda que se trate de transmissão judicial ou 
causa moltis. -

§ 29 Na hipótese de deslocação de tais 
bens, deverá o proprietário, dentro do mesmo 
prazo e sob pena da mesma multa, inscre­
vê-los no registro do lugar para que tiverem 
sido deslocados. 

§ 39 A transferência deve Ser comunicada 
pelo adquirente, ~ a deslocação pelo proprie­
tário, ao Serviço do Patrimônio Histórico e Ar­
tístico Nacional, dentro do mesmo ptazo e 
sob a mesma pena. 

Art. 14. A coisa tombada não_ poderá sair 
do pais, senão por curto prazo, sem transfe­
rênca de domínio e para fim de intercâmbio 
cultural, a juízo do Conselho Consultivo do 
Serviço dO Patrimônio Histórico e Artístico Na­
cional. 

Art. 15. _Tentada, a -não sef-no caso pre­
visto no artigo anterior, a exportação, para fora 
do país, da coisa tombada, será esta seqües­
trada pela União ou pelo Estado em que se 
encontrar. 

§ 1 ~ Apurada a responsabilidade do pro­
prietário, ser-lhe-á imposta a multa de cin­
coenta por cento do valor da coisa, que perma­
necerá seqüestrada em garantia do pagamen­
to, e que até este se faça. 

§ 29 No caSo de reincidência, a multa será 
elevada ao dobro. 

§ 39 A pessoa que tentar a expOrtação de 
coisa tombada, além de incidir na multa a 
que se referem os parágrafos anteriores, incor­
rerá nas penas cominadas no Códlgo Penal 
para o crime de contrabando. 

Art. 16. __ _No_caso de extravio ou furto de 
qualquer objeto tombado, o respectivo pro­
prietário deverá dar conhecimento do fato ao 
Serviço do Patrimônio e_ Histórico e Artístico 
Nacional, dentro do prazo de dnco dias, sob 
pena de multa de dez por cento sobre o valor 
da coisa. 

Art. 17. As coisas tombadas nllo poderão, 
em caso nenhum, ser destnúdas, demolidas 
ou n'iutilad~. nem, sem prévia aytorização es­
pecial do Serviço de Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, ser reparadas, pintadas ou 
restauradas, sob pena de multa de cincoenta 
por cento do dano causado. 

Parágrafo único. Tratando-se de bens per­
tencentes à União, ao_s Estados e aos Munld­
pios, a autoridade responsável pela infração 
do presente artigo incorrerá pessoalmente na 
multa. 

Art. 18. Sem prévia autorizaçao do Ser~ 
viço do Patrimônio Histórico e Artistico Nacio­
nal, não se pode'rá, na vizinhança_ da coisa 
tombada, fazer construção. que lhe impeça ou 

reduza a visibilidade, nem nela colocar anún~ 
cios ou cartazes, sob pena de ser mandada 
destruir a obra ou retirar o objeto, impondo-se 
neste caso a mu1ta de cincoenta por cento 
do valor do mesmo objeto. 

Art. 19. O proprietário de coisa tombada, 
que não dispuser de recursos para proceder 
às obras de conservação e reparação que a 
mesma requerer. levarácao conhecimento do 

-Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Na~ 
cional a necessidade das mencionadas obras, 
sob pena de multa correspondente ao dobro 
da -imp-orl:ânci.il em que for aValiado o dano­
sofrido pela mesma coisa. 

§ 1? Recebida a comunicação, e conside­
radas necessárias. as obras, o diretor do Ser­
viço do Patrimônio Histórico e_Artístico Nacio­
nal mandará executá-las, a expensas da União, 
devendo as mesmas ser iniciadas dentro do 
prazo de seis meses, ou providenciará .Para 
que seja feita a desapropriação da coisa. 

§ 29 A falta de qualquer das providências 
previstas no parágrafo anterior, poderá o pro­
prietârio requerer_ que seja cancelado o tQmba­

,- menta dã coisa. - -
§ 3~ Uma vez que verifiqUe haver urgência 

na realização de obras e conservação ou repa­
ração em q_ualquer coisa tombada, poderá o 
ServtçO dõ Pâtrimônio Histórico e Artístico Na­
dona! tomar a iniciativa de projetá~las e execu­
tá-Ias, a expensas da União, independente­
mente da comunicação· a que alude este_arti­
go •. por parte do proprietário. 

Art. 20. As coisas tombadas ficam sujei­
tas à vigilância permanente do Serviço do Pa­
trimônio Histórico e Artístico Nacional, e]Ue po­
de[â Inspecioná-los sempre que for julgado 
conveniente, não podendo os respectivos pro­
prietários ou responSáveis criar obstáculos à 
inspeção, sob pena de multa de cem mil réis, 
elevada ao dobro em caso de reinddência. 

Art. 21. Os atentados cometidos contra 
os bens de que trata o art. 1 ~ desta lei são 
e_quiparados aos cométidos contra o patrimô­
nio nacional. 

0\PITGLO IV 
Do Direito De Preferência 

Art. c-22 .. Em .facada alienação onerosa de 
bens tombados, pertencentes a pessoas natu· 
rais ou a pessoas jurídicas de direito privado, 
a União, os Estados e os Munidpios terão, 
nesta ordem, o direito de preferência. 

§ 1" Tal alienaçãO não será permitida, 
sem que previamente sejam os bens ofereci­

. dos, pelo mesmo preço,-à União, bem como 
ao Estado e ao Município _em que _se encon­
trarem. O proprietário deverá notificãr os titula­
res do direitQ de preferência a usá-los, dentro 
de trinta dias,_ sob pena de perdê-lo. 

-~- z~ t nUla alienação realizada com viola­
Çãó-dõ diSposto no parág-rafo 'ánterioi, fiCando 
qualquer dos titulares do direito de preferência 
habilitado a seqüestrar a coisa e a impor a 
multa de vinte por cento do seu valor ao tras-

mitente e ao adquirente, que serão por ela 
solidariamente responsáveis. A nulidade será 
pronunciada, na forma da J~_i, pelo juiz que 
conceder o_seqüestro, o qual só será levantado 
depois de paga a multa e se qualquer dos _ 
titulares do direito de preferência não tiver ad­
quirido a coisa no prazo de trinta dias. 

§ 3~ Q_ direito de preferência não inibe o 
proprietário de gfavar livremente a coisa tom­
bada, de penhor, anticrese ou hipoteca. 

§ 4~ Nenhuma venda judicial de bens 
tombados se poderá realizar sem que, previa­
mente, os titulares do direito_ de preferência 
sejam disso notificados judicialmente, não po­
dendo os editais de praça ser expedidos, sob 
pena de nulidade, antes de feita a notificação. 

§ 59 Aos titulares do direito de preferência 
assistirá o direito de remissão, se dela- não 
lançarem mão, até a assinatura do autõ de 
arrematação ou até a sentença de adjudica­
ção, as pessoas que, na forma da lei, tiverem 
a faculdade de remir. 

§ 6~ O direito de remissão por parte da 
União, bem com do Estado e do Muniáp!o 
em que os .bens se encontrarem, poderá ser 
exercido, dentro de cinco dias a partir da assi­
natura do auto de arrematação ou da sentença 
de adjudicação, não se podendo extrair a carta, 
enquanto n~o se esgotar este prazo, salvo se 
·o arrematante ou o adjudicante for qualquer 
dOs titu1ares do direíto de preferênda 

0\PITGLOV 
Disposições Gerais 

Art. 23. O Poder Executivo providenciará 
a realização de acordos entre a União e....os 
Estados, para melhor coordenação e desen­
volvimento das atividades relativas à proteção 
do patrimônio histór!co e artístico nacional e 
para a_ uniformização da legislação estadual 
complementar soObre o mesmo assunto. 

Art. 24. A União manterá, -para a cOnser­
vação e a exposição de obras históricas e artís­
ti_cas de sua propriedade, além do Museu His­
tórico Nacional e do Museu Nacional de BeJas 
Artes, tantos outros museus nacionais quantos 
se tomarem necessários, devendo outrossim 
providenciar no sentido de favorecer_., institui­
ção de museus estaduais e rpunicipais, com 
finalidades similares. 

_ Art. 25. O Serviço do PGibimônfo- Histó­
rico e Artístico Nacional procurará entendi­
mentos com as _autorid_ades edesiásticas, _ins­
tituições científicas, hlstóricas ou artísticas e 
pessoas naturais e juridicas, com o objetivo 
de obter a coopera-ção das mesmas em bene~ 

_ ficio do patrimônio histórico e artístico nado~ 
na!. 

Art. 26. ~Os negociantes de_ antiguidades, 
de_obras de arte de qualquer natureza, de ma~ 
nuscritos e livros antigos ou raros sao obriga~ 
cf-os a um registro especial no Serviço do Patri~ 
mônlo Histórico e Artístico Nacional, cumprin~ 
do-lhes outrossim apresentar semestralmente 
ao mesmo rel.,ções completas das coisas his~ 
tóricas e artísticas que possuírem. 
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Art 27, Sempre que os agentes de leilões 
tiverem de vender objetos de natureUl idêntica 
à dos mencionados_no ª-tllgo anterior, deverão 
apresentar a respectiva relação _ao órgão com­
petente do Serviço do Pa,_trimõnio _Histórico 
e Artístico Nacionai. sob pena de íncfdfrem 
na multa de cincQenta por cento sobre o valor 
dos objetos vendidos. 

Art. 28. Nenhum objeto de natureza idên­
tica à dos referidos no art. 2õdesta lei poderá 
ser p-osto à venda pelos comerciantes ou 
agentes de leilões, sem que tenha sido previa­
mente autenticado pelo SeiViçO tio Patrimônio 
Histórico e Artístico- Nacional, ou por perito 
em que o mesmo se louvar, sob pena de multa 
de cincoenta por cento sobre o valor atribuído 
ao-objeto. 

Parágrafo único._ A autenticação do men­
donado objeto_ será feita mediante o paga­
mento de uma taxa de peritagem de cinoo 
por cento sobre o valor da coisa, se êste [or 
inferior ou equivalente _a um conto de réis, 
e- de mais cinco mil réis por conto de réis 
ou fração, que exceder. 

Art 29. O titular do direito de preferência 
goza de privilégio especial sobre o valor produ: 
zido em praça por bens tombados, quanto 
ao pagamento de multas impostas em virtude 
de infrações da presente lei. 

Parágrafo único. 56_ terão prioridades so­
bre o privilégio a que se refere este os créditos 
inscritos no registro competente, antes do 
tombamento da coisa pelo SerViço ·do Patri­
mônio Histórico e Artístico Nacion"!l. 

Art. 30. Revogam-se_ as _disposiç()es em 
contrádo_, _ _ _ _ -

Rio de Janeiro: 3-o de noVeiilbro de 1937; 
116" da Independência e 49~ da RepúbliCa 
- GETÚUO VARGAS- Gustavo Capa nem a. 

LEI N' 6.816, DE 25 DE AGOSTQ DE 1980 

Dá nova redação ao caput do art. 2? 
da Lei n9 5.861~ cfe 12 de dezembro de 
1972, que autorizou a constituição da 
CDmpfitJhia lmobilíáfia -de Brasília- Ter­
racap, e acrescenta padigrafo, renume­
rando os demais. 

O Presldente_da República, faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e _eu sanciono 
a seguinte lei: 

Art V O caput do art:2_'1 da Lei n" 5.8-61,­
de 12 -de dezembro Qe_1972, que autorizou 
a constituição d_a Çom_panhia Jr:nobiliáriã- âe 
Brasília - Terracap, pa:ssa a ter a seguinte 
redação, acrescenVJodo-se~lhe novo § 19, re­
numerados os demÇ~.is: - --- ·- · 

"Art 29 O Governo do Distrito Fede­
ral é autorizado a cqnstltuir a Companhia 
Imobiliária de Brasília - Terracap, para 
suceder à J'io_y_~cap, assumindo-lhe os di-
reitos e as ob_rigações na e_xecução ___ Qas 
atividades imobiliárias Qe interesse_ do 

Distrito_Federal, objeto de utilização, aqui~ 
siçãõ, administração, disposição, incor­
poração, oneração ou alienação de bens, 

- assim como realizar obra$ e serviços de 
infra-estrutura e.ol;trÇ~.s v@rias rio Distrito 
Eederal, vinculadas _às suas fmalidades 
essenciais." 

_ § 19 A T errac;:ap poderá celebrar con­
tratos e convênios com a administração 

----'-"direta e com entidades compreendidas 
na administração indireta do Distrito Fe­
deral. Quando no exercício dessa facul· 
dade, suas atividades específicas forem 

~------'-- proces_sadas através_ de empreSa pública 
---- ou sociedade de economia mista, resul­

tando do suprimento de r,ecurs_o o retomo 
• ~.correspondente, a TerraCap poderá, com 

8UtcirizãÇão das respectivas assembléias 
gerais, recebê-lo em ações, ressalvada a 

. participação -de 51 (cinqüenta e um por 
cento), no mínimo, do l;)istrito Federal, 

_ bem como· a proporcionalidade do capital 
social do Distrito Federa( e da União na 
Companhia Orbanizadora da Nova Càj:>i­
ta1 do Brasil- Novacap." 

k 29 Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

----Art. 3" Revogam~se as U.isposlções em 
-ccm.trário. · 
·- Brasília, 25 de agosto de 1980; 159?da lnde­
. pendência de 929 da República -JOÃO FI­
'(]C!EIREDO -lbrahim Abi-Acke!. 

LEi' N• 7A5ti,-·DE 1 o DE ABRIL DE 1986 

-~ Cria 9rgãos na estrutura básica da ad­
Tnmistraçao do Distrito FederaL e dá ou­

- tras providências. 

O Presidente da República, faço saber que 
o CongresSO Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte lei: 

Art. 19 Ficam criadas, na estrutwa básica 
da administração do Distrito Federal a que 
se_ refete o art. 19 da Lei_ n9 4.545, de 1 O de 
dezembro de 1964, as s_eguintes Secretarias: 

I - Secretaria da Cultura - SC; 
· lJ ....,..Secretaria da Indústria, Comércio e Tu­

rismo - SICT; 
UI- Secretaria do Trabalho- STb: 
IV- Secretaria de Comunicação Social - _ 

scs. 
Art •. 2~ A cada wna das Secretarias a que 

-se-rerereo artigo 8õtedcir çompete: 
1-Secretaria, da. Cy_ltura: 
_t;~udós-_~ pesg~isa"s -~e iuihieza- cultural; 

promoção_ da cultura; meinória púBlica, fo­
mento à tr.adição e ao foldbre e iJlterc:àmb1o 
cultural: 

- IL- Secretaria da Indústria; Comércio e Tu-
rismo: .. ,, 

Estudos e pes_quisas relativos à indÚstria, 
ao comércio e ao turismo: regulação das ativi­
dades industriais, comerciais e turísticas; -estí­
ffiulo ao desenvolviniento industrial, comer­
cial e turísticO; promoÇão e assistência ao coa-

perativismo da _indústria, do comércio e do 
turismo; promoção e assistência técnica e te_c~ 
nologia às micro, peque~a e média-empresas; 

lli ::._Secr-etaria' do Trabalho: 
. EstLJdQs. e pesquisaS sõbre mãO-de~obra; 

formação e aperfeiçoamento de mão-de-obra; 
assistência ao trab~hador; integração social 
do trabalhador; a$Sistência à_s associações co­
munitárias, classistas _e_sindi~ID_s; mer_cado de 
trabalho;_sist~ma_de,emprego, salário e renda 
do trabalhador; politica de lazer para o traba­
lhador; 

W- ·secret::ana de Comunicação soqal: 
Relacionamento com a imprensa; relações 

públicas; publicidade e propaganda; pesquisa 
de ÓpiniãO ·púDliCa e regulação da comuni­
caç"ão social. 

Art. 39 __ Para fins de exerddo do controle 
e da supervisão de que trata o art .3~ da Lei 
n9 4,545, de 1 O de dezembro .de 1964. fica 
vinculado à Secretaria da Cl:!ltura a Fundação 
Cultural do Distrito Federal. 

Art 4~ A Secretaria de Educação e Cultu­
ra passa a denominar-se Secretaria da Educa­
ção-SE. 

Arl 5" Ficam criados os cargos de n~tu­
reza especial de Secretário da Cultura, Secre­
tário da Indústria, Comércio e Turistnõ, Secre­
tário do Tràbalho e de Secretário Qe CQnlui'Ji­
cação Social, com os vencimentos, vanta9.ens 
e prerrogativas dos demais Secretárlqs de Es­
tado. 

Parágrafo único. O. ~r'go de Secretário da 
Educação e Cultura passa a denominar-se Se­
cretário da Educação._ 

Art. 6~ O Conselho de Arquitetur~_e Urba­
nismo de que tratam os arts._ 29 e 69 da Lei 
n9 4.545, de 10 de dezembro de 1964, passa 

_Ma denomíoar-se.Conselho de Arquítetura, Ur­
banismo e Meio_Ambiente .. 

M--7~ OS dispositivos da Lei n9 4.545, de 
1 O de dezembro de 1964, a seguir enume~ 
rados, passam a vigorar com as seguintes alte­
rações: 

"Art 4• ..................... ___ __,_ 

. JV.-:-Se_s:retariadai;ducaç:ãõ~EnsiÍlo' 
de 1 ~ e 2~ graus e EnSino Supletivo; - - -

- -Art 5• ............... ______ , ______ _ 

c) incumbir-sedas atividades de es­
porte e outras que lhe sejam atribuídas. 

Art 6° - ÃÕ ~onseih9 de Arquitetura, 
Urbanismo e Melo Ambiente conlpete: · 

a) orientar os -planejamentos ur"b:anís­
tk:o--e arquitetônico, corri apolo nOs ó'r­
gãos próprioS -da Secretaria de Viação e 
Obias, bem como·-as ações referentes à 
defesa e à conservação do meio ambien-- te.- . .. -
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Art. &' Para o desempenho de encargos 
temporários de natureza relevante, o Gover­
nador do Distrito federal poderá prover até 
3 (trêsr cargos de Secretário Extraordinário, 
com os vencimentos, vantagens e prerroga­
tivas dos demais Secretários de Estado, 

Art. 9'1 O SecretârlO ExtraoidiOário dispo­
rá de asststência técnica_ e administrativa ne­
cessária ao desempenho da missão de que 
for incumbido, na forma a ser regulamentada 
por decreto do Governador do Distrito Federal. 

Art. 10, .FicaoGovemador-doDistr[toFe­
deral,autorizadp_a _abrir crédito especia1 até 
o montante de Cz$ 4.000..000,00 (quatro mi­
lhões de cruzados) para atendimento das des­
pesas resultantes da aplicação do disposto 
nesta Lei, usando os recursos do Orçamento 
do Distrito Federal pcira o corrente exercício. 

Art. 11. O QoVerriãdOr-dO DistritO Federal 
expedirá os atos necessários à adaptação da 
estrutura admlnistrativa do DistritO Federal às 
disposições ela presente lei. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em 
contrário. -

Brasília, 1 ~ de abril de 1986;_ 165~ da Jnde­
pendêncía e 98'' da República. -JOSÉ SAR­
NEY- Hon6rio Pereira SeVero. 

3. O único mecanismO legal disponívei pa­
ra o trato das questões de tombamento em 
Brasília, matérja e§ipecífica_ do presente ante­
projeto de I..ei, é o art. 180 da Constituição 
da República que possibilita o uso de instru­
mento provisório para preservação de bens 
de_yalor cultural do Distrito Federal. 

4. A lei de tombamento _cbnstituiu-se em 
instrumento jurídico indispensável, pois auto.. 
riza ao Governo inteiVir, a qualquer momento 
em situações de risco da integridade do patri­
mônio histórico cultural do Distrito Federal. 
--= 5. A matéria do presente anteprojeto de lei 
permite áo Governo do Distrito Federal a tnsti­
tuição de livros de tombo, nos quais serão 
automaticamente inscritos aqueles bens que 
na at!Jalidade contam apenas com medidas 
provis_óríãS, estándo por isso vulneráveis à im­

- previsão das injunções_ políticas. 
Sem mais e no aguardo de atendimento 

de nossa pretensão, aproveito o ensejo para 
renovar os protestos de elevado apreço. -
José Aparecido de Oliveira- Governador do 
Distrito Federal. 

AVISO N• 62Q-SAP 
. - Em 23 ae agosto de 1988 

- Excelentíssimo_Senhor Primeiro Secretário, 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secre­

taria a Mensagem do Excelentfssuilo Senhor 
Preside-nte da Repóblica, acompanhada de Ex­
posição de Motivos do Senhor Governador do 
Distrito Federal, relativa a projeto de lei que 
"dispóe sobre o tombamento, pelo Distrito F e-

MENSAGEM N9 316 dera!, de bens de valor cultural". 
Excelentíssimos -Senhores Membfos dÕ - AProveito a _oportunidade para renovar a 

Congresso N.acional: · - Vo_s_sa Excelência protestos de elevada estima 
Nos termos do art. 51 da Constituição fede- e C<?P,Sideração. -Ronaldo Co_gta Couto, Mi-

rai, tenho a honra de submeter à elevada deli- nistro Chefe do Gabinete Civil. 
beração de Vossas Ex~lências, ªCOfDpanha-
do de Exposição de Motivos do Senhor Gover­
nador do Distrito Federal, o anexo projeto de 
lei que "dispõe sobre o tombamento, pelo Dis­
trito Federal, de bens de valor cultural". 

Brasllia, 23 de agosto de 1988. -José sãr­
ney. 

E.M.E. 
N• 014/88-GAG 

Brasília, 29 de julho de 1988 
Excelentfssimo Senhor Presidente da Repú­

blica, 
Tenho a honra de apresentar à alta conside­

ração de Vossa Excelência o anteprojeto de 
lei que tem por objetivo regular matéria de 
interesse do Distrito Federal. 

2. Como é do conhecimento de Vossa Ex­
celência, Brasília foi deClarada pela UNESCO, 
em 7 de dezembro de 1987, patrimônio cultu­
ral da humanidade, mediante o compromisso 
de preservar as características arquitetônicas 
e urbanísticas, bem como os sítios históricos 
do território da Capitál da República. Todavia, 
o Governo do Distrito Federal enfrenta dificul­
dades para a adoção de medidas de preser­
vação devido à carência de dispositivo legal 
que, efetivamente, assegure a salvaguarda de 
seu patrimônio. 

PROJETO DE LEI N' 888, DE 1988 
(Do Poder Executivo) 

Em face- do que dispõem os arts. 24, vn 
e_ § __ 1~. da Constituição Federal, e 16, § J?, 
do Ato das Disposições Constitucionais Tran­
sitórias, encaminhe-se o projeto ao Senado 
Federal. . · 

Ero_2-7 de juiiho de 1989. assinatura ilegível­
- Presidente. 

OFÍOO PS!GSE Ni 039 

_ _ BraSJlia, 28 de junho de 1989 
Senhor Primeiro Secretário, 
Tenho -a honra de dirigir-me a Vossa Exce­

lência 12ara encaminhar, ern face do que dis­
põem os arts. 24, VIl e § 1~'. da Constituição 
Federal, e 16, § 19, do Ato das Dispos~ç9es 
Constitucic;mais _Transitórias, a _Mensagem n? 
316, de 1988, do Poder ExeCUtivo, portador 
do projeto de Jei que "dispõe sobre o tomba­
mento, pelo Distrito Federal, de bens de valor 
cultural". 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência protestos de apreço. -De­
puta dó Luiz Henrique, Primeiro Secretário. 

OF .sM/387/89 
Brasília, 29 de junho de 1989 

Senhor GoveníãdQr 
Em face do que dispõe o § 19 do artiQo 

16 do Ato das Disposições Constltucianàis 
Transitórias foi encaminhado, pela -Câmara 
dos Deputados ao Senado Federal, sem a 
apreciação daquela Casa, Projeto de Lei origi­
nário de Mensagem da Presidência da Repú­
blica datada de 23 de agOsto de 1988, na 
vigênda, portanto, da Constituição anterior. 
Uma vez que a proposição diz respeito direta­
mente aos interesses do Distrito Federal e teve 
iniciada sua tramitação pelo anterior titular do 
Governo local, encaminho, em anexo, cópia 
da referida proposição, ao tempo em que con­
sulto a Vossa Excelência do intetesse dessa 
Administração em que a mesma tenha prosse­
-guimento em seu exame pelo Senado Federal. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a 
Vossa Excelência protestos de estima e consi­
deração. - Senador Nelson Carneiro , Presi­
dente do Senado Federal. 

(À Comissão do Distrito Federal) 

O SR. PRESIDENTE Wompeu de Sousa) 
-Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy 
Barcelar. 

O SR. RUY BARCELAR (PMDB - BA. 
PronUncio o seguinte discurso.)_-- Sr. Pi"esi­
dente, Srs. Senador o recente pronundaõ1en­
to do Governo Nilo Coelho, dois meses após 
haver assumido o Govema:dor do Estado da 
Bahia. pelo alcance o teor de sua mensagem 
é digno de nosso aplauso e registro neste ple­
nário. 

Não deixa de ser reconfortante, em meio 
a tanta desesperança, críticas Improdutivas, 
suspeitos- clamores, o:uvir a voz segura e· con­
fiante_ do Governo Nilo Coelho. 

Como sabemos, o Dr. WaJdir Pires renun­
ciou ao Governo do EstadO- da Bahiã para 
compor chapa ao lado de nosso candidato 
à Presidência da República, Dr. Ulysses Gui­
marães. Foi substituído pelo Vice-GoVernador 
Nilo Coelho. Proc~ndo-se essa substituição, 
não ficou comprometido a continuidade do 
Govemo Wa.J:dir Pires._Uma das grandes maze­
las de [!OSsas administrações tem sido a des­
continuidade, abandonando-se projetos mui­
tas vezes em fases adiantadas de desenvol­
vimento para, na vaidosa ânsia de se promo­
verem, iniciarem novas obras, mesmo saben­
do da impossibilidade de sua conclusão. 

Nilo Coelho-afirma que "'o Governador Wal­
dir Pires plantou a semente, construiu o alicer­
.ce.. arrumou a Casa. Agora está na hora de 
se pagar, efetivamente, a grande dívida social 
que este governo herdou para com o nosso 
povo. Crescer e construir". E.a palavra de or­
dem de seu governo é pressa sim, mas sem 
açodamento, sem pr~ú:ipitação, porque sem 
direito ao erro.~ A pressa dos ciue sentem sobre 
os ombros a responsabilidade de socorrer um 
povo já à beira da desesperança. 

E disso verp dando provas nos dois meses 
de sua administração, ao encaminhar os mais 
urgentes problemas sociais e econômicos do 
Estado para solução. 
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Abrimos um parêntese, Sr. Presidente, para to de polêmicas e discussões, em simpósios 
apontar um detalhe revelador do descortino .. :: ~~COftf.erê)lc.ia,s, T:tas. rpais difere~tes)~titudes. 
do governante: no reajuste salarial que conce- _Tudo começqu na dêcada _de -50, com a 
deu ao funcionamento, mereceu ·um p~rcen~ _ .. dt?scob~JW. da_ estrutura .dq ·rPa:te:~ial gen~tico, 
tua! mais alto o professorado. Demonstrou as· ___ que deu _Q _PrêrÍli.o Nobel .. a \Yatson e Crlck. 
sim ter a percep-ção ·exata da tarefa do mestre, , .. J_á IW)_ 197,3- Se. deu urn pa~ decisivo para 
a de formar a maior riqueza· do País: _g>nsQlidaç_ã_o.d~oova ciência, C:óm o sUrgi-

Apesar do curto prazo podemos destacar, rrieilto de uma_técnfc.ã moderna, revolucio-
Sr. Presidente na Sua atuação, as providências ~ nária, descendeôte, effi. línha direta, da bielo­
para a rolagem- da dívida _do Estado com a flía molecular_ do gene, dã biõcJUímiC:a-e da 
construção da barragem da Pedra do Cavalo; _ gUímica rm_a__- . " - - -- - . . -. 
assinaturas de contratos para a recuperação . _Nós _anos 80, já p~duziram ratos transgê-
e construção de ~sçolas, entabulações para nlcoscom_odobroouo.tnPloÇIOseutamanho 
a importação de equipamentos técnico-ci!ID- .. D9~Lal_~os al)os 90 -:- çreiam_- pOâerá 
tificos e médico-hospitalares de alta predsão, ter o homem o SeU rriaterial.genético m·anipu­
da República Democrática Alemã, destinados . : 1ado P~ rrt?~n~jra __ ser:nelhante. · ,_ . 
aos laboratórios dos órgão".? de _saúde e pes- Há_ 50 anoS Jeinbra Edécio_ Armbruster. de 

. quisa do Estado. _ -MOi-aeS mesrOQ Os cientistas 1-ri.clls talentoSos 
Vê-se que o nosso GOvema'dÕr eStá atento-· -aa -~POca- não poderiam prever o curso qUe 

para todos os ~Wr_e$. Há poucos dias, quan- {l_dênda torriaria- ria ·segunda metade do sé-
do recebeu a visita.do embaixador da Espanha culo. - -
no Brasil, José Luiz Crespo, interessou-se so- _ Es_sa_bio.revolução não foi produto de uma 
bremaneira por infomía'ções de como vem únfC"â descoberta fai)fã.StiCà, inas, sim, o resul-
sendo explorado o turismo-espanhol. Quis "tâdo do acUmulO 'de-iriúme:rqs experimentos, 
aproveitar da experiência -dO pafs é.mlgó para feitos ao longci de várias décadas, que permitiu 
orientar a_ implantação da infra-estrutura ne- aos dentistas criar.algo inteiramente novo. Ne-
cessária para o incremento do turismo):>aiano. vas moléculaS. novos_ 9enes e, cànseC!úente:-

Cumpretrabalharecomdec;isão. t:porisso merife,-Urila--'tiõYa"Vida A biologia assumiu, 
que é bem-vinda a menságem otimista do assim, um caráter experimentaJ porquanto es-
Govemador Nilo _Coelho. sa nova ciência tem pot fulcro a inanipulação 

geriética 
A urgência que imprime em seu goyemo A engenharia genética está dando ao ho-

não se baseia na_ iogenuidade Irresponsável, mem a capacidade de alterar as caracteristicas 

N~~~~f~0e!:!:n~~~:~:~: ~~~~:r::.~ ~:-~~:n~:~~:â~s~~~~~~ p~~::~â! 
autoridade, austeD:dade e determin~ç~Q:: .. /'1\ui- -·de controlar, amplamente, as capacidades 
to obrigado._ - -
(MUito bem Palmas!) biossintéticas dos_ organismos unicelulares, as 

novas técnlcas criaram instrumentos de detec­
_ção, conhecidos como ;,Sondas genéticas", 

--cuja utilização permite estã.belecer, com muita 
O SR. PRESIDENTE (Pomp~u de Sousa)_ 

-Concedo a palavra ao nobre Senador Marco 
Maciel 

O SR- MARCO MACIEL (PFL- PE. Pro­
nuncia o seguinte disq.1rso.) -Sr. Presidente, 
Se"' e Srs. Senad_Qres. neste final de milênio, 
em que o mundo assiste, perplexo, o fiiÍ1 das 
ideologias, a virtual desestruturação do-siste­
ma financeiro lflternacionàl, uma profui-lda 
mudança nos padrões culturais, tem lugar 
uma revolução tecnológica que apenas cons­
titui o mais importante sinal_ dos novos tem­
pos, mas sobretudo está provocando transfor­
mações qualitativas -e quantitativas mais inten­
sas do que a revoluç~o industrial 

Nesse_ contexto, a biotecnologia, juntame_n­
te com a químiCa fina, a infoin1átka, a prõdu­
ção de novos materia_is,_ a m~ânica _ qe_ preci­
são representam, seguramente, a mais impor­
tante conquista técníco-científic~_ do século 
XX. 

De fato, a biotecnologia, mediante a gera­
ção de processos e produtos, tem sido capaz 
de promover alterações nos microorganisll)os 
animais e vegetais, explorando suas potencia­
lidades com o o_bjeti_vo_ de melhorar a quali­
dade de vida do homem. 

Até alguns anos passados, a biotecnologia 
- ou engenharia genética - estava lirn.lt;tda 
ao universo de ação de __ um r~strito círculo 
de iniciados .. Hoje, constitui terna amplo, objeR 

precisão, algo como uma cartografia do gene­
ma humano. 

Na medida dos seus avanços, podem espe­
_rar-se conseqüências práticas importantes pa­
ra-õ eqúífíDOO mckroecOiiõiniéó do planeta, 
pôiCjue éssa teCnOlogia, se bem conduzida, 
beneficiará quase todos os setores --desde 
a biologia moleq.dar à medicina Ç_a agricultura 
à indústria química e farmaCêutica e, até mes­
-mo a inforinática. 
~ razOável admitir qüe-as inúmeras pesqui­

. sas realizadas por esse novo ramo do conheci­
mento -cientifico poderão ajudar a humanida­
de a solucionar alguns de seus mais cruciantes 
problemas, como a foine, as dOenças e a pro­
dução de energia. 

A aplicação da biotecnologia na agricultura, 
-por exemplo, está propiciando o melhoramen­
to genétiCo através da introdl,lção de novos 
genes nas. p]ahtas, a fiin de tomá-las mais 
resistentes a doenças· de campo e a ataques 
de p~gas, contribuindo para aumento de pro­
dução e, sobretudo, da produtividade. 

Na área de medicina e saúde pública, a en­
g~harta _genética está viabilizando a preven­
ção de U-fll enorme número_ de molestias, co­
mo o diabetes, o nariism_o, a_ trombose, o en­
f~!1e. a _hepatite, _a t:!ipertensão, a hemofilia, 
a dlstiõlfa- inuscular, à arterioesclerose e até -o C'âncer. c 

No campo da energia, se seus resultados 
não são tão eviQ.entes, porque o petróleo e 
o gás São ProdutoS de origem mineral, coritu­

. do, não se pode deixar de lembrar qUe a enge­
riharia eerlê~l<iá ~ém Ol;lteildci gãnhos sensiveis 
na exploração de fontes altefnativas, Principal­
mente na produção de álcool. 

Avanços recentes em biotecnoJoflta t~m _si­
do implementados por peSquisa e; .Pesén~Ql­
vimento em informática. Essa- lntiinà relação 
entre a informãtic_a e ~ bloteCnOlOgia eviden­
ciou o sw-gimento da bioinformática, novo ra­
mo do conhecimento dentífico-tecnológico 
voltado para sOlução de problemas Surgidos 
no âmbito da btotecnologia. - _ 

Ademais· de_ tudo, registre-se que a expan­
são da blqtecnologia já ultrapassa a ·rrOritelra 
dos países desenvolvidos, passando a _interes­
sar aos paíseS-do Terçeiro Mundo_ que v~m. 
nessa área científica, a perspectiy:a de satisfa­
ção das necessidades de su_a população. 

!)._propósito, nosSo Pais dispõe de uma 
imi:insa riqueza em termos de re<::ur?Qs gené­
tiCos que, manipulados pelas modernas técni­
cas de biotecnologia, ensejam -eXpectativaS fa­
voráveis quanto à possibilidade de vir a ser 
tun dos celeiros do mundo. 

Para tanto, é importante que o~ investimen­
tos nessa área sejam proporcionais à dimen­
são de nossa economia, garantindo o acom­

- panhamento das tendências mais avançadas 
da tecnologia mundial, para que possa manter 
e, até mesmo, ampliar o nível de competi-
tividade de _que hoje désfruta: · · 

A experiência brasileira em blotecnologia na 
agricultwa, desertvo~da a partir da criaç~o 
da Embrapa e do Programa Nacional do Al­
cool, está se expandindo pela implantação de 
vários projetó_s que fa.z.ero U$0 d~ recursos da 
engenharia genética. 

A Embrapa tem conferido priOridade ao me­
lhoramento genético de plantas e animais, à 
microbiologia de solo e à fitossanidade, afora 
investir firmemehte na formação de recursos 
humAnos. Com os trabalhQS de biçlogia mole­
cular iniciados-em 19.81, a Embrapa transfor· 
mau, em 1 __ 986, o seu laboratório de enge­
nharia genética de _p(antas no Centro NaCional 
de _Recursos Genéticos e biotecnologia, com 
a responsabilidade de conduzir e_ Coordenar 
Pesquisas de lnstitufções Científicas e Univer­
sidades, tendo em vista a ~plicação ~m agro­
pecuária. 

Hoje, sob a égide dessa empresa pioneira, 
estão engajadas, aproximadamente, 100 insti­
tuições nacionais e estrangeiras, todas elas 
viriculadas, direta ou indiretamente, ao Progra­
ma Nacional de Pesquisa em biotecnologia 
Agropecuá~ 

O interesSe do-setor prodUtivo braSileirO pe­
la Biotecnologia ainda é recente e os inv~ti~ 
mentes realizados são muito limitados. Entce­
tando, já atuam na ái~?l grandes empresas 
multinadonais e nacionais que, gradativamen­
te, estão aplicando recursos em seu~ próprios 
Ja?~r~~ri_os ou em universidades ~e !ns9t~ps 
de pesquiSa, para atendimento de demanc;la~­
espedfiC:aS. 

Cabe salientar, contudo, que todo esse e:s­
. forço desPendidO 56 terá resultados positivos 
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para a economia nacional, caso se adote um 
modelo menos dependente de insumos· es­
trangeiros e se houver -um investimento ma­
dço em recuros humanos. Dessa inlciatíva de­
penderá, no futuro a competívidade brasileira 
em biotecnologia. 

Denúncias têm sido feitas sobre as enormes 
dificuldades enfrentadas por cientistas pafa a 
importação de insumos e de equipamentos 
e para a reposição de peças de laboratório, 
segundo revelação feita no_ ~eminário "Brasil 
SécuJo XXI", realizado na Unicamp._ em julho 
de 1988. --

0 Sr. Edison Lobão Permite V. Ex' um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. MARCO MACIEL- Ouço V. Ex" 
com imenso prazer, Senador Edison Lobão. 

O Sr. Edison Lobão - Senador Marco 
Maciel, V. Ex~ traz a debate, no Senado, um 
tema de extrema importânci~ e grande atuali­
dade: a Biotecnologia participa, hoje, dos prtn­
cipais cUidados e preocupações -do mundo 
inteiro, mas no Brasil, realmente estamos 
atrassados no estudo da matéria. A Engenha­
ria Genética tem produzido milagres pelo 
mundo inteiro. Recentemente,' nos Estados 
Unidos, foi iniciado um estudo para o desen­
volvimento de uma enzima que será aplicada 
na agricultura daquele país, e os primeiros 
resultados desses estudos em laboratório de­
monstram que, aplicada essa enzima corno 
fertilizante numa lavoura, por exemplo, de soja 
a produtividade se eleva em 30 veies, quer 
dizer, um hectare de soja passa a produzir 
30 vezes o que produz atualmente e 40 vezes 
um hectare de milho. Q_ mesmo sistema se 
aplicará, também ao trigo e ao feijão. Veja, 
portanto, a revolução que_ se vai praticar na 
agricultura dos Estados Unidos, a partir da 
aplicação dessa enzima que está sendo desen­
volvida lá. Entendo que_ as preocupações de 
V. EX devem ser as nossas, de um modo geral. 
É preciso estimular os estudos dessa matéria 
em nosso País e estamos, evidentemente, atra­
sados. Penso portanto, que ao abordar esse 
tema no Senado da República, V. EX' provoca 
o estudo de um terna que haverá de nos proje­
tar, futuramente, para as grandes posições a 
que os Estados Unidos da América estão desti­
nados. _Somos_o..País. de maior extensão agri­
cultável do mundo e, todavia, a nossa agricul­
tura, em matéria de produtividade é, ainda 
atrasada. Acredito que, desenvolvendo esses 
estudos e na medida em que tivermos êxito 
nos nossos laboratórios e com os nossos cien­
tistas, não só atenderemos às grandes faixas 
de brasileiros ainda famintos, por este País 
afora, como ainda, crescerá, significativamen­
te, a nossa balança de exportação com o novo 
sistema. Eu me congratulo, portanto com V. 
Ex' pela feliz iniciativa de_trazer esse tema ao 
exame do Senado Fedeiál. -

O SR. MARCO MACIEL- Nobre Sena­
dor Edison Lobão, quero agradecer, d~svane­
ddo e sensibilizado, as palavras de V. EX~ e 
dizer que concordo integralmente com elas. 
Considero que hoje, a revolução tecnológica 
é a grande marca deste final de Século ou 

deste finai de milênio e o P<;~.ís precisa se inserir, 
i'ãpidamente, neste campo para que não se 
amplie, áirida mais o fosso que nos separa 
das nações maís desenvolvidas. Daí por que 
ao lado de estímulos que devem ser dados 
ao desenvolvimento dessas novas tecnologias 

-:...._ SõbretudO_ fe<:nologias de ponta a que me 
referi e , de modo especial, à Biotecnologia 
-precisamos fazertarnbém_com que se crie, 
no Pafs, i.itTia Consciência voltàda para a im­
portância desta questão para _que o Pais possa 
por esse cafninho, não -somente criar condi­
ções para desenvolver uma tecnologia própria 
mas, tamb~m. para que o País possa acompa­
nhar as grandes transformações que se ope­
ram com enorme intensidade em todo o mun~ 
do. 

Mas, S~ Presidente, este pronunciamento 
tem o objetivo também ......,. e sobretudo -
de chamar a atenção para o fato de que o 
desenvolvimento dessa nova modalidade do 
saber e da tecnolOgia - pelas suas peculia­
ridades_- não pode ser feito sem que se tenha 
presente a observância de sólidos preceitos 
éticos. 

As pesquisas e experiências no campo da 
Biotecnologia estão gerando grandes contro­
vérsias em todo o mundo. 

Em 1975, nos Estados Unidos, realizou~se 
a Confer-ência de Asilorriar, na Califórnia, even­
to em que os próprios dentistas exigiram o 
estabeledmento_ de restrições para determi­
nados tipos de experf111:entos. 

o·se'trühãriCHiifemaclonal sobre Aspectos 
Sociais e Legais da Biote<::nologia, promovido 
em Brasilia_ pelo_ JPEA,_ em 1984, cwnprindo 
projeto do Programa das Nações_ Unidas para 
o Desenvolvimento, questionou muito os as­
pectos de privatização de patentes, discutindo 
éUtlplamente as inovações na agricultura, _as 
políticas de desenvolvimento, o papel do Esta­
do e as implicações jurídicas dessa moderna 
técnlca. 

O problema, agora, se agrava tendo em vista 
que as experiências atingiram a genética hu­
mana e se verificou que era possivel predeterR 
minar o sexo dos nascituros e processar à 
fecundação e o desenvolviffiento embrionário 
em prov~ta, f:s.s1as queStões deslocam a dis­
cussão do campo meramente legal para o 
campo moral e ético. 

Já se debate no campo do Direito, com 
respeito a esse novo estágio de desenvolvi­
mento da biotecnologia, a possibiUdade de pa­
tentear um ser vivo. "'s microorganismos; leR 
Veduras e até animais complexos - como 
o novo tipo de rato para pesquisa que foi cria­
do em laboratório e motivou tal questão nos 
EUA- poderiam ser protegidos por uma pa~ 
tente, como se fossem um_ mecanfsmo, um 

-circuito, um processo qtirm1co? -
____ .t: preciso questionar se existe violação de 

alguma norma ética subjacente, quando se 
altera drasticamente o padrão biológico de al­
guma espéde mediante manipulação de seu 
materW! _genético. Pesguisadores americanos 

-eStão fazendo a carpa se reproduzir de forma 
_rna_ís _rápida mediante o transplante de um 
gene de outro peixe em suas células repro­
dutoras. 

A questão muda de figura, fundamenfal: Se 
a espécie animal em questão é o próprio ho­
mem, embora tecnicamente o problema seja 
praticamente o mesmo. Em quem não causa­
ria wna profunda dúvida uma indagação desm 
natureza: É licito promover a criação de seres 
humanos "mais perfeitos" _Ou mais adequados 
a determinadas circunstâncias. mediante ma­
nipulação de seu material genético a nível ce­
lular ou molecular? E quem determinaria os 
padrões de perfeição ou adequação a serem 
utilizados? 

Uma variante desta mesma questão leva a 
indagar se o recurso à engenharia genética 
for a única forma capaz de salvar um paciente 
ou-devolver-lhe a normalidade das funções 
biológicas, seria licito, então, interferir em sua 
estrutura genética? - · 

Ainda outra linha de questões não menos 
preocupantes é a que nos leva a perguntar 

· se, na pesquisa de organismos úteis à ativi­
dade humana, todas as preocupações estão 
sendo realmente tomadas no sentido de evitar 
a formação de algum subproduto (ou_ d~ __ algu­
ma característica secundária desapercebida 
do próprio organismo) que possa causar da­
nos irreparáveis ao homem, animais, plantas 
ou ao ecossistema como um todo. 

E se, inopinadaÓ1ente, corno resultado inde­
sejado de uma pesquisa sobre, digamos, leve­
duras, se cria um micróbio resistente que ata· 
que as plantações de grãos? Ou ao buscar 
wna vacinação termine por criar üin vírus letal 
para os rebanhos ou para os homens? 

Todas essas questões acima, que parecem 
ter fugido dos Jivros de ficção dentífica, estão 
batendo em nossa porta a exigir~nos que me-­
ditemos sobre elas .de modo sério e desapai· 
xonado. 

Não podemos adotar, diante delas, uma 
postura medieval e obscurantista e pretender 
estancar os passos da ciência nessa direção, 
porque a solução de muitos males que afligem 
a humanidade pode vir do resultado das pes­
quisas genéticas, tal como a cura para _a AIDS 
ou o desenvolvimento de grãos rnãis ·resis-­
tentes e abundantes para aplacar a fome do 
mundo. De mais a mais, seria inútil, os casos 
de Gaiileu, de Darwin e de tantos outros a 
-quem tentou calar a todo custo, sem sucesso, 
_são testemunhos mais do que eloqüentes. 

Essa questão, por enquanto, se restringe, 
naturalmente, às áreas do mundo mais desen­
volvido, mas não deixa de constjtufr motivo 
de preocupação, também, pra todos nós, bra­
silelros. 

Não podemos, tampouco, adotar postura 
de meros espectadores diante de um processo 
que, em última análise, pode pôr em risco 
a própria existência do ser humano. 

Ora:, se hoje a manipulação genética pode 
predeterrninar o ·sexo, amanhã se poderá ce~ 
der à tentação de p,rogramar os caracteres 
biológicos e psicolóQicos de uma pessoa e 
de patentear cientificamente a identidade bio­
genética de diversos indivfduos. 

O fascínio e a tentação dessas noYas-desco-:.:­
bertas estimularam os pesquisadores de tal 
modo, que agora se desenvolvem outras pos­
sjbüidades e já se pensa em danar um em-
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brião, obtendowse várias c6pias, mais idênticas 
do que dois gêmeos. . _ 

E como se isso não bastasse, essa sedutora 
cadeia de tentativas poderia, também. induzir 
a1gum cientista enlouquecido a perseguir me­
tas muito mais audaciosas, como juntar um 
embrião humano com outro de alguma espé­
cie de animal, fazer crescer_ o .feto no labora­
tório, dentro de uma espécie de útero artificial, 
e, inclusive, adotar um embrião já pronto, con­
servado por tempo ilimitado em freezers. 

Sr. Presid.ente, Srs. Senadores, embora o 
progresso técnico, o desenvolvimento das ex­
periências seja desejável, é fuhdamental que 
se atente para as conseqüências que podem 
advir desse fantástico espectro de potencia­
lidades que colocam em confronto a técnfca 
com a ética e a clência com a consciência 

Desde que _começaram a surgir, há cerca 
de dez anos, animais e vegetais com carga 
genética alterada, instalou-se_ uma polêmica 
que envolve aspectos não somente econômi­
cos e científicos, mas também éticos. 

Diante de tantas implicações legaJs, morais, 
éticas, religiosas e até científicO""temológiças, 
envolvendo essa nova ciência, inúmeras rea­
ções de aierta têm sido realizadas por impor­
tantes segmentos da sociedade. 

Oportunas foram as palavras do Papa sobre 
o assunto, perante a Academia Pontificia das 
Ciências, em 1979_: · 

"É preciso convencermo-nOs da priori­
dade da ética sobre a técnica, do primado 
da pessoa sobre as coisas e da superio­
ridade do espírito sobre a matéria." 

Recentemente, preocupados com a ques­
tão, os Çoflselhos de Pesquisa de onze países 
europeus pronunciaram-se sobre aspectos 
dessa questão, ao determinar, no tocante ao 
transplante de genes humanos, que estes só 
poderão ter como objetivo a correção de defei­
tos genéticos ou o tratamento de algum pa­
clente para o qual não haveria outro medica­
mento alternativo, sendo totalmente vedada 
qualquer interferência na estrutura genética 
de um ser humano visando à "melhoria das 
características gerais da espécie." 

Também corileçam a eé:oar as apreensões 
de cientistas, indusive no Brasil,· que _atentam 
para o perigo do "consumismo" em Genética, 
principalmente no que se refere a alguns tipos 
de exame pré-nata1, realizados, de forma gene­
ralizada, em mulheres de todas as idades, para 
detectar possíveis anomalias genéticas, por­
que a imperícia e a negligência da aplicação 
indiscriminada desse tipo de exame estão _cau­
sando sérios problemas em pacientes não 
anômalos que _se utilizam dessa prevenção, 
unicamente,. por efeito psicológico, 

No XIX Colóquio fntemacionaJ realizado no 
Rio de Janeiro, em l988, sobre Questões 
Atuais de Bioética, concluiu·se pela necessi­
dade de se estabelecer, também, uma Carta 
de Direitos do Embrião Humano, para defen­
dê·lo das constantes ameaças a que está sujel~ 
to, devido aos progressos da Biotecnologia. 

Os próprios pioneirOs da Engenharia Gené­
tica, diante do poder ameaçador que repre­
senta o perigo de desvio substancial da linha 

evolutiva da espécie humana reivindicam, 
çq_m Urgêti~ia, uma lógica da "não descober· 
ta" e uma ética da "não pesquisa." 

Expressando a opinião da douta congre­
gação R3ra_ a_ Q_outrin_a c!~ Fé do Vati~ano, o 
documento "InStrução sobre o Respeito à vida 
humana nascente e a dignidade da procria­
ção" adverte: "O que é tecnologicamente pos­
sivel, não é, por isso mesmo; moralmente ad­
missível". 

Sr. Presidente, Srs. Sehadcires, essa ambiva· 
Iência permarierlte--de risco e de progresso 
é o que, mais uma vez, provoca dúvida quanto 
àspfeOêüpã.ÇõeS que estão sendo realmente 
tomadas, no sentido de evitar a geração de 
algum subproduto_ que possa-causar deforma­
ções e danos irreparáveis a seres humanos. 

É inqueStionável a importância da Enge· 
nharia Genética, mas são que-stionáveis os 
seuS efeitOs e conseqüências, principalmente 
para o ser humano que deve envidar todos 
os esforços para se defender dos efeitos nega­
tivos que delas podem resultar. 

Enfim, há inúmeros problemas que deverão 
ser devidainente dimensionados e convenien­

- temente solucionados.. 
A comunidade cientffica do País tem alerta­

do, por cliversas vezes, para a necesstdade de 
Uma tonjã.da de posição c-om- relação a _essa 
questão, a fim de que, ao lado do estimulo 
q'Ue devem receber as atividades cientifico­
tecnQ]ógicas, se cogite de medidas que este­
jam atentas p<~ra as implicações éticas de pes­
quisas e experiências feitas sem adequado 
controle e acompanhamento. 

Exige-_se, frise-se, respostas muito claras a 
tais desafios. 

É irilperios-o; pois, para o nosso PaiS, quei· 
mar etapas e; para tanto, urge que se imple­
mente, a curto prazo, uma ·política explícita 
para a ação brasileira na área de Biotecnologia 
e Enfienharia Genética. 

O nosso estágio de desenvolvimento biotec­
nológico requer que se fntensffiquem estudos 
e análises com o objetivo de avaliar os impac­
tos e a viabilidade da adoção- de _inovações 
biotecnológicas, já porque se constatou que 
nem todas as temologias desenvolvidas nos 
países centrais são adaptáveis ao Brasil, daí 
por ·que hão se pode desdenhar as implica­
ções éticas dessas questões. 

Ademais, repita-se, a inexistência de uma 
legislação específica que regulamente o ma~ 
nuseio e o usufruto dos resultados de novas 
técnicas desenvolvidas dentro das universida­
des e de vária.._s, instituições é, também, um 
ponto crucial que deve ser solucionado com 
a maior premência, 

A Comunidade Européia ainda não conse­
gUiu produzir um documento_sobre as normas 
c:(~ controle sobre os experimentos ou testes 
de campo com õtganisrnos modificados. 

Nos países nórdicos, destaca-se a posição 
da Dinamarca_que, em junho de 1986, decidiu 
sobre a proibição de qualquer experimento 
ou teste de campo não só com organismos 
modificado_~. utilizando técnicas com R-DNA, 
mas também com organismos cuja produção 
envolveu técnicas de deleção genética ou hi­
bddização celular. 

No japãÕ, como en'l oUtros PaíseS, as nbr­
mas regulatórias em relação à Biotecnologia 
estão dispersas em diferentes agências gover­
namentais. A pesquisa, nas universidades, es­
tá, sob a jurisdição do Ministério da Educação, 
que apresentou, em 1979, o primeiro conjunto 
de normas, revistas em 1982 e alteradas em-
1983 e 1985. · 

A atividade do setor de Biotecnología no 
Japão é muito intensa. Somente em 1986 f O"" 

ram realizados certa de 4.600 experimentos 
com R-DNA, em sua maior parte nas universi­
dades, e todos obedeceram às normas baixa­
das. 

A Federação Européia de Biotecnologia, 
que representa 64 sociedades cientificas na 
área, possui um comitê :Sobre segurança, ten­
~o manifestado sua posição sobre o assunto. 

No âmbito das Nações Unidas, a UN[[)O 
(Organização das Nações Unidas para o De­
senvolVimento Industrial) e a Organizaç~o 
Mundial de Saúde (OMSJ estabeleceram um 
protocolo de comunic-ação contínua entre os 
programas de medidas de segurança- erri rilí­
crobiologia, ao i(ual aderiu, em 1985, o Pro­
grama das Nações Unidas para o Meio Am­
biente (UNEP), ein vista dos problemas rela­
cionados com a deposição de resíduos bioló­
gicos e com a expoSíção deliberada do meio 
ambiente a org"anismos geneticamente mani­
pi.IIados. 

Entre as recomendações desses Organis­
mos das Nações Unidas sobre Biossegurança 
até agora formuladas, vale ressaltar aquelas 
que recomendam, para os países que ainda 
não possuam, o ·estabelecimento de normas 
globais mínimas de Bíossegurança para as 
Ct!Jlicações,_ na indústria:, na agricultura e no 
meio ambiente, de organismos, genética ou 
naturalmente, modificadoS. 

No Brasil, a despetto de esforços empreen­
didos pelo CNPq, desde 1982, inexistem nor­
mas que tratem dos_ problemas de biossegu­
rança. 

Na Reunião Anuai da SBPC, realizada em 
1988, o Pro f. Roque Monteleone Neto reco· 
menaou, em palestra, que: 

1} Seja constituído um grupo permanente 
de assessoramentõ aos órgãos de governo 
para as questões de Biossegurança; 

2) Se}âm--estabeleddos princípios e nor­
mas de procedimento de segurança para os 
experimentos com R-DNA; 

3) Sejam· estabelecidis, de forma dara e 
objetiva, as condições nas quais possam ser 
realizados experimentos e testes de campo, 
em território brasileiro, com produtos obtidos 
através da tecnologia do R-DNA; 

4) S_eja proibido, em todo o território na­
cional, qualquer experimento ou teste de cam­
po, com organismos obtidos por tecnologia 
do R-DNA, sem que haja prévia autorização 
da Comissão Interministerial de Biotecriologia, 
ouvido o Grupo de Trabalho sobre Biossegu· 
ra_nça, tuja composição deveria ter pelo me­
nos dois representantes da Comunidade Cien­
tífica indicados pela SBPC e SOciedade Brasi­
leira de Genética. 

_Os Conselhos de Pesquisas de onze países 
europeus, reunidos, recentemente, se pronun-
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ciaram sobre essas questões, est?belecendo 
que o transplante de genes humanos somente 
poderia ter como objetivo a correção de defeiM 
tos genéticos, ou o !r~tamento d.e paciente 
para o qual não haveria outro medicamento 
alternativo, sendo totalment~ vePada qualquer 
interferência na estrutura·genétic:a de um ser 
humano à "melhoria das care~ct~Ij§_ijças gerais 
da espécie". De todo modo, não_~_e pode deiM 
xar de pensar que estamos diante de uma . 
situação que faz lembrar, preocupadamente, 
o quadro pintado por Huxley em seu "Admi­
rável Mundo Novo." 

Na Europa, na Ásia e Estado_& Untdos -
lembra o l?rof. l-\qnteleon~---: ~ qJ.lestão é hoje 
objeto de muita disc_ussão_. Obs~JYa, ~ propó­
sito, que inexiste '\!.ma_ legislação específica 
que regulamente o manuscio d_~novas técni­
cas que estão sendQ à_esenvolvidas dentro das 
universidades e nãQ_contam com proteção Je­
gal".-Acrescenta, ainda: "Um dos m~is graves 
riscos resultant~s. d_ª-._{Ç!Jta de .l~gi~lação e de 
urna política para esse ·campo é a reaiização 
de testes de campo com organismos obtidos 
através de modificações em seu material ge-
nético". ______ . __ _ 

do,_ ~s!:iolar a _capacidade criativa ine_rente a 
es_s,_e tiPo de a~dade. 

· - O Sr. Ronan Tito - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O_ SR~ MARCo MACIEL- Ouço, com 
prazer; o aparte do nobre Uder, Senador Ro-nan TitO.________ ---- -- - -

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador Marco 
Maciel, estou com a melhor da minha atenção 
ouvindo o discurso de V. Ex", que é da maior 
Jwportãncia, e trata de um assunto, como dis­
se muito bem V.~. que, além de importante 
é de altíssimo risco. A fábula de aprendiz de 
feiticeiro, aí, talvez seja até um arremedo de 
arneaçª. Na verda~e. quando se diz .que se 
podem -criar novas bactérias, que se podem 
criar novos bacilos, e que se podem criar no-

. vos vírus que, tomando vida_._ podem multipli­
car-se em-outros, realmente, nós, do Congres­
so Nacional, que não somos cienti~s. mas 
temos obrigação de legislar, temos que aten­
der a esse chr:~mamento que neste momento, 
faz V. ~Temos que estar _em í_ntimo contato 

___ com _a -comunidade cienti'fica para fazer um 
arcabouço jurídico, a fim de que se proteja 
a sociedade e,_ t.élm_bé:rn, a Ciência. De maneira 

,que é da maior oportunidade o discurso que 
faz V. E,x1>, Eu o parabenizo por este extraor­
dinário __ dh:;curso e pela coragem de abordar 

Corre-se o risco-'- por falta de. r~gulamen­
tação adequada e de controle sistematiz!ldo, 
de tomar o Brasil um campo de experimentos 
para a realização de testes_ d;:mdest_inos com 
organismos obtidos através de _ _modific<;~ções 
genéticas, em _outros países, como ocorreu 
na Argentina, em _1986, quai~do clandestina­
mente foi introd~ida uma yactna_c;ontra arai­
va animal, produzida por manipulação gené­
tica. O fa_io s-Moi descoberto pelas autoridades 
seis meses após o ínído dos testes no Centro 
de Zoonos.e da Organização Panamericana de 
Saúd~ quando o vírus já havia contamin<;~~do 
os tratadores do gado, suas familias e uma 
pequena comuni~de da região, desconhe­
cendo-se a(nda, quais os seus efetJ:os. 

_ __JJIT'J-----ªSsunto da malor relevânda e da maior 

Como a_ biot~cnologia permite a criação de 
microorganismos ou vírus que não existem 
na natureza, causa 1,1ma preocupação muito 
grande o comportamento desses novos "se­
res", de modo que se toma imprescindível 
a adoção de_me_dü~as de biossegurança para 
qualquer expertmento ou teste_de campo nes­
sa modalidad.e. 

No Brasil, afora a Preocu.Pac;:ãO- isolada de 
pesquisadores e instituiçõe~ científlcas, ainda 
não há discussão profunda a respeito _no as­
pecto étlc_o dessas transformações tecnoló­
gicas. Elas precisam ser devidÇJmente acom­
panhadas, pots como lembra insuspeitamente 
Albert Einstein, "Ao lado do nascedouro da 
verdadeira arte e da verdadeira ciência se en_­
contra o misté('io". 

No momento em que o congresso resgata 
as suas prerrogativas, entendemos ser h,or?J: 
de abrir canais de articulªç~o p_ermanente en­
tre a produção científica, o Estado e a socie­
dade e incentiyar o intercâmbio construtivo 
entre o setor público e o privado para a formu­
lação e execução de políticas públicas. Deve­
se, por isso mesmo, elabprar, com especial 
atenção, legislação específica sobre a matéria, 
objetivando coibir abusos e _garantir a segu­
rança dos projetos de pesquisas, sem, contu-

complexídade. - --
0 SR. MARCO MACIEL- Nobre Uder 

Ronan Tito, agradeço a V. Ex,\' o aparte. Quero 
dizer, a propósito das considerações que fez. 
que na semana passada o jornal O Estado 
de S. PaUlo publicou uma metéria que tem 
o títUTci--"Embrião. Tem Direitos nos Estap.os 
Unidos", na qual se discute, inclusive, o proble­
ma- da manipulação genética e até mesmo 
o patenteamento de embriões, ou seja, chega~ 
remos, dentro de muito breve, à possibilidade 
de patenteamento do_ ser humano se natural­
mente_ não houver providências adequadas a 
esse assunto. 

E o. que diz a noticia de O Estado de S. 
Paulo? 

"Enquanto os médicos italianºs defi­
nem em regras claras" - a propósito, 
eu gostaria de lembrar a V.~. Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, que na Itália se 
aprovou re_centemente o novo Cóçligo de 
Etlca Médica- "o limite da manipulação 

~ dentífica de_· fetos _e_ embriõeS humanos, 
- ós norte~a:meíicarloS; segundo relata a re­
Vísta Ti1tie desta semana, vão estabele­
céndo seus lii'nités éticos através de um 
carTiinho tipicamente americano - Com 
á ájuda dos tribunais. 

· - Existem nos EUA cerca de 4 mil em­
briões_ congelados à espera da implan­
fu:Ção no útero~ Esta __ enonne ·papulã.çãO 

__ _pré-nª-tal- ou hufl}_ana, dependendo do 
~-ponto-de vista religioso do oDservadoi'­

já Coríieç:a a conquistar alguns direitos 
de cidadan1ã. Em _1986, por eXefuplo, 
uma lei do Estado de Louisiana definiu 
um embrião congeJado como uma per­
sonalidade jurídica. Trata-se, contudo, de 

-uma--questão muito controversa. 

A controvérsia levantada nos tribunais 
por Rlsa e Steven York, em·-1986; Oá a 
dimensão do problema. O casal partid· 
pou de um programa de fert:tlização in 
vitro no Instituto Georgeam1a Jones, de 
Norfolk. Mas três- tentativas- _de iffij)Iãnte 
falharam_. No. ano_seguinte, os York mU­
daram-se para Los Angeles e pediram ào 
institr..ifu-quil!le.S eri.VíãSse os embriões, 
para- ser feito novo implante no Hospital 
Bom Samaritano. -

Para surpresa do casal, Howard Jones, 
dono do GeClrgi~maJOhes, negou o pedi­
do, dizendo que os Yorks não tinham di­
reitos sobre o embrião fora da jurisdição 
do instituto. Foram apresentadas quatro 
opções: implantar seu embrião apenas 
no Georgia_nna Jones; doá-lo a outio ca­
sal; destiná-lo a experiências científiC'a.s; 
destruí-lo. Ü$ Yorks têm pressa, pois Risa 
está .chegando aos 40 anos, idade crítica 
em que cresce o número de abortos eS­
pontâneos derivados da fertilizãção in vi­
b"o. Por isso foram aos tnbunals. 

É Consenso entre os especialistas· em 
ética do principio de que os pais têm ple­
no direito de usar o embrião que produ­
ziram e não cabe aos médicos tomar de­
cisões ou controlar embriões alheios. 

"Howard Jones não tem direitos nessa 
questão. Quem ele pensa que é? Deus?'', 
protesta Susan McMillan, presidente da 
Uga de Dífeito_à Vida, da Califórnia, que 
deu apoio aos Yorks. Ela argumenta que 
Jones apenas forneceu as ferramentas e 
não os materiais. 

Do outro lado do esPectfo ético, a Igreja 
Católica e grupos protestantes conserva~ 
dores adotam urna solução mais radical: 
simplesmente proíbem a seus seguidores 
a: fertnização In vitro." 

Enfim, a questã_o já se desloca para o campo 
extremamente perigoso, que é o_d<;~ produção 
erh rilassá,' de __ erobriõ~ e sua util.izÇJ_s-ão em 
laboratórios. _ -

1\o--cófiôúif, Sr. Presidente, venho propor 
'à6- COri.greSSO Nãdonal a fõiniUlação de uma 
legislação espeCífica sob-re. a biossegurança 
no desenvolvimento das pesquisas, especial­
mente- ho cainpo da engenharia genética, a 
_exemplo do que vem sendo tentado e feito 
em oUtros paíSes. Caso contr~rio, estaremos 
patro-Cinando uni desenvolvimento desvinCu­
lado das necessidades fundamentais do ho· 
rrteffi, 6_9!-te dé-fe:sto; na acepÇão de GuillaU­
mont; -é- sua cauSa rm:ãl e sua causa eficicilte~ 
Um desenvolvimento, enfim, aétic:O. -- -

Nesse serltido, é.Óportuna a'ad\l'ertência de 
Dom Boaventur~ ~ppenb~rg, ao afirmar que 
"não pode O desenvolvimento prescindir do 
respeito pelos seres que formam_a natureza 
visível, a que os gregos, aludindo precisamen­
te à_ orci~m. chamavam cosmos". H?! limites 
no LiSo da na,tyreza que o desenVOlVimento 
deve respeitar. Há regras que nãó podem-ser 
transgredJdas, sob pena de utnizlmnos a pró­
pria inteligêm::ia humana contra a sobrevivên_­
cia do homem. A ética do relacionamento com 
a natureza deve estar fundada no intersse da 
humanidade, - - · - -- -' 
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E acrescenta: 

"Estas reflexões comprovam que a di­
mensão moral é também um elemento 
essencial para o conceito do desenvol­
vimento. Se o anunciado e esperado "de­
senvolvimento do homem todo _e de to­
dos os homens'' não aconteceu, não terá 
sido por ter encontrado obstáculos, mas 
precisamente porque sua dimensão mo­
ral não recebeu a devida atenção por par­
te dos responsáveis pelo desenvolvimen­
to." 

Sei, como toda gente, que as boas intenções 
raramente andam de mãos dadas com a reali­
dade. Meu objetivo-éUni-las, sobretudo porque 
creio que esta matéria que trago à conside­
ração e deliberação do Parlamento atende aos 
legítimos imperativos nadona"is: 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V~ & 
um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL- Pois não, ilus­
tre Presidente e nobre Senador Nelson Car­
neiro. 

O Sr. Nelson Carneiro -Aborda, real­
mente, V. Ex', como acentuou o nobre Sena­
dor Ronan Tito, assunto da maiOr relevância 
e da maior oportunidade. Ainda em 1987, o 
Instituto Luso-Brasileiro de Direito Internacio­
nal, presidido pelo Professor Francisco Ama­
ral, realizou uma série de palestras sobre o 
assunto, numa das quais, fui, aliás, escolhido 
expositor. E, recentemente, recolhi urna gran­
de bibliografia e.Specialízada, hoje numerosa 
na Europa, e infelizmente muito restrita no 
Brasil. De qualquer forma V. Ex• abordou esses 
aspectos que atualmente preocupam os cien­
tistas dos países civilizados. lndusive decisões 
judiciais já aparecem em sentido diverso. Os 
tribunais dos EstadoS- Uriidcis decidindo de 
uma forma e os tribunais da França em outro 
sentido. Quero dizer a V. EX' que relator das 
emendas do livro do Direito de Farrlília, na 
Comissão Especial do Código CIVil, opiitel so­
bre duas emendas, ambas relativas à investi­
gação da paternidade, nos diversos casos que 
a engenharia genética vai multiplicando, uma 
de minha autoria e outra, mais ampla, do ilus­
tre Professor João Batista Vilela, da Univer­
sidade de Minas Gerais, abordando o proble­
ma no âmbito do Direito Civil. V. E.X' o focaliza 
num ambiente mais amplo, num campo mais 
amplo, mas com a autoridade que o seu co­
nhecimento e a sua dedicação justificam. Nes­
ta opOrtunidade, eu queria louvar a presença 
de V. Ex" na tribuna, neste 1 o de agosto, abrin­
do com um grande debate o segundo semes­
tre dos trabalhos legislativos. Parabéns _a V. 
Ex' 

O SR. MARCO MACIEL - Muito obri­
gado a V. Ex", Sr. Senador Nelson Carneiro, 
que com tanta honradez e com tanto tirocínio 
presidente-esta-Casa-do -Congresso NaciOnal. 
Mas, quero dizer a V. Ex-, secundando as suas 
palavras, que considero extremamente impor­
tante que nós pensemos nessas questões, so­
bretudo agora que o Congresso Nacional pas­
sa a exercitar atividades muito mais relevantes 

iíà-Vida nciCional. E este é um assUnto que 
tende a ser c:ada_vez mais uma questão impor­
tante, no proporção em que a revolução tecno­
lógica é a grande revolução que marca este 
fim de milênio. Eu não estaria exagerando se 
dissesse que a revoluçi!o_ tecnológica e_stá pro-

- duzindo sobre a sociedade um impacto muito 
malor do que a revolução industrial produziu 
no mundo há dezenas de anos. 

E se a essa revoluÇão nós não podemos 
estar indiferentes não é, todavia, menos impor­
tante_ a preocupação com as questõ_es éticas, 
jurídkas, morais que cercam_ o desenvolvi­
mento _de certas tecnológias, de modo espe­
cial as tecnologias relativas _à g~nética de um 
modo geral e_à genética -~wnana. 

Aliás, Senador Nelson Camefro, como bem 
lembrouV. Ex'. há muita discussão sobre este 
assunto, e em nosso País ainda não há nenhu­
ma regra jurídica estabeledda com relação 
a esta questão. 

Tenho em mãos um recorte da Folha de 
-$. PaUlo, do ano passado, onde são expressas 
opiniões de um ilustre geneticísta, o Professor 
Edécioa A. de Morais. Diz o artigo: 

.;N9 Brasil ainda não. há discussõe~ a 
tespeito do aspecto ético dos transplantes 
geriéticos. As pesquisas na área ainda es­
tão errt urh eStáQio muito inicial mas, de 
acordo com Moraes, será preciso que ha­
ja uma legislação firme a respeito. O 
tr~nsplante--.Qen~tico pode ser usado para 

_ di~s~inar defeitos g_enéticos, e não ape-
nas para corrigi-los. -

Por esta razão, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, é que entendo que elevamos· pensar nesta 
questão, na questão tecnológica de modo-ge­
ral, mas de modo m'ais especial na questão 
de normas de biossegurança, sobretudo com 
relação às manipulações_ genéticas que afe­
tam os seres humanos. 

Sr. Presidente, sei como toda gente, que 
as boas intenções, raramente, andam de mãos 
dadas com a realidade.Meu objetivo é uni-las, 
sobretudo, porque creio que esta matéria que 
trago à consfdeiáÇão e deliberação desta Casa 
atende aos legítimo_s anseios nacionais. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas) 

COMPARECEfif MAIS OS SRS. SEI'IA-
DORES: . 

João Menezc~_s-Carlos .Alberto- Lavoisier 
Maia -Marcondes Gadelha- Divaldo Surua­
gy- Luiz Víana -Jutahy Magalhães -João 
Calmon - Itamar Franco- Severo Gomes 
--: Fe_mando Henrique Cardoso- Mauro Bor­
ges .:.._ lram Saraiva - lrapuan CostaJunlor 
-Mauricio Corrêa- Roberto Campos- Ra­
chid Saldáriha De rir- Leite Chaves -José 
Richa - Dirceu Cafneiro. 

__ 9 SR. PRESIDENTE (Porripeu de Sousa) 
-Cong-ratulamo-nos com VvEx"..-ncbre-Seoo~ 
dor Marco Maciel, pela importância do seu 
d!scurso. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa, projeto que vai ser lido pelo 
Sr. 19 Secretário. · 

~ lido o- seguínt~-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 4tl, DE 
1989 

Susta os efeltos do Decreto ii?--11.569, 
de 17 de maiq_ de 1989. dõ Governo do 
Distrito Federal, que '~'nstitui normas para 
a concessão .de direito real __ &: uso de 
terreno". 

O Senado Federal resÕlve: 
Artigo únfCõ. SãO sustadoS OS- efeitos do 

Decreto n9 11569; dé 17 de mala de 1989, 
do GoVerrlador-dO Distrito Federal, que "ins~ 
titui noirnas Para a concessão de direito real 

_de uso de terreno". 

Justificação 

A nossa intenção, Senhores Senadores, é 
_a_ revogação pura e_ Simples do Decreto n" 

11.569, de 17_ de maio de 1989, do Senhor 
Gbveniâdor aO-Distrito Federal, que institui 
normas para a concessão de direito real de 
uso de terreno, ao total arrepio das normas 
jurídicas vigentes. _ - -

_O Il)encionadO Decreto foi ba,íXado por 
aquela autoridade gove~amental, com base 
nas atribuiÇões que lhe .são conferidas pelo 
art. 20, incisq li, da Lei n9 3_. 751, de _13 de 
abril de 1960, pãra expedir decretos, regula­
mento_s __ e instruções para execução das leis. 

Oc:orre-que·o art. 19 dõ Decreto,-que se 
intenta sustar, estabelece que a concessão de 
direito real de uso de terreno, destinado ao 
desenvo~viment!? de atividades a~sis_tenciais, 
far-se-á, "sem concorrência", nos termos pre­
vistos no·§ 19 do art. 15, do Decreto-Le_i n" 
2.3CQ, dé 1986, càmbinadC,--C:Oin -. 0 § 2" do 
art. 20, do Decreto n• 10.9~6,ae 1988. 

O art. 2? do mesmo De~reto prevê que as 
entidades assistenciais de tradição e sem fins 
lucrativos poderão ser contempladas com a 
cOncessão de direito real de uso de imóveis 
urbanos de propriedade da Companhia Imobi­
liária de Brasília- Terracap, desde qUe haja 
disponibilidade e sejam preenchidas as exi­
gências con~~_s __ ~o _ ins_~~ento. 

Estabelece mais, no art. 3<i,ll, que a outorga 
do direito real de uso será autorizada pela Dire­

- teria_ Colegiada da Companhia Imobiliária de 
Brasma- T erracap, após a instrução proces­
sual na qual a entidade interessada deverá 
·comprovar a natureza e o exercício pleno de 
suas finalidades, mediante a exibição de Regis­
tro junto ao Conselho .Nacional do Serviço 
Social do Ministério da Educação e Certificado 
de Remissão de Funcio":amento •. expedido Pe­
la Secretaria de Serviços Sociais do Distrito 
Federal, bem como relatório técnico de fun­
cionamento frrriiado_ pela FundaçãO do Ser-

- viço Social. 

- - Nnda_i:lO captit do art._ 4<" prevê -que a Terra-
cap poderá _celebrar concessão de dlreito real 
de uso com entidades s_em: firiS-JUCfã-tiVOS; -deS~ 
de_ que consideradas de relev.ante interesse 
público, ajliil.o do _Governo do Distito Federal. 

De outra parte, o art. 59 determina que a 
concessão_ d_e direito real de uso será feita 
por meio de instrumento particular, por prazo 
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determinado, prorrogável, no interesse_ das 
partes. mediante remurieraçâo. 

Entretanto, o De_c:r,eto-_~_i n9 2,300, pe 1986, 
norma de hierarquiajurídk:a superior. que dis­
põe sobre licitaÇões e cóntr~toS da,Ad~inis­
tração Federal e dá outr:as provldêncictS, regula 
todos os ca.sps de, ~ienaçõe:;_ e _es~~deçe, 
no § }9 do art 15, que-a ádministr:açao, prefe­
rentemente à venda ou à doação de bens imó­
veis, concederá direito real de uso, mediante 
concorrência~ A c;.oncq!I_ência p'oderá ser dis­
pensada, quando o uso se destinar a: _çcmc:es­
slonário de sE;rv[ç_o público, a entidades assis­
tenciais, ou verificar-se relevante inteiesse pú­
blico na concessão, devidamente justificado. 

E, quanto à dispensa -de licitação, diz a 
Constituição Federal, no art. 37, inciso XXI, 
que a Administraçáo Públk~-direta,. indireta 
ou fundacional, de qualquer_ dO::i PQderes da 
União, dos Estados, do_.Pfstrito Federal e dos 
Municípios obE=deC::etá_ ~ós princíPios de legali­
dade, impessoalidade, moralidade, publicida­
de, ressaivando os casos _especificados na le­
gis1ação, as· obras, serviços, compras e aliena­
ções que serão contratadas mediante proces­
so de Jicita!)ão pública que assegure igualdade 
de <:Ç>ndições a todos _os corrcorren~s. 

Ora, já nessa parte, a Lei Maior exige concor­
rência pública para as alienações e não pode 
ser desrespeitada por um decreto de nível es- _ 
taduaJ ou distrital. 

Em consonância com o dispositivo consti­
tucional óDeCreto~Lei n~ 2_.~00, de 1986, no 
§ 19 do art. 15, erroneamente .citado pelo Go­
verno do b.istrito Federal çomo apto a dispen­
sar a licitação pública, exige a licitação pública, 
ressalvando os casos em que o uso se destinar 
a concessionário_ de serviço público, a entida­
des assiStenciais, ou veri,ficar-se relevah.te inte-. 
resse público na concessão. 

O art. 49 do Decreto do Governador da Capi­
tal Federal autortza a Terracap a dispensar 
a licitação pública para a concessão de direito 
reaJ de uso, a juízo do Qovemadqr, transmu- ·­
dando o poder discricionário da administração 
em verdadeiro poder de arbítrio. 

E, ainda, contraria o Código Civil Br~sileiro, 
quando_ dispõe no seu art. 59 que a concessão 
de_dJreito real dé uso setá fe_lta por"instru_mento 
particular, no interesse das partes e mediante 
indenizaçãO, sem o competente registro desse 
documento, quando se sabe que _o direito real 
é um coJ1junt0 de regras de ordem pública, 
formalizado por instrumento púbffco. 

Assim, pelo exposto, com base no inciso 
VII, do art. }9, da Resolução no 157, de 1"' de 
novembro de 1988, que estab~l~ce as normas 
para que o Senado Feder~ exerça ~ compe­
tên!:ia de Câmara Legislativa do Distrito Fede­
ral, e de acordo com o art. 213, c, do Regi­
mento Interno, propomos o presente Projeto 
de Resolução para sustar os efeitos do. pre­
sente ato normativo do Poder Executivo do 
Distrito Federal que estâ ã exorbi4rr o seu po­
der regulamentar. 

SeJa áas Sessões, 1 ~ de agosto de 1989. 
-Mauricio Coriéa. --

(EGISi.Aç;%.0 QTI)DA 

DECRETO N'll.569 DE 
17DE MAIO DE 1989 

-lnstitUj riofrriã.S pãta_ a concessão de 
Direito Real de Uso de_ terreno. 

LEI N• 3.751 DE 13 DE ABRIL DE 1960 

Disp6e sob.re a Organização adminis-
trativa do Direito Federal 

-Art. 20. COffij)ete aO Prefe"ito, aJém da ini­
dati~ deis leís, a admínistração dos neg6cíos 
públicos locais, e especíaJmente: 

n- Expedir decretos, regulamentos e ins­
truções para execução das leis; 
MO'"'"''''" __ , ___ .,,~ .. ...,._..,M .. >MM-.MOOOO 

DECRETO-LEI N• 2.300 
DE21 DE NOVEMBRO DE 1986 

·"jjj~j,õ~ sobre licitaÇõeS e' contratos da Ad­
ministração F~deral, e dá outras providências 

SEÇÃO VI 
Das Aliem!Içõei 

Art. _ ~~· _ A a!ienação dos bens da União 
e de SuãS autárquiãs, subordii1ada à existência 
de interesse público devidamente justificado, 
será sempre precedida de avaliação e obede~ 
cerá às segUintes normas: · 
................ ~··-·· .. ·-·-·~---.._ ... ~ ............. ..._...'"""',._. 

§ 1"' A Administração, preferentemente à 
venda ou doação de bens imóveis, concederá 
direito re:al de ~. mediante concorrência. A 
concori"ência poderâ ser dispensada 'quando 
o uso se-destinar a concessionário de _serviço 
públfco, a entidades assistenci~is. ou verificar~ 
se relevante interesse público na concessão 
devid~en~ justificado. 

-CONS1ITUIÇÃO DA REPÜBUCA -
FEDERATIVA DO BRASIL 

- -- CAPITULO VIl 
Da Administração Pública 

SEÇÃO I 

Disposições-Gerais 

Art. 37. A administração pública direta, 
indideta ou fundacionaJ, de qualquer dos Po­
deres da UniãO, dos Estados, do Distrito Fede­
ra1 e dos Municípios obedecerá aos princípios 

_de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e, tarribém, ao seguinte: 

·~")õ(j"'~- ~essaJ~ad~s Ó~ ~so; esp~tfi;;~Õs 
na_ le9islação, as obras, _serviços •. compras e 
alienações serão- co1;1tratados mediante pro­
cesso de licitação pública que assegure igual­
dade de condições a todos os_ concorrentes, 
-com- çláusWas que estabeleçam obrigações 
de pagamento, mantidas as condições efetivas 
da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
peimitlrá as exigências de Qualificação técnica 
e econômica indispensáveis à garantia do 
cuzpprimento das obrig~ções. 

RESOLUÇÃO N• 157 
DE I' DE NOVEMBRO DE 1988 

fstabejece normas pãra que -õ-senaao 
Federal exerça a competência d~ Câmara 
Legislativa do Distrito Federal 

Art. 19 _Cabe_ao Senado Federal: 
VU--Sustaf oS atos normativos dO -Poder 

Exe<:utiVO dO Distrito Federal e que exOrbitenl 
do poder regulamentar; 

······-·-·-···-···---···--.· ·--·~~· 
(A Comlssiio do Distriro Federal) 

õ sR. PREsiDENTE (Pompéu deSou5a) 
- O projeto que vem de ser lido s~â publi~ 
cada e remetido à <:omissão compe~nte~ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A. Presidência convoc:a ses~o conjunta a 
reaJizar~se hoje, às 18 horas e 30 minutos, 
no Plenário da Câmara dos Deputados desti~ 
nada à leitura da mensagem presidencial n~ 
110, de 1989-CN, referente ao Projeto de Lei 
n9 13, de 1989~CN, que autoriza_ o PoderE-. 
xecutivci -à abrir créditos adicionais até o limite 
de NCz$ 170.000.000,00, em favor do Minis­
tério da Educação. 

O SR. PRESIDE!'ITE (~ompeu d• Sousa) 
-Esgotado o tewpo destinado ao Expedien~ 
te. . -

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Projeto de Lei d.a _Câmara n9 138, de 
1983 (no 4.075180, na Casa de origem), 
que altera a redação elos incisos ll e Iij 
do art 131da.Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 
~AQ, de I' de maio de 1943, que trata 
das faltas ao serviço não cànsiCferadãs 
para efeito de conc:essão cte féPas. 

A Presidência, nos termos do art, 3_34, alínea 
"a", do Regimento Interno, e conforme o Pare­
Cer I'J9 58, 4e 1989, da Comissão de Consti­
tuição, JuStiça e Cidadania, declara Prejiidi­
cado o Projeto de Lei da Câmara J19 138, de 
I 983. (Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao arquivo, feita a devida coml!nicação 
à Câmara dos Deputados. 

. O SR. PRESIDE!'ITE (Pomp"eu de Sousa) 

Item 2: 

Projeto de Lei da Câmara n9_!~ de 
1983_(n9 4.539/81, na Casa de origem); 
que clispõe sobre o for:_necimento_ de água 
e luz ao trabalhador desempregado, pelo 
prazo-que especifica, e dá outras provi­
-dências. 

APresidêrlcia, noS termos do ar:t .134, -alinea 
"a", do Regimento Interno, e conforme Pare­
cer n9 58, de _l,P89, cl.a -~omissãc>" d~_Consti- _ 



Agosto de 1989 DIÁRIO D9. CONGRESSO NAOONAL(Seção 11) Quaf!a-feira 2 35I7 

tuição, Justiça e Cidadania, declara prejudi~ 
cada o Projeto de Lei da Câinara rr' 144, de 
!989. (Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, _a rr1atéria 
vai ao arquivo, feita a devida comu_niçação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pómpeu de Sousa) . 
Item 3: -

Projeto de Lei da Câmara n~ 153,- ae 
1983 (n' 4.702/81, na Casa de origem), 
que altera o caput do art. 143 da Conso­
lidação das Leis do Trab~ho,_ aprovadé! 
pelo Decreto-Jeí n"' 5.452, de l"_~e maio 
de 1943, para facultar, ao· empregado, 
a conversão de um terço -até a metade 
do perlodo de férias em abono pecuniá~ 
rio. 

A Presidência, nos tern1os do art. 3.34. alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme._Parecer 
n'i' 58, de 1989, da Comissão dé-t'onStitUJção, 
Justiça e ·cidadania, delcara prejudica9,o o 
Projeto de Lei da Câmãra n~ 153, de 1983'. 
(Pausa) · - -- -

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao ·Arquivo, feita a devida c_omunicaç~o 
à Câmara d6s DepUtados.· · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
ltem4: 

Projeto de Le_i do Senado n9 227, de 
1984 - Complementar, de autoria do 
Senador Nelson Carneiro, que autoriza a 
movimentação das contas indjyjd~ais do 
PIS/Pasep,- pelos participantes que espe­
dfica, durante tempo certo._ 

A Presidência, nos termos do art. 334, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme Parecer 
n9 58, de 1989, da Comissão de ConstitUição 
e Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei do Senado n9 227, de 1984 
- Complementar. 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao arquivo. 

O Sr. fompel) de Sousa, JP-5ecretáno, 
deixa á cadeira da pies(dência, _que é ocu­
pada pelo Sr. Nelson Carneiro, Presiden­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 

A Presidê'nda recebeu do Superlri.tendente 
da Sudam, Roberto Pinheiro Klein, uma solici­
tação para indicar _um repres_entante do Sef}a: 
do federal à reunião do Conselho Deliberativ9 
da Sudam, que se realizará no pr6~m5l dia 
1 O de agosto;_às 9 horas, ·em São Luis, Mara­
nhão, para tratar de importantes assW1tos refe­
rentes à Amazônia. 

A Presidência designou, para representar o 
Senado, o nobre Senador Edison Lobão. 

É o seguinte o telegrama recebido: 

SUDAM Belém NR 2761 80 . . 28-7 
Senador Nelson de Souza Canléfro 
Presidente do Senado Federal 
Brasília- DF 
GS. 452/89 de 26-7-89 tenhã a horira de_ 

informar a V. Ex" que a 222~ Reunião Ordinária 

do Cons_e1ho Deliberativo da $Udam realizar­
se-á no próximo dia 1 O de agosto_, às 9 horas, 
em São Luis--MA., com a presença do Exm9 

Sr. Ministro do Interior, Dr. João Alves Filho, 
n~_an_tigas inst~ações da lndustriél Canhamo, 
na rua São Pantaleão s/n9 Muito nos honraria 
a presença de um representante do Senado 
Federal, se V. Ex• entender conveniente parti­
cipar desse em::ontro _que tratará de impor­
tantes _a_ssuntos referentes _ _a amazônia. 

Respeitosamente_._ - Rober(o PiiJheirq 
Klein, Superinte.nçiente Sudai-ti. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência recebeu, e quer comunicar 
ao Plenário, uma numerosa cómissão _de mu­
lheres brasileiras da Confeâeração das .Mulhe~­
res do B:rasil, a qual veio _pecür o apoio do 
Senado e do Congresso à luta pelo início da 
vacinação contra meningite no. menor prazo 
possível, superando toda burocrada desne­
cessária, e em quantidade suficiente para ga­
rantir _a proteç_ão de toda a população s~bme~ 
tida ao risco. _ _ _ -

A Presidência comproq1eteu~se a transmitir 
esse apelO ao Senado Federal e ao Congresso 
Nacional. o que ora faz. 

Manifesto da Confederação das Mulhe­
res do Brasil- CMB 

MULHERES BRASILEIRAS ExiGEM COMBA­
TE 

PARA EPIDI::MJA DE MENINGITÊ 
VAQNAÇÃO JÁ! 

_Há cerca de 1 ano, o número de casos de 
rri~niriQite tipo B aumentou e!)i 50% a_ nível 
nacional. · __ 
_ No entanto, a responsabmdade constitucio­
rial e os iheios Cõi1cret0s para aesencadear 
a vacinação ern massa!- não vem s~ndo assu­
midO pelo ·Mfnístérlo da· Saúde. 

E ê deste,_que assistimos a dedaração estar­
recedora: "o proCeSso burocrático deve ser 
cumprido. Sinto muitO, se enquanto isso; hou~ 
ver crianç:às morrendo de m~ningite". _ 

É nece-?Sário e imperioso que o Ministério 
da Saúde assuma sua reesponsabilidade. Não 
aceitamos que da defesa da vida humana e, 
especialmente da vida de nossos fJJhos, esteja 
SUbordinada a caprichos burocráticos de ne­
nhuma sorte. 

Exigimos: 
1 -Início da vacinação no menor prazo 

possivel, superando toda burocracia desne­
cessâria, em quantidade_suficiente para garan­
tir a proteção de toda população submetida 
ao risco~ · · 
-2-~ Divulgação imediata das datas de vaci­

nação nãs regiões de epidemia constatada, 
visando tranqüilizar nosso povo e· minorar suas 
jUstificada~ angústias. -

CONFEDERAÇÃO DAS MULHERES DÔ 
... BAASJL 

CMB 
FEDERAÇÔES ESTADUÁÍS bE MULHERES 

MOBIUZAÇÃO NACIONAL 

- Dia 19 de _agosto às 9 h_oras, em frente ao 
Ministério _da Saúde. 

O SR. PRESIDEN_TE (Nelson Carneiro) 
-Volta-se à lista de _oradores. 

.Concê"dóã palavra ao nobre Senador Itãmar 
franco •. 

. O SR. ITAMAR FRAÍ'ICO (PRN - MG. 
Pronuncia o sefjUinte discurso. Sem revisão -
do orador:)- Sr: Presidet1té, Srs. Senadores, 
trago ao conhecimento da Casa dois projetos 
de lei complementar que acabo de apresentar 
à M.esa Diretcra. O pnineiro deles é o seguin~e_: . 

PROJETO o.E L:à bo sf:HAOo .Né · . , DE 
1989 

(CompJemeritar)-

Dispõe sobre os requisitos para o exer-_ 
cícío _dos cargos de Diretoria e Presidên­
cia do &nCo Central do Bras#. 

(Senador !tamar_Fianco) 
O Congresso NaciOnal decreta: 

· :Art. 1·' A designação dos membros 
da Diretoria e Presidência do Banco Cen­
tral do Brasil observará-os requisitos espe-

. ctficadoS =neSta lei. 
Art. 2° São condições indisPenSáveis 

à desighaçã6: _ 
r- ser brasileiro_; 
n- ter completado trinta e dnco anos 

de idade; 
m- estar no pleno gozo dos direito_s_ 

políticos; ·--- --

IV- e·~tar cjuite com as -ObrigaçÇ>es 
eleitorais e milita_res; 

V- dspo( do pleno ex:ett:ttio da capa­
cidade civi~ 

VI- não ter sofrido oondenaçãc>-crirní­
nal nem ter praticado ato de improbidade 
administrativa; 

Vl[- possuir ilibada reputação e ido­
neidade moral; 

VIJI- ter notório conhecimento e ex· 
periêndâ em assuntos econômicos e fi­
nanceiros; -­

IX-ChavEie exercido, por mais de dez 
_anos, funç?6, empregá áu-atiVidcide profi:-· 
sional que exija os conheciffientos meri· 

__ donados no inciso antériof. - ' 
Art. 3" -A eScolha ào Presidente deve­

rá recair, pi-eferencialrnente, sobre seM­
dor !ntegrante do quadro permanente da 
entidade. Os demais cargos de diretoria 
são privativas dos servidores da autar­
quia. 

Art. 4° .I:: vedada ---neste Ponto to­
maria_ a liberdade d~ chamar a atenção 
dos nobres Srs. Senadores para eSte dis­
positivo- .. a designação de pessoa que, 
nos últimos_qúatro anos, tenba exerctdo 
atividadE!, com ou sem· vínculo em pie· 
_gaticio, r:ru de qualquer forma çolaborado 

_'-~com a -gestãO.ou àdniinistração de em· 
· presa integrante do siStema financeiio 

privado Oll_ gfle-c;>pere _tios Jé!rn"Qs c_l.e preVi~ 
dêncTà oü SegurO,_ bem assim s1.1as coliga~ 
das ou controladas. 

Parágrafo úniCO~ -p(~~'aÇã~p;~~;t; 
no caput é extensiva aos que, no mesmo 
período, tenha sido proprietários, sócios, 

. acionistas ou Controla:O.ores a qualquer 
título das empresas mencionadas. 
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Art. 5~ Para qS fins previstos na alínea 
d, inciso III, do art. 52 d;:1 Cbristitu_i.Çãó, 
o Presidente d_a RepúbUca encaminhará 
ao Senado Fedeta1 a docum-entaç~o per­
tinente, acompanhada de declaração fif­
mada pelo interes_sado, sob _as penas da 
I e~ quanto ao preenchimento do requisito 
previsto no artigo anterior. 

Art 61 A investidura nas funções de 
Diretoria ou Presidência do Banco Central 
do Brasil será precedida de ç:ompromisso 
de dedicação exclusiva em _tempo inta­
graJ, vedado o exercíci_o de qualquer outro 
cargo, emprego ou ati'lidade pública ou 
privada bem como a titularidade de 
ações, cotas, deb~ntur~,_p~rtes benefi­
cíárias ou qualquer outro título represen­
tativo de capitaJ ou interesse em empresa 
privada. 

Art. 79 Verificada a infringêncta de 
qualquer requisito para o exercício do car­
go ou a viol.ação de dever legal, o Senado 
Federal, de ofício, revogará ou anulará 
a aprovação e remeterá os documentos 
comprobatórios ao Minis:tél'lo Públlco fe­
deral para apuração do ilic;ito e promoção 
de responsabilidade. 

Parágrafo único. Ocorrendo .a híp6-
tese prevista neste arügo, o Diretor ou 
Presidente será ímedia~ente ~fastado 
do cargo. 

Art. 89 Por um período de 2 (dois) 
anos após a exoneração do cargo de Dire­
tor ou Presidente, fica o_ ex-titular impe­
dido de exercer qua1quer atividade profis­
sional, com ou sem vinculo empregatído, 
para empresa privada, na.donal ou estran­
geira, integrante do sistema fmanceiro ou 
que opere nos ramos de $,eguro ou previ­
dência, suas controladas e coligadas, 
bem assim naquelas s_ujeltçts ao controle, 
fiscalização ou supervisão do Banco Cen­
tral do Brasil. 

Parágrafo único. A vedação prevista 
no caput extende-se à aquisição de ações, 
cotas, debênl;ures, partes beneficiárias ou 
qua1quer outro título representativo de ~a­
pitai ou interesse nas empresas mencio­
nadas. 

Art. 99 Esfa lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 1 O. São reVogadas as disposi­
ções ern contrári_g. 

O Sr. Jamil Haddad - Permite-me um 
aparte, nobre Senador hamar Franco? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Ouço V. EX' 
com iml;!!nso prazer, 

O Sr. Jamil Haddad - Nobre Senador 
Itamar Franco, V. Ex~ apresenta um prOje~ 
que já deveria estar vigendo há muito tefl)po 
em nosso País; O que estamos vendo repetida­
mente são Presidentes do 6arico Çe"ntral 
oriundos da iniciativa ptivada, num troca-tro­
ca; sai Bradesco, entra ltaú; sai ltaú, entra Uni­
banc:o; sai Unibanco ... _ No entanto, o Banco 
do Brasil, a Caixa Econõinka ... estão sempre 
a1ijados das grandes decisões ec:oriõm~cci~fi­
nanc.:eiras deste Pats. Há um dispositivo consti-

tuclonal, â que y__. ~ alud_e, e: que, agora, o 
Senado.-· t~ra· que ãprovãt ó n6rrfe do futuro 
Presídélte dé) BancO Ceritral, e V. ~ Colo_ca 
condidónafneritos para que alguém pOssa ·as­
sumir a· Presidência do Banco Central. Neste 
momento, congratulo-me com V.~. que evi­
loti-que tiriJ. ex-empregado de Naji Nahas esti­
vesse àTrêri:f~-ao Banco Central e o qua1 tem 
um ffiho dono de corretora Cjue foí exc:Juída 
e coiocada em situação falimentar, neste caso, 
ê claro, os grandes preJudicados são os peque­
nos investidores da Bolsa, ·o qúe me causou 

. -espécie fol ter ouvido_ o _Pr~sídente da Repú­
- -blíca, há poucos dias, dizer que o problema 

das Bolsas-nãdãlem a ver corri o do Governo, 
c: arrio ·se ·a indicação do Presidente do Banco 
Centrai não fos,se _fei~ p_elo p_resídente da Re­
públtca. Meus parabéns a V. Ex" pOr-aPresentar 
este projeto. Vamos, na reali.dade, escolher al­
guém competente, capaz e honrado, que ve­
nha a defender os inte~esses d.o povo bra­
sileiro~ 

O SR. rrAMAR FRANCO-'- Nobre Sena­
dor Jamil_ Haddad, obrigado pela intervenção. 
-V. ~. Como eú,.há muito Vem del>ate_ndo, 
no Semldo Fedeáit o Sistema Financeiro bra­
sileiro. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre -Sena­
dor [tàriiâr Franco, v. EX" me Perffiite uin apar-
te? --- - . ' 

. o SR. ITAMAR FRA.Nco -O~ço v. EX'. 
com muitO prazer: 

O Sr. Jutah~· Magalhães --Nobre 
Senador, pediria a V. EX~ cqfocasse mais um 
artigO no seu projeto, determinando _ao Presi­
dente da Repúb[íca faça a_ apresentação do 
nome de um novo Presidente, quando vagar 
o cargo, no máximo em 30 dias. Vemos que 
a:té ·agora o Presidente da República receia 
que o- Senádo exerça o ilovo papel determi­

. flado pela Constituição, que é o de exam!nar 
o nome- indicado para o Banco Central, Sua 
Excelência até agora não apresentou o novo 
candidato à Presidêncía do Banco Central, que 
cujo árgo está vcigO hâ _muito_ tempo. Os jor­
nais têm noticiado que a _razão -é esta, que 
não-querem enviar o novo 'nome com recefo 
do exame que será feito pelo Senado. Seria, 
talvez, o caso de V. EX acrescentar um artigo 
determinando um prazo máximo para a indi­
caÇão do nome do Presidente do __ Banco Cen­
tral, quando houve~se ·a va-cância, do cargo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Gostari~ de 
resPOnder a V. Ex~. rl.Obre _Sehador Jamil Had­
dad. Assim como o Senador ~u~hy ~aga­
Jhães, V. EX~' captou bem o propósito deste 
projeto, e, evidentemente, ele terá que ser exa­
minado por uma lei complementar. 

Deixo bastante clarp na justificativa, quando 
digo o seguinte: 

"Nos últimos tempos, a sociedade bra­
síleira tem sído surpreendid~ com suc~s~ 
sivos escândalos a abalar a própria credi­

- bilidade de todo o s~tor econômico de 
_____: intermediâçãO de recursos financeiros, 

não raro figurando no centro dos aconte-
cimentos pessoas que, àsvezes, in~egram 

o mais alto escalão administrativo da enti­
dade pública e poSsuem interesses ~ 
J:,:mpresas privadas fiséalizadas pelo pró­

-prio Estado:: · 

o que é evidentemente um absurdo, o se~ 
nado da República não pode continuar a per­
miti-lo. Em sua intervenção, o nobre Senador 
Jutahy Magalhães lembra exatamente isso. 
Talvez esta tenha sido uma falha do meu proje­

-to, que_pcide receber a devida emenda. S. EX' 
tem tod_@_razão. Como não há obrigatoriedade 
de o Senhor_Presidente da República nomear 
o Presic;lente dO BancO Ce-rltial, evidentemente 
Sua EXCelência vai deixando. passar o tempo, 
e a administração do :eanco se torha, às·ve_zes, 
inoPerante Ou inadequada, dentro daquilo que 
pretendemos e que cremos, tam!:'ém, preten­
de V. Ex"' - -

O Sr. Mauricio Corrêa- Nobre Senador 
Itamar FrancO, V. Ex' me permite um_aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO -V. EX' tem 
' á: Palavra. 

O Sr .. MaUricio Co~ .:._ C:oi11Clâer'ite­
mente, fur procurado, semana passada, pelo 
atual Presidente da Comissão de Valores Mobi­
liários, Sr. Wimmer. Dissi_-me ele que havia 
procurado o Presidente do Banco Central;"""Dr. 
ElniO -Carilões, durante sua gestão, para lhe 
falar a respeito dos desmandos, das preocu­
pãções que hutria acerg~. do futuro das Bolsas, 
tanfo a do Rio de Janeiro como a de São 
Paulo. Embora tivesse procurad<;> o PreSidente 
do Banco- C~trãl duas vezes para êXpor-lhe, 
e até ter relutado em aceitar o cargo de Presi­
dente da Comissão de VéUores_ Mobiliários, o 
Dr. Elmo Camões não deu-ouvido$ _às preocu­
pações do Sr. Wimmer, por sinal funcionário 
de carreira de escalão superior, do Banco Cen­
tral. Agora, durante as fases invesUgatórias, 
resultou que vários leram _os indiciados, inclu­
sive o Sr. Wunmer. O iriquérito <:erre no Rio 
de JaneirO evidentemente sob a direção da 
Políc:ia Federal. ~ois bem, Sen~dpr_ Itamar 
Franco, não aconteceu nada até agqra .com 
o Sr. _Elmo Camões. Ele continua, impune, náo 
respondeu a absolutamente nada, não foi con­
vocado a prestar nenhum depoimento, o·m­
quérito fOi aberto no Rio de Janeiro, por deter­
minação da Polícia Federal. Os funcionários 
do Banco Central me procuraram, mariifes­
tatldo apreensões Com reJaç:ão a ~as situa­
ções, que deveriam ser.impeditivas de nomea­
ção de pessoas para CafgoS de confiança,_ i:Jue 
usam apenas estabelecimentos oficiaiS para 
aufei'ir vantagens para empresas que têm co­
mó -capitães empresários fortes, resultando 
nessas: ·e:onseqüêndas desastradas ~ desás~ 
trosas para o Erátio. Corigratúlo-me· -com V.­
Ex' Fui procurado pelo Presidente da Associa­
ção dos Funcionários do Banco Central, e pos­
so adiantar que _o projeto de V. EX" retrata 
a ansiedade do corpo de funcionários desse 
Banco. Vou ler com ~teQçâo esse projeto e, 
evidentemente, se tiver algo a acrescentar, 
com permissão de V. Ex", será para· aperfei­
çoá-lo. A idéia, no seu eQco, riã s_ua -essência_. 
é absolutamente válida. V. Ex" tem a minha 
solidariedade. Eu o parabenizo pela feliz opor" 
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tunidade de apresentar um projeto que recla~ 
ma ser aprovado com urgência, para se evitar 
as desorientações e frregularidade que_ ocor­
rem no sistema finanCeiro brasileiro, em de­
corrência do nepotismo existente. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obri­
gado, Senador Mauríão Correa, pela interven­
ção, sempre lúcida e inteligente, de V. Ex". 
Tenho certeza, comO' disse aos Senadores Ja­
mil Haddad e Juthay Magalhães, de que essa 
também é uma preocupação constante de V. 
EX' 

Coloco, no art. 49, exatamente o impeditivo 
para que não ocorra mais o que tem aconte­
cido com o·sistema financeiro brasileiro, parti­
cu1armente com o Banco Central: 

"É vedada a designação de pessoa que, 
nos últimos 4 anos, tenha exercido ativi­
dade,_com ou_sem vínculo empregatício, 
ou de qualquer forma colaborado _com 
a gestão ou administr_ação de empresa 
integrante do sistema fmanc_eir_o PriVado 
ou que opere nos ramos de previdência 
ou seguro, bem .assim suas coligadas ou 
controladas." · 

E vou a1ém, Senador Maurfcio Corrêa, impe­
dindo também que, após o exercício do cargo, 
por dots _anos o Presidente do Banco Central 
atue na iniciativa privada. Ao que temos assis­
tido ao longo do procesSO financeiro brasi­
leiro? Muitas vezes o indivíduo deixa a Presi­
dência do Banco Central ou a Presidência do 
Banco _i:lo Brasil e vai dirigir, inclusive, bancos 
multinacionais. Portanto, do projeto também 
consta esse impedimento, após o exercício 
do cargo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, apresento 
ainda um segundo projeto, já agora em rela­
ção ao Banco do Brasil: 

PROJETO DE LEI DO SÉNADO N• 
DE 1989 .. 

(Complementar) 

Dispõe sobre os requisitos para o exer-. 
ciclo dos cargos de diretoria e presidência 
do Banco ·do Brasil S.A. (Senador Itamar 
Franco) 

O Congresso" Nácional decreta: 
Art. 1"' A designação dos mei-nbros da di­

retoria e presidência do Banco do Brasil SA 
observará os requisitos especificadOs nesta 
Lei. 

Art. 2? São condições indisPeilsáveis à 
designação: -

1-ser brasileiro;_ 
IT- ter completado trinta e cinco anos de 

idade; 
rn- estar no pleno gozo dos direitoS Polí-

ticos; - --

N- estar quite com as obrigações eleito­
rais e militares; 

V- dispor do pleno exercício da capaci­
dade civil; 

VI- não ter sofrido condenação criminal 
nem ter praticado ato de improbidade admi­
nistrativa; 

VII- possuir ilibada reputação e idoneida­
de moral· 

Vlll- ter notório conhecimento e experiên­
cia em assuntos econômicos e financeiros; 

lX-haver exercido, por mais de dez anos, 
função, emprego ou atividade profissional que 
exija oS conhecimentos mencionados no inci­
so anterior. 

Aqui, Srs. Senadores. chego- a um ponto 
do projeto que considero também importante 
- ~ chamaria, com muito respeito, a atenção 
dos Senadores Jutahy Magalhães, Maurído 
Corrêa e Jamil Haddad: 

"Arl 3'> Os cargos de d,iretoria -e pre­
sidência do Banco do Brasil S.A. são pri­
vativos dos servidores que, satisfazendo 
os requisitos desta Jei, integram o quadro 
de carreira permanente da entidade." 

Senador Jamil Hadad, este artigo é da maior 
impoitãnda. Vamos manter aquela tradição. 
Já no passado, o Presidente da República bus­
cava, nos quadros do Banco do Brasil, o seu 
Presidente. Por quê? Porque é uma instituição 
que merece o nosso respeito, merece o res­
peito da Nação, e não só porque_ são funcio­
nários que pertencem aos quadros .do Banco 
do Brasil, _e_ entraram através .de concurso. 

O ~go na mesm~Hnhã-de_ r.,.ctodnio relativa 
ao Baitco Central, para exigfr também uma 
série de requisitos. 

-O Sr. Rachid Saldanha Derzi - Permi~ 
te-me V. Ex' um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com-muito 
pfazer, Senador Rachid SaJdanha Derzi. 

·o Sr. Rachid Saldanha Perzl - Natural­
mente todos os projetos de autoria de V. ~ 
são da mais _alta respeitabilidade e dignidade, 
porque réálmente V. Ex!' é um dos homens 
de maior espírito público que tem esta Casa. 
No entanto, não concordo com a parte da 
obrigat9riedade_ da nomeação do Presidente 
e dos Diretores do Banco do Brasil do quadro 
funcional d_esSa entidade. Dever-se-ia dar a 
preferência, mas também a liberdade de bus­
çarem-se ·elementos de fora. Temos grandes 
valores, no País todo, para serem Presidente 
ou Diretor do Banco do Brasil. Não devemos 
estabelecer que fique só com eles. só com 
os funcionários do Banco do Brasil, que seja 
monopólio deles, porque nem sempre os Pre­
sidentes da Casa têm sido os melhores. Te­
rnos-exemplos da Caixa Econômica, no Banco 
do Brasil nem sempre os funcionários têm 
·sido os_ melhores Presidentes. Homens do 
rnªis_ alto valor, políticos e economistas, ho­
mens da mais alta dignidade têm dignificado 
o Banco do Brasil, a Caixa Econômica. Então, 
deveria ser "preferencialmente" e não "obriga­
toriamente". Muito gráto a V. Ex" 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu é que 
agradeço a intervenção de V. Ex9 Eminente 
amigo e Senador, em relação ao Banco Cen­
traJ, entendi de colo~a:r o Presidente "preferen­
cialmente", não do sistema financeiro privado, 
deixando as Diretorias para os funcionários 
da autarquia. Em relação ao Banco do Brasil, 
entendo diferentemente. O Presidente do Ban­
co Central predsa ter ligações de ordem polí­
tica, com o-prôprio Presidente da República 

e corh ó MínistrO da Fazenda. Relativamente 
·ao Banco do Brasil, entendo que não;_ O Presi­
dente do Banco do Brasil e a sua Diretoria 
de_vem ser escolhidos dentro da estrutura do 
Banco. 

Evidentemente, é um pensamento de V. Ex', 
que respeito. O projeto está sendo apresen­
tado para ser melhor analtsado e_ debatido, 
mas creio que essa experiência de se retirar 
do Quadro do Banco do Brasil o Presiden~ 
é fundamental. E vou aléffi: durante O pro­

-cesso constituinte, não consegui- a·minha 
emenda foi rejeitada - que o Presidente do 
Banco do Brasil fosse escolhido pelo Senado 
da República. Infelizmente minha emenda foi 
rejeitada. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- Temos __ 
um exemplo _com relação ao Banco_ çiQ_ Sras_il: 
-riestor Jost. um político, um homem pr:odutor, 
foi um dos maiores Pre_sidentes que o Banco 
do-Brasil teve até hoje. Não devemos _impedir 
que uni nom_e como o de.Nestpr Jost, e há 
rrluitos nomeS nO Bra·sn, tenha a oportúnidade 
de ser Presidente do Banco do Brasil. Era só 
~ ~ ~~~ ~nt~nção. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Respeito V. 
Ex!' Há uma filosofia que tenho observado ao 
longo dos anos e- que já tem sido quebrada 
durante aJgum tempo, em períodos evidente­
m·ente não sucessivos: o Presidente do Banco 
do Brasil normalmente é retirado da própria 
estrutura do Banco. 

Com isso, o que pretendemos, nós que de­
. fendemos o parlamentarismo? O País está-se 
preparando para uma estrutura burocrática 
funcional dos organismos financeiros -do País. 
Caindo o gabinete, a estrutura administratíva, 
que é o importante no sistema parlamenta­
rista, permanece~ não é uma estrutura buro­
crática, essa estrutura quase feudal à que esta­
mos assistindo hoje. 

De qualquer forma, agradeço a V. Ex" il inter­
venção. A nõSSã filosofia, neste·ponto, é dife­
renciada, mas creio que o objetivo de V. Ex", 
tanto. quanto o meu,- é dar ao Banco_do Brasil 
a responsabilidade e o valor_ que ele merece 
den_tro do sistema financeiro brasileiro. Por is­
so, apresentei o projeto com as ressalvas de 
que a Diretoria e o_Presidente devam ser esco­
lhidos pelo ... 

O Sr. Jutahy Magalhães -Permite-me 
V. EX' um aparte, nobre Senador Jtamar Fran-
co? -

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito 
prazer, ouço o aparte do nobre Senador Jutaby 
Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Vejo, com 
satisfação, que, mais uma vez, o_meu pén.sã­
mento é coincidente com _o de V. EX' Para 
m_irn, é muito honroso .. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu é que 
agradeço ~ V. Ex!' es~a honra. 

O Sr. Jutahy _Magalhães - V. Ex~. na 
Constituinte, procutbu fazer com que a esCo­
lha do Presidente do Banco do Brasil fosse 
submetida à consideração do Senado Fedeial. 
Existe um projeto de minha autoria neste sen-
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tido, que está em tJ:amitação nesta_C;3.s,a, co_m 
o propósito de fazer com que a indk:ação do 
Presidente do B~nco do Brasil e seus Diretores 
também passe pelo crivo do Senado da Repú­
blica. Estou confiante que ele venha a ser apro­
vado, contando _ç:om o valioso apoio de V. 
EX' 

O SR. ITAMAR FRANCO - Agradeço 
mais uma vez. a V. EX', nohre Senador Jutahy 
Magalhães, a intervenção. Desde que cheguei 
ao Senado da República, tehho grande admi­
ração e xe_speito por V. Ex', ~ não me canso 
de dizê-lo. Felizmente, para hohra minha, te­
mos pensamentos cq_incidentes em v~rios 
campos; seja na ordem econômica, na ordem 
política e na ordem social deste País. __ _ _ 

Sr. Presidente, Sr::s. Senªdo_r~s, __ deixo de ler 
a justificativa dQs doi~ projetos que apresentei, 
pois creio que os debates de que tive a honra 
de participar com os nobre~ Senaçlores. na 
apresentação dess_M proposições, são bastan­
te esclarecedoras. 

Faço _um apelcfaos nobres Líderes aqui pre­
sentes. Que V. ~ examine:m esses projetos 
e lhes dêem a devidÇJ. atert,Ç:ao~ elaborem as 
emendas necessárias· parã o SéU aperfêlçoa.:­
mento. E ousaria scilic:Ttãt -as nobres _Lideran­
ças a possibilidade de-sererrn~xaminados em 
regime de urgência. . 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo 
bem!) 

Durante o discurso do Sr. Itamar Fran· 
co, o Sr. Nelson_ Cameiro, Presidente, dei­
xa a cade}ra__dfl. presidência, que _é ocii- _ 
pada pelo Sr. Pompeu de Sousa,~" S~cre­
tário. 

O SR. PRESIDEI'tJ1;: (Pompeu de So_us;;t) 
-Concedo a palavra ao nobre Líder do P.SB, 
Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Li, há pouc-os-dias, declara­
ções do Embaixador do Brasil nos Estados 
Qnidos, Marcíllo Marques Moreira, de que o 
Brasil só pagaria o serviço da dívida, a partir 
de agora, caso reçebesse dólares do ~erior, 
novos empréstimos. E declaroU maiS, Sr. Pre­
sidente, que, durante o governo José Sarney, 
o Briisil já pagou, em servi_ÇQ$ çl.a dívida exter· 
na, 62 bilhões de .dólares. e ç!e estarrece.r. 
62 bilhões, no governo José Sarney, com-o 
pagamento do s_erviço da dívida externa bra­
sileira! 

Sr. Presidente, h~ uma frase, de um doS 
maiores economistas do mu_n_d.o, que por aCa­
so é americano - Galbraith - __ que diz: 

"Para os países endividados como o_Bt~sil, 
o preço do futuro é a etero~Jno~tória." Vejam 
V. Ex?S que frase genial! Esta é--~ realidade. 
O nosso País não tem como pagar essa dívida. 
Se o nossQ País c[úfSef dar o pulo para o desen­
volvimentO soda!, não o chamado desenvol~ 
vimento de sétimâ economia do_ Mundc;>; se 
quiser dar o pulo no campo social, não deve 
pagar a dívida externa. "Só pagarei se rece:ber 
dinheiro novo!"- É a célebre rolagem, cada 
vez_ aurnen-mndo mais o principal e cada vez 
se exaurindo rn.ais o País na política _d_~_ expor-

taç_ao, para adquirir dólares, superávits, para 
que- possa fazer o pagmento desse célebre 
ServiÇO_ da dívida externa, e_quem cunhou essa 
frase, S"r_._ Presidente, não foi i1.enhum brasi­
le"L"rO, não foi nenhum políticO brasileiro~ .não 
foi nenhum econorfti~ta brasileiro; foi o econo­
miSta americano Galbraith. 

Então, para que possamos ter dfgnfdade 
como País, olhando o aspecto social, temos 
que seguir o que declara Galbraitl;t: ó preço 
do nosso futuro é a eterna moratória 

Sr. PreSidente, SrS: Senadores, hcl poucos 
dias, também, li na imprensa que o Brasil não 
podia importar vacinas contra_ a meningite, 
porque não tinha. dinheiro. No ~ntanto, Sua 
Excelência foi para as-C;Om.emorações do duo 
centenÇirfQ ®Revolução Francesa, e para essa 
viagem o dinheiro apareceu, É mais irripor: 
tante esse aspecto da diplomacia brasileira. 
Sua Excelência foi muito mal recebido no ~­
terior; voltou, inclusive, _agastado c:om o trata­
mento que Ihe foí _ctispensado, e em contra­
-partida milhares de crianças brastleiras estão 
-sob o risco de falec~rem. com meningite, em 
razão de não haver verba para se importar 

-a-vacina cubana. 
--Sf. Presidente, coinddentemente, como o 

povô _brasileiro é são - parece~me que as 
autoridades <!.J:reditam nisso -, fot:am_ p_e!'l!li­
tidos aumentos de até 300% em determina­
dos medi_çarn_entos. t esta a realidade bfasi­
leira: 300% de aumento concedido à irldústria 
farn1<:kêútica. 

5!:. ,eresi~~nte, é dura a ~itu?ção do povo 
brasileiro; é tima infelicidade para o assala· 
ri8.d0 OU O aposentado: QUando ,{nais neçeS­
sita de saúde, quando ela está mais compro~ 
metidà~ pelo ·avançado da idade, é obrigado 
a gastar toda a sua aposentadoria e mais o 
que ganha em bicos, para suplementar a sua 
apçsentadoria, na compra de medicamentos. 

É a insensibilidade do governo, Sr. Presi· 
deilt:é,-i"elacionada tom o problema social do 
Tf6SS0Pã~--~~--~--· -

-~QSr. Jut;ãhy Maj;,alhães -- Permtte_-v. 
E14m apa~e?-

O SR. JAMIL HADDAD- Com a mafor 
satisfação, nobre Senador Jutahy Magalhães. 

-))Sr. Jutiihy Magàlhães -VoltandO ao 
iniciQ óo pronunciamento de 'X· EX'. quando 
fazia_ .e11 pronunciamentos sobre o assunto 

-aql!Tnesta CAsa, discordava_-d.qqueles que 
aplaudiam o último ãcordo _do Brasil com os 

_países e bancos credOres. Diziam as autori­
dades que fOi o melhor acordo já realizado 
pelo Brasil em todos os tempos, Fiz üm pro­
nunciamento aqui, como leigo, discordando 
desse ponto de \lista. COmo leigo, e também 
ainda encabulado, falando perante pessoas do 
ffialor gabarito na área- econômica, eu defen· 
dia a tese de que_ O Brasil devia pagar a sua 
dívida dentro do valor real dos títulos da dívida 
no mercado secundário. Isso foi considerado 
por muitos, e não somente por mim. Outros 
também deferlderam essa teSe. No entanto, 
quem defendia essa tese era consideredo co­
mo se estivesse proferindo uma heresia, por­
que ninguém poderia admitir a hipóteSe de 
se aceitar coisas deste tipo, de redução da 

dívida real. Estamos vendo o México fazendo 
um acordo com uma redução,_ ainda que não 
sendo uma redução real do valor do mercado 
secundário, de pelo menos 25%. Isto mostra 
que os países e bancos cr~or(!S estão c:ome­
çahdo a chegar a uma realidade, que a mer­
cado está demonstrando;_.como_Y. Ex" falou, 
nenhum pafs do Terceiro Mundo, com o tfpO 
g_e díviq:a exte~ que temos, terá condições 
de pagã-la com essas normas que aí estão. 
Em relação ao México, segunda me parece, 
também_ no acor'do se fala nos juros fiXos, 
ê não flutuantes, como estão no mercadO, 
fl,tua[mente, para: nós, que "ficamos sempre pa­
gando cada vez. mais, quando se aume-nta l% 
ou 0,5% dejuros da libor. Nós, leigos, encabu­
ladamente, discutíamos essas matérias e não 
=eitáVamos muito fora de uma realidade, que 
mostra apenas a preocupação· qUe deve haver 
daqueles que negociam_ e_m nosso nome, de 
rião pe·r-mitir que ~Ontlnuemos Sendo sacrifi­
çados_,~c0!Tl9--es1amos sendo até hoje. Veja 
V. EX_o esforço do Brasil para alcançar o saldo 
comercial que tem, o qUantO cdímii1U.ímos nos­
SoS débitOs Corrl-o -~lc;j"Q .. coroercíal extraor­
dinário que obtivemos nestes últimos anos. 
Parece que têril -aurrieritaâo. Então, estamos 
totalmente fora da realidãde do inter~sse_ na­
cional, porque este é que deveria prevalecer 
em todas aS lioss.3S negocíaçõés.lnfelizmente, 
dentro de uma mentalidade dos- grandes e 
imp.Ortiinte.S ecohoiiiístas~- aÇUeles que real~ 
menie_ coilhecem a sRuação. Estamos pagan~ 
do um preço muito alto, estél_mo_S sendo san­
grados, e o nosso povo estava sofrendo na_ 
came ~ incapãddàde- de negociar bem a 
nossa dívida extérn:a:. · · · · 

O SR. JAMIL HADDAD- Nobre Sena· 
dor Jutahy Magalhães, faço parte da Cómissão­
do Senado que estuda a dívida externa brasi~ 
leira. Logo ao início dos trabalhos apresentei 
um requerimento de infÕrmas:ôes -sobre os 
empréstimos JeitõS de 1 Q70 a 1986, porque 
eu tinha_dados do Banco Central de que, em 
números redondqs, duzentos bilhões de dóla­
res haviam "entrado" no nosso País e 184 
bilhões haviam retomado nestes 16 anos, de 
70a 86. 

FUi informado de_ que era impossível serem 
levantados esses _contratõs, em razão da exis­

-tência do grande número de contratos e que, 
por amoStragem, poderiam, então, nos reme­
ter algunS contratos. REicoi"do-nie bem de que 
ainda erã Vivo O sã.tiaos-o Virgílio Távora. que 
me -deu essa explicação, que por amostragem 
seria_ pOssível - e eu concordei. Já se_ vão 
3 anos e a única amostra que eu recebi foi 
de_ um laboratório, amostra de medicamento, 
porque amostra de dívida externa brasileira 
h.l!io é-possível se conseguir do Bat)co central, 
nem qualquer documento comprobatório dos 
contratos feítos. que levaram_ R e.ssa f.abulosa 
dívida externa~.e que nos obrigam a superávits, 
como- disse V, Ex.•_. na balan~a cOmerciar, de 
19 bilhões. V. EX' se- r.ec;orda da euforia do 
Sr. Salek ao dizer; "o 5\lperãvil foi de 19 bi­
lhões"._ NãQ entr01,1. um tostão na caixa bra-
sileira. ·-

Em cOntrapártida, exportaçãO subsidiada, 
roda-se_ a guitarra, ou mais cruzados, oU títulos 



Agosto de 1989 

da dívida e aumenta·se a dívida interna, .sem 
beneficio nenhum para a população brasileira. 
Esta e a dura realidade que enfrentamos no 
nosso Pats. -

Agora, a própria CóriSfittiição fala em audi­
toria. A Constituição fala, o nobre Senador Ita­
mar Franco, aqui ao meu lado, meneia a cabe­
ça. Já foi constituída uma Comissão Mista do 
Senado e da Câmara. Não tenho ouvido nada 
a respeito dessa comissáo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, existem nils­
térlos que- a própria razão des.conhece, como 
diz aquele samba. Não é mais possível essa 
situação- social da população brasileira, uma 
situação em que vemos· coritriStãCI.os o au­
mento da taxa de lepra em nosso País, uma 
doença que vinha tendo os seus índices de­
crescentes e que voltaram a ascender. A tuber­
culose, no Rio de Janeiro, já tem índices alar­
m.~ntes, e o preço - como disse ãnterior­
mente - dos medicamentos para a tubercu­
lose aumentou em 300%. 

O Sr. Itamar Franco- Peço a V. Ex-' um 
aparte. 

O SR. JAMIL HADDAD- Ouço V. EX•, 
Senador Itamar franco. 

O Sr. Itamar Franco - Nobre Senador 
Jamil Haddad, V. Ex" volta mais urna vez ao 
problema do endivídamento externo e traz nú­
meros impressionantes. Durante <? _Governo 
Sarney o Brasil já pagou apenaS - digo aPe­
nas com a devida ironia- no se !}'iço da dívida 
cerca de 62 bilhões de- dõlares. -

O SR. JAMIL HADDAD -Declarações 
do Embaixador do Brasil nos Estados Unidos. 

O Sr. Itamar Franco - Deve ser mais 
de 62 bilhões de dólares, porém fiquemos nos 
62 bilhõeS-do Embaixador. V. Ex• referiu-se 
a uma comissão mista que estâ examinando, 
de acordo com a própria COhstiiulçãO, que 
dava seis meses, o endividamento analítico 
no campo finC!nceiro do Brasil. Observe V. Ex•, 
Senador Jamil Haddad, que combatemos 
aqui. ao apagar das luzes do ano passado, 
o empréstimo do Oube_ de Paris. V. f:x1 citou 
há pouco um econ:omista americano. Há ouiro 
economista americano, que, inclusive, está 
dando assessoria agora ao presidente argen­
tino recém-empossado, que se refere exata­
mente a um acordo firmado em setembro do 
ano passado. Veja V. Ex: a gravic;!ad_e do proble~ 
ma A noss_a Cor1stitulção foi promulgada a 
5 de outubro, e o que se questiona e se per­
gunta é se esse _empréstifno, assinado pelo 
Brasil em setembro, ·que evidentemente tem 
a sua decorrência - em função dele outros 
acordos foram assinados - será válido pe­
rante a nova Constituição que, felizmente, ago­
ra obriga, depois de anos e anos de luta -
e essa é ·uma luta do Senador Jutahy Maga­
lhães, a quem presto a minha homenagem, 
ao longo dos anos, obriga ao Senado da Repú­
blica examinar qualquer eJl)préstimo externo, 
o que infelizmente, durante o período autori· 
tário e discricionário pelo qual o Brasil passou, 
não conseguimos. Recordo, Senador Jamil 
Haddad, que, em 197 4, o Decreto-Lei n9 1.312 
permitiu praticamente o grande endMdamen-

to brasileiro, já.. à época com o antrg'o Departa­
mento Nacional de Portos e Vias Navegáveis. 
Vou mais além;Senador Jamil Haddad, pedin­
do desculpas pela extensão do aparte, que 
já vou encerrar: de 1979 a 1982 - e não 
é V. Ex•, que é um homem de opo·stção, nem 
este senador que representa Minas Gerais, 
também -homem de oposlção, tampouco._a 
Seffador Jutahy Magalhães- são os próprios 
eConomistas que serviram ao governo, alguns 
foram at~ r_ni_ni$tros, q1,1~_hoje reconhecem que 
oS Estados Unidos, unilateralmente, elevaram 
os Juros, quando sempre discotimos no Sena­
do, durante muitos anos, que o Brasil não 
tinha -e não tem condiçõeS de p;;igarjuros flu­
tuantes. Congrãtulo-me com V. Ex~, na espe­
rança de que essa sangria Seja estancada pelo 
futuro presidente da República, seja ele quem 
for. V . .EJr' diz- que às vezes o dinheiro nem 
entra, porque se destina à rolagem da dívída. 
Pior, Sr. SenadOr, é iefmos que entregar as 
nossas rlivisas para~ pagafrlentp desse endivi­
dari1ent0-eXterno que o Brasil fez ao longo 
dos últimos anos. Meus parabéns a V. ~ 

Ó SR. JAMJL HADllAo __::Agradeço a 
- V. .ExP o aparte, nobre Senador Itamar Franco, 

que sempre se _aprofundou no estudo dessa 
dívi.d~ exte:ma bra.sile:ira. 

--Sr. Presidente, ao encerrar este_ pronuncia­
mento, quero acreditar que essa comissão 
mista, cumprindo determinação constitucio­
nal, possa mostrar à população brasileira, atra· 
vés de uma auditoria no Banco Central, os 
contratOs que levaram o nosso País a ter uma 
dívida de 120 bilhÕes _de d_ólares. Só no gover­
no do presidente Sarney, nestes quatro anos 
e pouco, segundo de_c:)araçôes do ilustre Em­
baixador do Brasil nos Estados Unidos, Sr. 
Marcmo Marques Moreira, pagou~se de s.ervi.ço -
da divída 62 bilhões de dólares. 

-Sr. Presidente, eram estas as considerações 
que _eu queria fazer neste momento. Aguar­
darei, esperançoso, _essa auditoria que há de 
ser feita pelo Congresso NacionaL (Muito 
Bem!) 

O SR. PRESIDENre (Pompeu de S~usa) 
...:..... Côilcedó a palavra ao nobre Senador Antô­
nio Luiz Maya_._ 

O SR. ANTÔNIO LQIZ MAYA (PDC­
TÓ. Pronundé.' o seguinte discurso. -Sem revi­
são---do-or-ador}--""Sr.:--presfdente, Sis~ seha­
dores. antes de dar iJJ1cio ao pronunciamento 
para ·o qual -me inscrevi esta tarde, faço, de 
público, um ãgradecimento as>_ Sr~ Presidente 
Nelson Carneiro e_ ao Sf .. 19-Secretário Mendes 
canãle, pelas provídências tomadas dl,lrante 
o recesso para dai assento, no plenário, aos 
Representantes do Tocantins e aos Senadores 
que haverão devír, no próxirrio ano, dos novos 
Estados da Federação brasileira. As providên­
cias resultaram no acréscfmo de mais uma 
BancadÇl neste plenário, que se fazia neces­
sária, exatamente porque esseS rtovos Sena­
dores que o.~do de Tocantins trouxe ao 
Senado ainda não tinham lugar certo. 

Portanto, fica aqui registrado, nesta oportu­
nidade, o agradecimento especial, em meu 
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nome pessoal e em nome ·da Bancada do 
Tocantins, às Provídéncias tomadas pelo Sr. 
Presidente e pelo Sr. 19-Secretário desta Casa 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, é dever do 
represeritarite do povo no Congresso Nacional 
exercitar pensamento e ação, para que criem, 
mantenham-se ou se transformem situações 
e mecanismos destinados a promover o bem­
estar e a felicidade das populações. Desta for­
ma, não há para Senador_es e Deputados, no 
exercício da função parlamentar, assunto de­
feso nem idéia inabordável. 

Na ordem do exercício separado e harmô· 
nico dos Poderes, na moderna organização 
política das nações, cabe ao Poder Legislativo 
regular a vida nacional, sob todo e qualquer 
aspecto, determinando, através de sua expres­
são próprfa - a Lel - o que deve ser feito, 
como deve ser feito, quando e onde deve ser 
feito e quem deve fazê-lo. 

Assim foi estabelecido pela vontade sobe­
rana do povo, que é a fonte -de onde emana 
o poder, e o único obstáculo para que o projeto 
de um parlamentar deixe de prosperar é a 
falta de consenso na maioria dos iguais. 

Trago hoje à consideração do Senado Fe­
deral, um Projeto de Lei- aliás já apresentado 
-propondo a criação de um sistema de confi. 
nanientci pecuáriO Para as Regiões Centro· 
Oe~e. e Norte do Brasil, visando à engorda 
para produção de carne, durante a entressafra, 
para consumo interno e para o mercado ex­
temo. 

No meu modo de ver, o Programa deve 
ser fmanciado com incentivos fiscais e recur.: 
sos orçamentários.· 

Tal ponto de vista foi corroborado pelo_estu~ 
do_ técnico, em anexo, que solicitei à Asse_s~ 
soria do Seriado Federal_ê_ do qual transcrevo 
alguns tópicos que bem tradUzem o que penso 
sobre _o assunto. 

"Historicamente - diz o estudo da Asses· 
seria- o"desenvolvimento da pecuária bovi· 
na, especificamente a de corte, tem-se dado 
mediante a expansão da fronteira agrícola, sob 
sistema extensivo de exploração e à base de 
pastangens nativas. o·Crescúnento horizontal 
da pecuária, ocupando terras novas e incultas, 
em regiões desprovidas de infra-estrutura ou 
em terras esgotadas pela exploração agrícola 
tradicional, determina como principais fatõres 
de prõdução a terra e a mão-de-obra baratas, 
além do que, o pe_quE;!nô aporte:_ de l_f!v~ti­
mentos de ci.!rfu prazõ na-aiiVídãde tem levado 
a um baixo- índice de produtividade par?! o 
Sétor." 

Estudos realizados, com base no Estado 
de São Paulo, indicam-que o índice de produti­
vidade da terra na agicultura, tomando como 
base o período de I969m, fõi de 141,9 em 
1979/63, contra 120,6, em igual período, para 
a pecuária de corte e leite. 

No perfodo de 1 974!18, excluindo o ano 
de 1976, prejudicado por forte geada, o indice 
de produtividade da terra com agricultura (20 _ 
produtos vegetais) foi de 115,8 contra 112,7 
com a pecuária. Portanto, no horizonte tem­
poral de 1969 a 1983, o ·crêscirnento da pro­
dutividade da terra na agricultura foi 24,40% 
maior aue na pecuária, o qué pode explicar 
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o tênue crescimento do _ret:>anho naquele Es­
tado entre 1975 a 1985 -de 11,4 milhõeS 
de cabeças em 197!' para 12,:3 milhões de -
cabeças em 1985 CW>-ª média anual de cresci-
mento de 0,06% ).'.' . - _ _ -

Referindo-se _à peCllária, nÓ :Bí--~sil C:eritl-ál, 
diz o estudo em que me louvo: . "Além das 
condidooantes econ.Pro_~c:a.s,. q .C:QJ!!a exerce 
influência decisiva_ sobre !3 guantidade e a qua­
lidade de forragem dispon(vel ao lo-ngo do ir\ o, 
As condições de elevada temperatura e umi­
dade favorecem o intenso crescimento de for­
rageiras durante o _ve(ãO, ?lssegurando uma 
melhor qualidade nutficionªJ. A escassez das 
chuvas e baixas temperaturas observadas du­
rante a estação de; _inverno condicionam p 
cfe~imento dos pastos, fazendo reduzir o po­
der nutritivo da forragem produzida. Os solos 
nesta. região são pouco férteis; Corri d_e_fidéncia 
de fósforo em algumas áreas e fortemente 
ácidos, f;;~Zendo_ çom que, após alguns anos 
de exploração, as pastagens entrem em cJ.eclí· 
nio e, com a_ falta de .adubaçã,_oJ os iod_içe~. 
de produtividade da terra com a pecuária per­
maneçam baixos, quançlo CO!TJparados à_ ex~ 
ploração em outr.os países concon::entes do 
Brasil no mercado intema<:ignal de carne~--- , 

As caracter(sticas _de ~li roa que afetam ~ 
disPonibilidade _de Jon:agens Õ.Os pastos_ ~o_ 
fator~s explicativos do cr_e_~cimento lento_ e_ i_~-_ 
regular dos bovinos, causando_ alta taxa de; 
mortalidade 'durante _Q ihv~mQ .e.contribui~~o 
igualmente para a baixa natalidade. 

Nas áreas de concentração da pecuária, 
afastadas das áreas mai~ férteis da a,g_ri~ltura, 
a natureza dos solos limita_ a produtividade 
das pastagens, cuja consequência maior é a 
baixa capacidade de _suporte pOr hectace e 
o re-duzido ganho_de peso por animal." 

Cõm telefêhcía à pe<::üãria- na região Norte, 
o estudo ern apreço: informá que, de acordo 
com o Censo AgropecuâJ:io de: 19!35, ~quela_ 
região contribuía cOm -5,3_%_ no_ efetivo fatal 
do rebanho nacional áe- 126;4 rrliihões-de ca­
beç:as, naquele ano, tendo apreSEmtãdo, entre 
os censos de 1975 ?~-1!;18:5, uma taxa de cresci­
mento médio anual de 9,56%, superior à itíé­
dia nacíonal de 2,2%,'ho ni.esmo período: o·· 
Estado do Pará contava, em 1985~ ,co_Jti_ um 
efetivo de 3.4 milhões d~ !=abeças cortr?_) ,4 . 
milhão em -1978. -

Em todos os Estados da região Norte obser­
varam-se incrementos substanciais no tama­
nho do rebanho boviqo, especialmente em 
Rondônia, onde os dados censitários demons­
tram um crescimento médio de 3,1% entre 
1975 e 1985. No Pará, este cresdmentPJoi 
de_9,09%_; em Rora!Inã.,.de 2,14%; no Amazo­
nas, de.7,20% e no AGfe, de 10,1%. I;::, de 
se observa.r aind_a que, com a inserção pa re­
gião do recém-çriado __ i;?tado_ do Tocantins, 
o contingente bovino regional tomou nova di~ 
mensão. para mais, porquanto o Esta,9o de 
Goiás. de ond_e s.urgiu o Estado do Tocantins, 
contava em 19f;3_;i_ com um-efetivo bovino de 
18,0 milhões de cabeças, exibindo uma. taxa 
de crescjmen:t:_Q_ 9e. :? •. 5% .• no decêni9. de 
1975·85, Sl,lperior à do Brasil coma uro_ ~do, 
que, naquele periodo, era de 2,2%. 

Çomo ficõu visto, a pecuária das regiões 
Centro_:-Oeste e No~ dé! Eka@,l, a despe:ito do 
enorme potencial, tem contnbuído, poUco no 
eSfOrÇo nacional de. saída da c: ri se econômico­
financeira em que se encontra o P~ís, porque 
sua produtividade é inuito baixa. 
_ Salvo_,-ãs- tinlidas inic_iãtívas-Qe engorda em 

regime -de confinamento, inidadas em_ 1988, 
segundO- nótida o estudo antes mencionado, 
a pecuária no Çeijtro-Oes~ e Norte do Brasil 
ainda se pratica como se f~4ia há mais de 
quatroc~ntos anos. . . 

Penso que, ao -~·crescimento horizontal da 
pecuária", a qu~ se ~_fere o estudo da Asse,s­
sOI-ia: dO Senado; baseado_ (113 expansão da 
froritE!ira· ag-tícOla, na: exploração de pastagens 
nátiVas:-na o-cUpaÇão de terras novas e _incultas 
em regiões desprovidas de infra-estrutura, em 
terras_ esgotadas-pela exPloração agrícola tra, 
dicioriÇl]~ o Congresso Nacional, através do Se~ 
n-ado Federal, deve foinecet írlSti"urilento aos 
pecuaristaS do Centio-:.Oe&te e Nort;,e do Brasil,_ 
p?~rã-que acrescentem o n:ecess_ário ."cresci­
n1ento-vertiéal", cOm fundamento na raciona­
lidade da criação, na economicidade, no au­
mento.da q-tialidac:J.e e da produtividade. 

__ _ISso, pOrém, não será possível sem auxílio 
do Governo, seja orientando, seja financiando 
e amparando a atividade. -

O resultado, estou certo, será coropensador 
·pera· ãlta capacidade de resposta aos incen­
tivos de qué é- cãpaz·· a pecuária, como tem 
demonstradO em países concorrentes do Bra­
sil, no mercado internacional da carne. 

--Ainda uma palavra sobre a grande resis­
tênda existente no Cong-resso Nacional, quan~ 
do se j:>ropõé ajuda com dinheiros póblicos 
a atividades e interess_e particular. 

Os abusos rec~ntes, verificados no empre­
go de recursos públfcos, em setores subsidia­
dos, contribuem para que a simples menção 
da palavra desencadeie_ um sentimento -de 
contrariedade em grande número dos Senho­
res Pa_rlamentares. 

Não é matando o pacieilte que se evita a 
doenç_a. A doença se evita com outras medi-
das q!-]e não a morte do dQente, _ 

-A!lôva Constitu!ç:ão feçte~al prevê eficaZes 
ri!'médios contra os abusos, pelo importan­
tíssimo papel que atribui ao Tribunal de Con­
tas._da UniãQ, órgão_auxiliar deste_Poder, bem 
como aos.sistern:a,s_ d~_.c.ontrole interno, n_o 
geral, de todos os .órgãos- dà Administração 
Federal. 

Certamerite que os benefícios para os c:o­
fres Públk:os e para a economia naci_onal, que 
tal estímulo provocará, aconselham que se 
corra ·o risco de_ algum abuso agora minimi­
zado pela aparato constitucional a que arites 
se fez a alusão. 

.. J;ntendo que, se nós; os ·senadores, deixar­
mos passar esta oportunidade de proporcio­
nár ciliiVcU1Co:igem a um_setor que, mesmo en~ 
~ue à sua própria sorte e à improvisação, 
tem se mostrado produtivo, estaremos contri­
buindo para deixar de lado um impOrtante fato 
da_ riqueza nacional que, além de renovável 
em proporção geométrlca, não apresenta os 
inç:onvenleq.te:s de outras átividades prejudi­
ciais ao ecossistema. 

O _Projeto de _Lei de!xa a operacionalidade 
do R.rograma a uma Comissão de alto nível, 
a ser formada no-âfubito do Poder Exec_utivo. 
Nessa Comissão está prevista a participação 
de representantes do G_ovemo e da atividade 
pecuária. -

Tranf$formar o projeto ern lei, nos termos 
propostos, é a grande-contribuição do Con:­
gresso Nacional à Nação e ao setor pecuário. 

Tenh9 dito, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
D_uranté! o díscurso do Sr. Antonio Luiz 

Maya, o Si'. Pompeu ·de SoU$.a. ]?-Secre­
tário, deixa a cadeira da presiéfêncla? que 
é ocupada pelo Sr. Nabor Júnior, Suplen­
te de Secretário. -

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Concedo a palavra ao nobre Senador_ Mauro 
Benevides. 

. O SR. MA(ffi0 BENEVIDES (PMDB -
PrQnuncia o seQutnte_ discurso}.--:-" Sr. Presí­
d.ent.e,_ Srs. Senadores; o Çongresso_ j'iacional 
qeverá aprb::iar, provalvelmente na semana le­
gislativa que hoje se inicia, 9 Projeta de_ Lei 
no:> .6/89, encaminhado pelo Executivo, que so~ 
licita "abertura de créditos_9.diçionais ~o Orç~~ 
mente Fiscal da União", nele incluída a tranfe­
rêilda de 115 milhões de cr~das novos, do 
O~çarrientO da Sec!'éfaria de -p\çmej~mentO da 
Presidência da República para a Sudene. 

DesWque-se que tais_ recursos destinam-se 
à con.tfã.partlda federal vinculada ao Programa 
de Apoio ao Pequeno· Produtor Rural (PAPP), 
de conformidade com _o que estabelece o Or­
çamento da União para o corrente exercício. 

Esclareça~se, por oportuno, que, no caso 
em espécie, ocorrerá uma mera "transferêhçia 
intragovemamental" de verba consignada na 
Lei de Meios de 1989. 

A __ apresentação, porém, no -âmbito da Co­
missão de_ Orçamento, de_ emendas subtrain­
do, inexplicavelmente, 65% do montante des­
tinado à superintendência do De~nvolvimen-_ 
to.dQ t'lordg;ste, surpreendeu os círcUlos políti· 
coS e empÍ'esaríais da reQiãO, motivando pro­
testos indignados, com o objetivo de impedir 
o ·a.Calhime"ntci, Pelo -plenário, das malsinadas 
alterações. -

Aliás, durante o recesso, recebi de impor­
tantes segmentos_nordestinos lon90 telex sO­
bre a matéria, consubstanciado nc;.s segUintes 
termos: 

"P/494/89 de 27 -7,89~ O ~rojeto de Lei 
no:> 6 de 1989 - CN, enc~mjnhado pelo 
Executivo, solicitando ab.ertur?l de crédi­
tos. adicionais ao orçamentO fiscal da 
União, inclui a "tráilfer"ênda de NCz$ 115 
milhões do arç:amento da Secretaria de 
_Plan~jamento da Presídêncfa da Repúbli­
ca para Superintendência do Qesenvol­
vimento do Nordestf!._Esses r~cursos cor­
respondem à contrapartida federal para' 
o programa de apoio ao pequeno produ­
tor rural do Nordeste (PAPP),- aprovamos 
por esse congresso quanto à votação do 
6rçãinento da União para 1989. Portanto, 
a Mensagem ora em votação por essa 

- casa, no que se refer~ ao PAPP apenas 
Propõe a tranferênda intragavemamental 
de recursos consignados, em orçamento. 
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Durante a tramitação do projeto na Co­
missão de OrçamentO, diversas emendã.s 
foram apresentadas, retirando recursos 
do PAPP para outros fins, tendo O Relator 
Deputado José Carlos Vasconcelos, 
PMDB- PE, acolhido um conjunto delas 
que subtr.::~irão cerca de 65 por cento do 
montante a ser tranferido para a Suderi.e. 
Vale mencionar que o PAPP é confinan­
ciado pelo Banco Mundial que s6 libera 
seus recursos na medida ern que há apor­
te .de igual quantia de recursos nadonais. 

Considerando que b PAPP foi conce­
bido para ser executado em oito anos, 
dos quais já cumpriu quatro,-a- aprovação 
das emendas propostas determinará a in­
viabilidade do programa, comprometen­
do não apenas o início de novas ações, 
mas a continuidade ou manutenção de 
atividades Já iniciadas, corno o ass_enta­
mento de 15.000-fariiílias; o abste"címenM 
to de água a 2.400 co-munidadeS-em537 
munidpios; a execução de 2.500 projetOs' 
produtivos associados que beneficiam ·a· 
216 mil familiaS; o financiamento à co-_· 
merdaUzação dei produção a 55 mil pe­
quenos agrfcultores. 

Pelo exposto, pode-se ter uma projeção 
da magnitude das conseqüências que 
uma possível redução dos mencionados 
recursos determinaria. 

Diante disso, a Comissão Regional de 
Desenvolvimento Rutal, Ói-gão do Conse­
lho Deliberativo da Sudene, feunida nesta ' 
data, p·or seus membros abaixo felacio· 
nados, solicita o empenho de Vossa Exce• 
Iência no sentido de serem rejeitadas no 
plenário do Co_n-gressb ·Nacional as 
Emendas de n~s 120, 130,219,241,243, 
246, 286_e 289, que Cancelam recursos 
do programa· ·de apoio ao péqüeho pro­
dutor rural. SDS, -

Federação dos 'Tra,balhadores.nci.Agri-" 
cultura do Estado do MaranMo 

Federação dos Trabalhadores na Agri-_ 
cultura do Estado dO -Piauí 

Federação dos Trabalhadores na Agri­
cultura do EstadO do Ceará 

Federação dos Trabalhadores na Agri­
cultura do EstadO do R.G .. do Norte 

Federação dos Trabalhadores na Agri-
cultura do Estado da Paraíba _ 

Federação dos Trabalhadores na-Agri­
culb.lm do Estado de Pemambuco 

Federação dos Trabalhadores na Agri­
cultura do Estado de Alagoas 

Federi'lção dos T rabalhadoçes na Agri­
cultura do Estado de Sergipe 

Federação dos Trabalhadores na Agri­
cultura do Estado _da Bahia 

Federação dos Trabalhadores na Agri-
cultura do Estado de .M. _Gerais. 

Governo do Estado _do Mãranhão 
Governo do_ Estado do Piauí 
Governo do Estado do Ceará 
Governo do Estado do Rio Grande do 

Norte 
Governo do Estado da Parruba 
Governo do Estado de Pernambuco 
Governo do Estado de Alagoas 

Governo do Estado de Sergipe 
GovernO C:lo Estado -da Báhia 
GoVerno do Estado dei Minas Gerais 

- Minlstério· do Interior 
Superlhtendenda do Desenvolvimento 

do Nordeste 
Secretaria de Planejamento da Presi­

dência da República 
Empresa de Pesquisa Agropecuária 

(Brasilejra)_ __ 
Banco do Nordeste do Brasil S!A 

· Earico do Brasil S/A 
Banco Nacional de Desenvofviinento 

Econômico._e Soda!.'' · 
' 

Diante dis_so,_Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
confio em que o ÇoQgresso Nacional restabe­
lecerá, integralmente, a dotação originalmente 
consignada, ensejando _a que o PAPP possa 
.cumprir, de fom1a cabal, as suas metas dire­
cionadas para o pequeno produtor rural do 
N.ordeste. 

Era o que tinha a dizer, Sr: P.çesiçl~nte. (Muito 
bem!) -

. ' . 

O SR. PRESIDENTE(Nabor Júnior) -
Nada mais iiaVéndo a tratar, vou encerrar a 
presente Se~sãd,' designando para a ordinária 
de: amanhã. às 14 horas e 30 minutos, a se­

_guinte 

ORDEM DO DIA 
l 

MATÉRIA A SER DEC!.AAADÁ PREJ.UDICA­
DA 

Projeto-de Lei da Câmara f19 1,54, de 1983 
(n~ 4.168/80, na: ·casa de oriflen1); que altera 
o art. 2"88 da Cdnsolidaçao das Leis do Traba­
lhO, aproyada peJO Decreto-Lei é ~.452, de 
f9- de maio de 1943. ·-· ·- - · 

2 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJOOICA-.. , . DA 

Prófeto de Lei da Çâmara I)~ 174, de.1983 
(n~ 5.36:5/81, na Casa de _origem), que estende 
a ex-servidores da extinta Fundação 'ªrasil 
Central e da antiga PrefeítUra dO Distrito Fede­
ral, os benefícios da Lei n" 6290', de 11 de 
dezembro de 1980, que."dispõe Sobi'e a conta­
gem do tempo de serviço prestado por extra­
i1i.Jmerári0,- diarista ou tarefeiro, bem como 
pelo pessoal retribuído à conta de dotação 
global, na forma que especifica, e dá outras 
providênciaS". 

3 

MATÉRIA A SER DEClARADA PREJUDICA­
DA 

ProjeÍ~ -de Lei da cimarn n~ 177; de 1983 
(n",5.197/81, na Casa de origem), que deterM 
mina a adoçao -do princípio de sucumbência 
{lO processo jUdiciário trabalhista, mediante 
acréscim9 de parágrafo ao art 791 da Conso­
lidação d~ Leis do Trabalho,_ aprovada pelo 
Decreto.-Lei n~ 5.452, ·de 19 de maio de 1943. 

4 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICA­
DA 

Piojeto de Lei do Senado n9 2!50, de 1984 
-C'o'mplementar, de autoria_do Senador NeJw 
son Carneiro; que altera dispositivo da Lei 
Complementar n~ 11, de 25 de maio de 1971. 
que institui o Prorural. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 50 
mfm.!tos) 

DISCURSOPRÓf!GNCJAbOPELOSR. 
ÁUREO MELLO IYA SESSÃO DE 
23-6-89 E Q/JE, EI'ITRÉG(/E A REVISÃO 
DO ORADOR; SERIA PUBUCADO POS-
TERIORMEIYTE. . 

o sR. AiniEo MELLo (PMDB - AM. 
PrOnuncia O seguinte discurso.) - Sr. Piesi­
dente, e Srs. Senadores, antes de abordarou­
tr'os assuntos cancememes a rriiiJha região, 
a região amazónica~ que esiá tãáem evidência. 
desejo assinalar o passamento, em Manaus, 
do Desembargador Mário Siftlfo Cordeiro dé 
Verçosa, porsinal um velho colega de turma 
que se destacou sempre pela culturil, pela se­
rébfdiiae, jjeJo caráter semjaçil que o guindou 
à i!Jlta posição nil magistratura e estildual e 
no -âmbito nadonal do Direito. 

Mário Verçosa foi, sem dúvida, um dos dda­
dãOs paradigmáriÕS que, através, sobretudo, 
-elo equilíbrio emocional, impressionava a todo 
o estado e a todos os seus colegas, servindo, 
desde jovem c:orno legítimo conselheiro, um 
amigo certo de atitudes_e conselhos ponde~ 
rados para quaisquer consultas que os afo­
gueados companheiros de turma lhe formu­
lassem em _qualQuer ensejo. Ele se tornou, 
inclusive, no grande oriente do Amazonas, 
uma das figuraS _exp9nenciais, projetando-se 
e_ extrapolando as fronteiras estaduais, impon­
do_-se no cenário brasileiro, tamb_êm, como 
um-doS líderes e Um dos exemplos a seguir 
nesse campo de atividade. 

.Sr. Presidente, desejo assinalar, a título de 
~tímulo, a título de aplauso, como a manifes­
tação de alegria de um amazônida que pouco 
a pouco aquela minha área, sobre a qual se 
falava apenas esporadicamente nos plenários 
leg1slativo~,_-~stá-s_~ _evidenciando e destacan­
do tle tal forma que é tema_ diário, assunto 
insistente e quase permanente entre as repre­
sentações populares nacionais e estaduais, 

- dando ensejo a que o Brasil - que sobre 
ela,_ Outrora, estendia uma cortina de veludo 
riégh3- venha a- perceber, Sr. Pr€sidente, que 
a AmaZônia é BrasH; que os 2/3 territoriaiS 
braSileiros, selváticos, abandonados, despo­
voados, paupérrimos demogrãficamente, são 
o ma~Or repositório de riquezas a ensejar que 
a nossa Pátria e a nossa gente tenham oportu­
nidade de crescer e enriquecer, solucionando, 
talvez, problemas do tipo que V. Ex•, nobre 
Senador Pompeu de Sousa, abordou ainda 
há pouco, brilhantem~nte, idea1ísticamente da 
tribuna deste Senado, protestando contra a 
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tentativa de fazerem desaparecer {IS vlla~ Para- intempéries e te( oportunidade de pro5$eguir 
fuso, Pedregoso, Varjão, a pobreza feia, real- nessa marcha -de-progresso que há de fazer 
mente desagradável, _que é_ uma disparidade corri qúe, futuramente o Amazonas reverta em 
entre o_ capital e o trabalho, entre a inc:ultura benefícios na_cionais, cómo outrora acontecia 
e a sabedoria, com aspas ou Sém ·aspas, de nos áureos tempos da nevea brasiliensis, 
muitos cidadãos. . ~ quando era o Estàdo do amazonas ·que em-
A~rdade-tenhoditoaquiin.sistentemen- preSfaVã: dinheiro à Federação, porque um 

te e outros respresentantes amazônicos têm quilo de b~rrac::ha valia dezesseis mil réis, en­
falado -- é.qU.e _a t\maz.ônia é __ um -tesquro -quanto uma libra esterlina representava ape~ 
cheio-de fais.cantE!_s.pe9ras, de Ouro e de rj__que- ~riaS quatOrze mil réis. 
zas incomensuráveis, aguãr&mdo_ apenas o Sr7~e.sid~ilt~.:o-fUtUfO daquele patrimônio 
estender das mão$ P.eS!-e J?r~~_!! e <;!este povo, gigaõt€:sc_o, diferente e exçepciorial, com rios 
para que isso reverta em fayor d? nqssa gr~de co}ÕriãOS de'todas as ÍoÍmas, áieás de profun-
coletividade, da I).OSa gente_e.do no_sso País. - didades .qu~se_.ab1~~Ls, qUe é lão' descpnbe~ 

Sr. Presidente; tive. "-alegria de saber que Cido .e~tãQ J19UCO sentido 'pelos que pensam 
a Com_i_s.S~Q de Çohstituis-ão e· .;J~tiça _e R e da~ que a res.ião amazônica é facilmente. perlus-
-ção, da Câmara· .dos- Deputados, através -da trável através. de rodovlâs, âtfavés de vi_ôilS (êr-
relatoria erudita de-Al_cysio Chave~. jurista ex- reas; áfr:ãVé_s_dos "métOdos tJ:adicjonais de ou-
traordinário, ex-GoV.emac;lor do Estado do Pa- - tras ár_eas. de altiplanos ou litorâneãs. 
rá, _e_ da atuação firme e Qecidida dos Depu- R~alm!'mte, esta _é uma oportunidade em 
tadosJoséDutrª'.<:ier:;;~m_P.ere3 e outros de- que Voltanlos à fa1ar daquela área para que 
fensores do Direitb, àtr'avés·d~ t:.f!l debate_jurí- - n·~o seja~esciueÇi_dã_,_fQçã.rido-a aos emtn.entes 

· di co em que faiscaram QS_ conheciJpento~. de Srs. Padª-roeritares,-~ esses r(!Preserltàntes. pc-
parte _ _a parte, as demonstras:ões de compe~ pulares, i'epreseritãrites-estaduais, qUe simbo-
tência e de cultura, aprovou .a decis~o que lizam o talento, a cultura, a_coragern.e.o ex-
esta ilustre Casa Le-gislativa havia tomado, -no po~nte de toda ~ nacionalidade: l;>r~~il~ir'é! e 
sentido de_sustar a Medida ~~iS9ria do Ex:e-. _qUe ã.qÚi trltUrãm;e·scarificam, demarçaiTt, ~s­
cutivo que visava _à privatização- das empresas -v-quadiiam todas as didsõ~~ para que esSe ··na-
"amazônkas_E;,n~~a e, _s9b.r~t!:J9'?>' ~ Sider~ma, via" 'iinenso, que ê'o Brasil, essa jaf!gã.~a I!J~ 
que fabrica os objetos Qe aço e de ferro -que ajustada,_-em certas ocasiões, que é a grande 
irão _set'\dr -~quem sabe! -de dorso à I-toS$8 Pátria- braSileira. possa prosseguir, descendo 
defesa_ e ao progresso daquela região. ou SúblrldO; à fa:vot ou .c:ontra a corrente do 

Foi um round difícil de· ser Vencido, n-uma pro~resso:-que·se identifica coin a· pr~Pria _Cor-
Comissão numerosa. E embora a~dedsao não rente dO futuro. - - ~ - . _ _ . _ . 
seja terminativa, serViu, . Sr.- Presidente, para -Ainda- Sob l-e à Amazônia, Sr. Presidente, 
evidenciar o espírito pai:nóiíco; decidido, 'no- gostaria de falar a:_ reSp'eito da prOposiÇão'inti-
bre, generoso e sobretudo br&~sileiro de que tulada ProjetO Tranfronteira, elaborada piirict-
é impregnado este t.ongresso Nacional, na -palrilentepelo Sr:JoséGuedés, repreSentante 
certeza de que o nosso futuro será, sem ·dÇivu- dO'PSDB; pela Deputada Raquel Cândido, re-
da, uma oportunidade a que o Brasil se tõtne preserrntttte--do· PDT; p~lo _Sr.· Assis Canuto, 
homogêneo, ecOnômica-'e fhanceiramente, ~ ao P'FL,- e concebida _pelo Sr. Sariluel Sales 
que as nossas várias regiões, em tod~_- as Saràiva, suplente~ Deputado Federa] desde 
ái'eas, venham a se- constituir homogênea'-de- "1985.. . . . 
monstração de progresso deste: País, qLte -c~- -o Sr.._Samoel S:.afaiv_ã.~'a-ti~o de admlrik:ulo, 
minha pai-a a liderança rntemacionaL -~ encaminhou essa dqcumentaÇao aos-rlíriQen-

Sr. Presidente e SrS, -senadores, a re.gião tes'c;.'u Projeto NOS$ª Natl:J_reza, para que. atra~ 
Amazônica vive agora, também, fase difícil, _ vêS da instalação de agro vilãs, pudess_e __ ser 
fase amarga, através Q_a ~m::hcn~te que aco~ também uma contribuição Para _a povoação 
mete os barrancos e, desta vez, inunda até - da nossa área. · - · ' 
a -Capífãl' arniazohens:e, avançando sobre o pa~ - lSto poSSibilit8ria a-Própiia intercomunhã_~ -
redào que margeia o-rio Ne_gro, atacandO a com.regióesdaA.mél.;::ôniainternacional,ense-
Praça da Matriz, o -obelisco da ,c::dade, ã Alfá:n- Jãndo que essa área ~nha a sér- réalmente 
dega de Manaus, demonstrando, maiS· unia Ocupaâa -e~ dali ei-radiéadas as invasões, as 
vez, a singularidade da nossa re_gião, qUe não Plãntações de_ diamba ou macorihá, de aya~ 
pode ser -comparada com as regiões coStu- huasca e o contrab~do de ouro, que interes-
meiras do País, porque é, como tenho dito. S~f!l extraordinariamente, para que também 
em outros ensejos,_ uma espécie dé outro pla- seja mantido o chama1io san_tL!<fí.Ji_o, évitándo, 
neta, de mundo diferente. etn que, mu(tis ve- assim a presença militar naquela região e, ípso 
zes, temos a oportunidade de ver, nav~gªt)do facto, o desenvolvimentO dessa terra em ter-
pela "i.irbi", urbs, aquele·que não pode cami- mo·s de prOgresso e aproveitamento da sua 
nhar, porque as águas ã.vãhç_aram amei_çádo- áre:a rr1ineral, das suas riquezas sepulta$ no 
ramente no'c;entro_da cjd;;i"ç!~. _ _ - - - _âmi:-ig~ "da terrã ~que, se devidamente apro-

É necessário sem dúvida, Sr._ P"re~siàépt«i;_ __ v:ettadas, de maf~:eira ~acionai, apropriada, a de-
que o Mini$tério correspondente, que os brasi- quada, se ferir;- sem derrubar os Velhos, não 
leiros em geral, que a b()é) vontade do· Pais baldados, mas· "jutahys", que ali existem -
e·de todos aqueles que já entende~am que não-esqueci,_Sr. Seiiaâõr-Jútahy Magalhães, 
a Amazônia é Brasil, vo_\t§!m-se com atenção de mandar buscar a muda da grande_ árvore 
para este problema, dando apoio, recursos e que_ V. Ex' muito bem simboliza, tambéin, do 
solidariedade aos__dlrigentes do meu EStado _grande rig daquela área- há de ser, Sr. Presi-
para que a nossa terra possa enfrentar as :Suas dente, uma espécie de mostruário artíStico do 

Mund~ e, ao 'mesmo tempo, o seU grande 
manancial econôni.ico-firiahcetro: • · ' · 
- · Cdricluo, Sr. -Presidente, destacando e di­
zendo especialmente a V EX" da n1ii1ha fé -
já qUe somos, ·agárá, tamoem, um dOS partici­
pantes da Comiss-ªo do Distfito Fedêrál e, ·con_­
seqüentemerite, um oeput.ado estadUàl d~sta 
área- da minha fé pela obserVãÇ~O que tenho 
feito em queã/'\dministra_Ção atual do Sr~Joa­
quim Roriz fará essa erradicação de que tanto 
se f~a e que-tanto onos assusta, d~_maneira 

· mais' humana e tnais Coinpativel não dando 
oportunidade a que àqUele$ faveladós· Cujas 
casas Caricidas enfeiani. ·a· paisagem 'artística 
da ddàdê-Paàr:3.6 d6 Bfi3Sif, sejam Substituídas 
pela doação de terrenoS adequãâOs, pél8 si­
tuaç:ão de seus morÇJ.dores_, 9-e maneira rãcio­
nãl e e(etiva e eVitillldo, sobretudo; a deSordem 
que é, antes de tudo, a desOrdem habitacional, 
l}m--grito de protesto a assi_nalar que não existe 
satiSfãÇão no selo di LJffià ~m:j_ep~d~. enJ que _ 
as desigualdades se patenteiam c;omo a lumi­
nosidade do luar em rel~_ç_ã_Q [i§Ua parte escu-

--ra, como o _contraste,exf:s~ent.e.ep't]'e o dia e 
. a noite, como o, estímulo, ~o" ~J;;lot?r:nento 

espiritual do ser h~111ano pa__ra que ele se ani­
J1_1alize na sua parte rn~s cruel e mais pi-osatca, 
e, sim, caminhe para integrar, em teimas de 
evolução, as coletividades Drasi\eiras como 
eXemplo para-aS cóletividpdes mundiais atra­
vés de uma existêrlcía- na face do Pl_an~ta em 
termos re_alm~!lte ~~!J~dp~. d~ tal form~ que 
isto possa-Siiribo.lizas a. pr9pr_!a ~~olução. da 

.nossa esfera iilt~rplane~t1a, dando-lhe- poli­
men~o Q.eÇ'orre11-t~ .d9 _ ape_rfeiçoamento da 
condição tu.,Jm~J-ia1 p(!ra que ela cinille tantO, 
tanto bn1he vazando a escuridão e:. as distân­
cias, como os. diamantes_ qué fUlguram, como 
aS luzes eternas· que o' ciininham séculos. até 
atingir a visão deslumbr.àd~ daqUeles que as 
cont~rppJãm, - · - -_ · -- ~ 

- Sr. Pfesidente, agradeÇO, sensibmZ'ãdo, a Y. 
Ex'1 a oj)ortti.fliâaâe de-proferir palavras amazô­
nicas e o saúdo, como seinpre; Co !nO O re5pei~ 
to, a admiração e a tirriidez de· um-- rrtôdeSto 

· caboclo das barrancas do rio GuapOré;a· esses 
sulistas, a eSses homens de elite e até a nor­
destinos,· como dlz. com muito âcerto, esta 
inteligência brilhante e esta voz estereofõníça_ 
.do Sr. Senador_Meira Fílho, para (Jue; dentro 
desta integração, nos· sintamos, futuramente, 
parte desta Assembléia, legitiffiamente, sem 
aquele complexo de iriferiOridãde, ãquela timi­
dez que nos fazia ficár"ãSsifStados_q.ui:mdo via­
mos um· compatiício ão ·sul 'caminh~ndo nas 
ruas de Manaus e nos deiXávamos ficar espan~ 
tadós diante-dos bigodôeS de um h1iõeirb'oti­
da face veflnelha de' um ·gaúCho. Sr. Presi­
dente, nós víamos lá, e muitOs eram cearen­
ses, de cabeça parecendo campos-de aterris~ 
sagetn e· que V Ex"· igualmente, tãO bem sim­
boliza, porque, realmente, o cearense é o su-_ 
per-homem brasileiro, através da sua resis~ 
tência e da sua capacidade d.e sofrer e de 
resistir às dificuldades- dCi meio ambiente, co­
mo aconteceu no Acre ·e- ~m tantas outras 
pàrféS. Não quero alongar~me, porque sei que 
existem oradores com ãss~tos objetivos, as­
suntos nacionais, assuntos práticos, assuntos 
de sucessão- ou de "xuxexão", cõmo dízia 



Agosto de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Quarta-feira 2 3525 

o saudoso Presidente Eurico Dutra- e quEm\ 
sabe que se de todas essas manifestaçôe_s não 
aparecerá um candidato capaz de galvanizar 
as atenções e a admiração de toda a gente, 
porque, para este modesto indio rondóniano, 
para mim, os candidatos que estão af deixam 
muito a desejar e ainda não representam aqui­
lo pelo qual o Brasil suspira. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

N• 018, DE 1989 
A Comissão Diretora do Senado Federal, 

no uso de sua competência regimental e tendo 
em vista o disposto na Meclida Provis6ria n1 
73, de 21 de junho_ de 1989, publicada no 
DO(! de 22 de junho de 1989, · -· 

R~lve atualizar os valores de vencimentos. 
salários, salário-família, gratificações e proven­
tos dos servidores do Senado Eeder_al, nos 
tennos autoriuldos pelo art. 29 da Medida Pro­
visória n~ 73, de 1989, e dá outras providên­
cias. 

Art. 1"' Os valores dos vencimentos, salá­
rios, ·salário-família, gratificações e proventos 
dos servidores do Senado Federa], resultantes 
da aplicação do Ato da Corn~ão Piretol'a n9 
9, de 1989, ficam, na forma autorizad~_ pelo 
art. :29 da Medida Provisória 73, de 1989, rea­
justados em 37,24% (trin~ e sete ponto vinte 
e quatro por cento), a partir de 19 de julho 
de !989_ . . . 

Art 2'~ O disposto no artigo anterior apli­
ca-se aos valores do salário-base e das gratifi­
cações dos servidores do Centro Gráfico do 
Senado Federal-Ceflraf e do Centro de Infor­
mática e Proc:essamen_to de pados do Senado 
Fed.erai-Prodasen. 

Art 3'~ A Subsecretaria de Administração 
de Pessoal do Senado Fed_eral adotará as pro­
vidências ne<::essárias à execução deste atO. 

Art 4'~ A despesa decorrente da aplicação 
deste ato correrá à conta. das d.ota.ções cons­
tantes do Orçamento da União, destinadas ao 
Senado Federal e a seus órgãos supervisio­
nados. 

Art. s~ Este Ato entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art 69 Revogam-se as disposições em, 
contrário. 

Senado Federal, 6dejulho de1989.-Nel­
son Carneiro,- Nexandre Costa - Pompeu 
de Sousa -Aureo Mello-Antônio Luiz Maya 
- Nabor Júnior- Divaldo Suniagy. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 019, DE 1989 

A COmissão Diretora do Senado Federal, 
no uso das suas atribuições regimentais, 

Resolve designar Comissão Especial, presi­
dida pelo Dr. Pedro Cavalcanti D'Albuquerque 
Netto e integrada pelos servidores Ney Madei­
ra, Antônio Carlos Nantes de Oliveira, Agaciel 
da Silva Maia, Willian Sérgio Mendonça Duplin, 
Pedro Luiz Tauil e Wilson Roberto Theodoro, 
para o ftm de estudar uma rorganização dos 
serviços administrativos do Senado Federal, 
observadas, ainda, as seguintes normas: 

I. O Presjdente da Comissão poderá re- -
~sitar servidores dos órgãos _da Casa para 
assessoramento e secretariado do órgão cole­
qiado. 

2:. Poderá, ainda, requerer, de qualquer ór­
·gão da Casa, elementos-e informações neces­
sárias à execução de suas tarefas., . 

Senado Federal, 6 de julho de 198_9.-N~­
!fKJn Carneiro - iVexandre Costa .....::.. Diwifdõ 
Suruagy7 Pompeu de Sou$a -Antônio LuiZ 
Ma_va --Aur_eo Mello ~ Nabor ..júnior. 

ATO DO PRESIDENTE 1'1• 188, DE 1989 
O Presidente do Senado Federal, no uso 

das atribuições regimentais e regulamentares, 
de acordo <:om o disposto na Resolução n? 
-130, de 1980, e tendo em vista o que consta 
do Processo n9 001.146/89-0; - · __ -

Resolve retificar para 6 -de julho de 1989, 
a vigência do Ato n9 155,de 1989, destapresi~ 
dência, que autorizó(f a .contratação, sob o 
.regime juridtco_ da Cons91id~ão das Leis dp 
Trabalho e do Fundo de Garantiá por Tempo 
de S~ço, do_ senhor José Patrocíriio da Sil­
veira, parà o emprego· de Assessor Técnico, 
com o· salário mensal equivalente ao venci­
mento do cargo DAS-3, com lotação e exer-

- .cíGiQ._no q~binete do senador Carlos Patro-
éUlio. . . 
~ado fed_e_ral, 6 de julho de 1989. --Se­

nador Nelson Carneiro; Presidente· do Senado 
. Federal. - -

ATO DO PRESIDE!'ITE N; lâ9, DEI!Í89 
O Presidente do Senado Federal, no uso 

daS atribuições que lhe conferem -os itrfigos 
52, item 38, e 97, inciso N do RegimentO Inter­
no, em conformidade com a delegação de 
competência q_ue lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de ab_ril de 
1973, e tendo em vista. o que conSta dO pr~ 
cesso n' 009383189-J, 
- RE7so!v~_,aposenta_r, voluf!tãriamente, José 

Xavier da Silva, Técnico LegiSiã:fivo, Classe 
"EspeciaÍ", Referên_cia NS-25; do QUadro Per~ 
manente do Senaclo Federal, nos termos do 
artigo 40, inciso m, alínea "a", da Constituição 
da República Federativa do Bra?il, combina­
dos com os artigos 42-8, ínC:iso li, 429, irrciso 
I, 430, incisOs N e V, e 414, § 4~. ~ R~solução 
SF [t<i 58, de 1972, artigo 3'~, da Resolução 
SF ri~-13, de 1985, artigo 29 da Resolução 
SF ri9T82, de 1987, e artigo 59 da Resolução 
SF no 155, de 1988, Com proventos integraiS, 
observados o disposto no artigo 37, inciso XI, 
_da Constituição Federal. . .. 

Senado Feder~ • .10 de julho de 1989.­
Sena:HQr:Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 1'1•190, DE 1989 
O Presidente do Senado Federal, no uso 

das atribUições que lhe confeJ;"em os artigos· 
52, item 38, e _97, inciso IV, do Regjmento 
Interno, em conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Oir.etora n~.2._ de 1973, e 
ten :lo ~m vista o qüe consta doS Pro~::.essos 
n'' 007.639/88-0, 012.220{88-4, 
013.857/88-6.016.349/88-0 e 005.717/89-2;. 

ReSOlVe rescindir, por justa causa~ o contratQ. 
de trabalho do servidor Francisco de· Assis 
de Souza. Agente de_ Se;QUrjmça LegiSlativa, 
do Quadro de Pessoal CLT; -C:ohtra"tado sob 
o regiine jurídico da Consolidação dàs Leis 
do Trabalho e do ~undo de Garantia porT ern­
po ·de Serviço: 

Senado Federãl, 10 de ]ulho-·de 1989. -
Senador NelsOn CarfJe!ro, PreSiderite. 
JI,TODO,PRESIDENTEN;i91, DE1989. 

O Presidente do Senado Fe!jeral, no uso 
das atribuições que lhe_ c:oofer_ern os artigos 
52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento 
Interno. em conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
N.o da Comissão Db:etora.rf:_4._,q~ 4_çle ab_ril 
-de 1973, ·e ten-do em Vista o que conSta <;lo 
Processo n9 010.043/89.6, -

Resolve apOsentar, por invalidet, Aymo-ré 
-JúHO Pereira, Agente de Transporte Legisla­
OVo,·aasse "D", Referência NM-33, do Qt.iã.dro 
-Permanente--do Senado Fede:ral, nos_ termos 
do artigó-40, inCiso I, da Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil, combinado com 
os ~g0s"428, inciSo m, § 2~, 429, intiso·lll, 
430, ihcisO In, ·e 414, § 49, da Resolução SF 

;n9 58, de 1 972; artigo 39 da Resolução SF 
n9 13, de 1985; artigo·2"' dcj -ReSqlução_;SF 
no;r 182, de 1987; artigo 5~ da Resolução SF 
n'~155, de 1988, ·e 'artigo 19 da L~i. n;- 1_.05.0, 
de i 95.0, com proventos integrais, observando 
o disposto nO _artigo 37, inCi$o XI; da Consti-
·tuiÇão Federal. - , . . 

Senado- Federal, 13 de julho- de 1989.-:........ 
Senador Nelson Catneifo, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTEN•192, DE 1989 

O Presidente ·do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38, e 97, iilciSo IV, do Reg!inento 
Interno, ern çonforrmâade com a delegação 
d~ competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Coinissão Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o· que con~ do 
processo n9 009.50ll!W~4. __ 

Resolve aposentar, por invalidez, Pedro An­
tônio de Souza NetO, Adjunto Legislativo, a as­
se "Especial", Referê_ncia NS-19, do Quadro 
Permanente _·do Senadq Federal, nos_ ten:nos 
do artigo 40, inciso I, da ConstituiÇão da Repú­
blica Federativa dO Brasil, tómbinado com 
os artigos 428. Tnc_ísõ _ m. _ § -~' 429, indso m, 
430, inCiso_ V, e 4)4~ __ §-49;_ da ResolUÇao SF 
n9 _ _58, de 1972, artíQO 39, da Resolução SF 
n"' 13, de 19"85, aitigo 29 dã Resolução SF 
n9 182; de 1987, artigo 59 da Resolução SF 
no 155, de 1988, e artigo 19 da Lei n? 1.050, 
de 1950; com proVentos inte:grais, observado 

·o disposto no artigo-'37, inciso XI, da Consti~ 
tuição Federal. 

Senado Fed~rat _ _t_4 de jul}"to de 1989. ~ 
Senador l'ie/sçm Camt$[0, Pr~idente .. 
ATO DO PRESIDENTÉ 1'1; 19:'!, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem-os artigOs 

~52,_ item 38, e_- 97, inciso IV, do, R~gimento 
Interno; -em cónforrriidade COm _a-âeJégãÇão. 
dê Competêricia que lhe foi outorgada pelo 
N.o da Ccimis$ão Diretora n?_2, çie 4 de_abril 
de 1973, e tendo em vista o que consta do 
PrOcessO j-j9 O 1 0.153/W--6 --

.Resolve aposentar, vólUntariairiente, Mozart 
Boaventura Júnior, Inspetor de Segurança Le­
giSlativa, Classe "Especial", Referêncià NS-19, 
do Quadro Permanente do Senãdq Fe4eral, 
nos· termos do artiQ"<;' 40, inçiso III, ,alínea c 
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da ConstltLJ_ição da .República Federativa do 
Brasil, combinado com os arts. 433 e 414, 
§ 49, da Resolução SF n9 .58, de 1972; ª-rti_go 
37 da Resolução _ Sf. !)'? 13_, de 1985; artigo 
Z-' da Resolução SF n'? 182, de 1987, e artigo 
59, da Resolução SF rf 155, de 1988, com 
proventos proporcionais ao tempo de seiVfço, -
observado -o disposto no artigo 37, inciso XI, 
da CO_iist:ituição Federal. _ _ _ 

Senado Feder.;U, ]9 _de ju1ho de 1989 .. -, 
Senador Nelson Camef_ro Prestçjente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 194, DE 1989 

O Presidente do s-enaâo. f_ederal, no_ uso. 
das_ atnbuições que lhe confere os arts. 52. 
item 38, e_97, inciso IV, do Regimento Interno, 
em conformidade com a delegação de comM 
petência que lhe foi outorgado pelo Ato da 
Comissão Diretora O'? 2, de 4 de abnl de 1973, 
e tendo em vista o que consta do Pro_cess_o 
n• 010.122189-3, 

Resolve aposentar, voluntariamente, Talita 
Mondin Lei v as, T écnii::o Legislativo, Classe 
"Especial", Referência NS-25, do Quadro Per­
manente do_ Senado Federa.!, np~ termos do 
art. 40, inciso IU, alínea c da ÇoilS.titUiçãO da 
República Federativa do 6r~it cOmbinados 
com os arts. 428, iriciso 11, 429, inciso I, 430, 
incisos IV e. V, e 414, § 49, .da Resolução. SF 
n'158, de 1972, artig"o 39 c!.a Resolução SF no 
13,. de 1985,.art. ;2" dé\ Resolução SF tJ..., 182, 
de 1987, e art._5o .da .Resoluçãç SF n9 15~, 
de 1 9"88,-cOm proventos integrais, obseiVando 
o disposto no· art. 3.7,jnçjso XI, da Coh&tituição. 
Federal. 

Senado_fe_çieral, 19 de julho de 1~89~ .:...__ 
Senador Nelsoo Ca_tTJ.eiro, P_r'ªsidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 195, DE 1989 

O Presidente do __ Sen~do Federal, __ no_ lJSO 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38, e 97, indsci IV, çio Regimen~o 
Interno, em confQrmidade com a, ___ delegação 
de competência que lhe foi outo_rgada pelo 
Ato da Comissão Diretora no 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o qoe co~ta do 
Processo n~ _(109.559/89-2, _ 

Resolve aposen@_r, por invalidez, Evaldo. Go­
mes Carneiro, Adjunto. Legislativo, ClÇJ&se 
"única", Referência N_S~ 19, do. Qua9ro Peçm<;~.­
nente do Senado F~âer~. nos termos do art. 
40, incl.so L da Con$tituiç~o da República Fe­
derativa do Brasil, _cornbinpdo com_ os arts. 
428, inciso 111, § 29, 429, inciso 11_1, 430, incisos 
IV e V, .e 414, § 4°, da Resolução SF n~ .58, 
de 1972; ~- 3? da Resqlução_ SF n?_ -1 ~. de 
l985; art. 29 da Resoluç~o SF 11.9 182, de 1987; 
art. s~ da Resolução SF n9 155, de 1988, e 
art 19 da Lei till_._O_;iO, de 1950, com proventos 
integrais, ob~rvado o disposto no art. 37, iii.ci­
so )Q, da COnstltui,Ção Fed~ral ... _ ... 

Senado Feder~. -~m 19 de julho_ de 1989. 
-Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 196, DE 1989 

O Presidente do S~nado Federal, no. uso 
de suas atribaições regimentais e regu]amen~ 
tares e tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n• 006.759/89-0, . 

Resolve rescindir, a pedido, o contrato de 

trabalho_ do servidor Murilo Canel\as, T écnko 
em LegiSlãão e Orçaihento, aã.ss~ ~·ESpeç:ial", 
Referência NS~23, do Quadro de Pessoal CLJ, 

- sujeitci-i"iO-regime jurídico da Consolidação das-
Leis do Trabalho" e do Fundo de Garantia por 
} empo de Serviço. __ 

SenadÇl Federal, em 19 de julho de 1989. 
""'""""Senador Nelson CarneirO, Presidente. 
ATO DO PRESIDENTE N• Ül7, DE 1989 
-· O PreSi(Íente do- Senado Federal, no uso 
de sua_s ~tril;:mlções_regiJnent~s e regulamen­
tares e tendo em vista o que consta. do pro-

-ces_s_o n9 000.000/89-0 o. • • ~ 
. __J~esolve rescindir, a-pedido, o contiãfO de 
trabalho çio servidor Ricardo Ciancaglini Espi­
noJa~ Agente de Segurança Legislativa Oasse 
"C:',__!~.eferência NM~26, do. Quadro de Pessoal 
CLT, sujeito ao regime jurídico da Consoli­
dação das Leis--do Trabalho e do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço. 

· _$~nado Federal, em 28 de julho de 1989. 
-Senador NelSon· Carneiro, Presidente. 

PORTÀRIA N• 28, DE 1989 . 

-0 Primeiro· Secretário do Seriado "Feí:leral, 
no uso de suas atribuições_ regulã.meritareS 
e tendo em vista os fatos constantes do Pfo­
cesso N• Ol2997/8.8-9, 

Resolve, repreender o servidor Se:bastião 
Amaro da Silva, Adjunto Legislativo, matrícula 
fi'? 0442, do Quadro_ Permanente, com base:_ 
no disposto nos arts. 463, item I, e 466, itern 
I, do Regulamento Administi:ath{o_ do Se:n!3:dO 
Federal, Poi- _f~lia_ de .cumprimento. dos de_-
veres. _ . . . . . .. 

Senado Federal, 10 de junho d~ J~89. _-_ 
Senad~r Mendes Canale,.Pfimeir9 Secretá~-to. ,· 

PORTARIA N• 29, DE 1989 

O Primeh:ó Sec:retãrfci do-S€nadó FederaL 
no uso_ de suas atrfuu"lções regimentais, e ten~ 
d_o ~m yis~ o diSpOSto ·no ·ai:t: 482, § 6~, do 
Regi.tlamento Administrativo, reSolve,_ prorro­
gar por 30 (trinta) dias, ó prazo para a i"e'"aliia­
ção dos trabalhos da ComlSsão de [nquérito 
~stffuí9_a Pela Portaria n?_1_4._de l989. 

senaaõ Federal, 18 de julhci _de 1989.­
S-éfüidor Mendes Canale, Prlrrleiro Secr~e;târio. 

., PORTARIA N• 30, DE 1989 

O Primeiro Secre.tárip do SenadO Federal, 
no i.isO das atl-ibuiçõeS: qÚe ihê conlefé -o 
art472, parágrafo único~-do Regulamento Ad­
ministrativo, e tendo em vista os fatos çons~ 
tantes do_s_ProCessos nos 013.754/88-2 e 

014.410/88-5. 
Res_olve, repreender' o servidor Celso Henri­

que da_Rocha, Agente de_ Transporte Legis­
lativo do Q~adro Permanente do Senado Fe­
deral com base nos arts. 463, item I, e 4Õ6, 

. item I, do Regulamento AdmirÍ.istrativo do Se­
_ nado Federal, por falta de cumprimento dos 
-deveres. 

Senado Federal, 18 de julho de 1989.­
Senador Mendes Canale, Primeiro Secretário. 

PORtARIA N'3t, DE 1989 

O Primeiro Secr_etário do Senado Federal, 
no uso de suas atribuições regulamentares, 

. e terido em -vista o art. 482 do R~u)amento 

Administrativo, resolve designar os serv{dores 
Goitacaz Brasônió Pedroso de_Alb_Ltquerque, 
Técnico Legislativo, Antonio Carlos d~ No­
~eira; Técnico Legislativo, e Hélio de Passos, 
Técnico __ Legislativo, para, sob a presidência 
do primeiro,_ "integrarem a Coniissão de Inqué­
rito incumbida de apwar os fatos constãnteti 
do Processo n" 010072/89-6. 

Senado __ F'ederal 18 de julho de 1989. _:_~-~ 
Senador Mendes Canale, Primeiro ~retário. 

PORTARIAN·32;DE 1989 

O Prírneiro Secretário do Senado Federal 
no _o.so ·de suas atribuiÇões reQtilarilentares 
e,.tenqo em vista os fatos constantes no Pro­
cesso n? 012996/88-2 

Resolve, rePreender 'o seividor J.amaçi -(or­
deiro de GóiS, Agente de Transporte· Legis­
lativo, matrícula n" 2.568, do Quadro -~erm~~ 
nente do Senado __ F_ederal, co_m base no dis­
posto nos arts. 463, item I, e_,466, it.eri1 I, do 
Regulamento Administrativo do .Seru,d,o .fede­
ral, ppr falta de cumprimento .dos d~eres. 

-Senado· Fe'deral, 18 de julho de 1989_~-
Sena?-or Mendes Céinale; Prirneirô Sectetãrio. 

ATO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 

N•4, DE 1989 

-0 Primeiro -SeCretáiiO- do SenadO Federal, 
usando da competência que lhe çonfere 9 art. 
137, do Ato n~ ~31, ·de 198? ~da _C:om~s~Q_ pire­
tora e considerando o disposto no p~râgrafo 
úníc_o c!o_ aft. 87 ·do Decret9_-L~i _r{_"2;3,00,- de 
21_ de, novembro_ de_19!36, alteri'\do pelos De­
cretos-Leis n"s 2.348, de 24 de julho ,de 1987 
e ·2~60; "ê:l.é 16 de setemb_ç_o 9-e l9_8_7' resolv~:_ 

Art. }? Os _limites previstos nos arts. 18, 
19, 76~88 o 117, do Ato n• 3t del987, da 
ComiSsao Diretora, são fiXadOs nos valores 
constantes da tabela anexa, para vigorar a par­
tir de 1? de julho de 1989. 

Art-_2° __ Es.te Ato. çn,ira_ em vigor na data_ 
de sua pul;>licaçáo. 

ArL 3o Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, J 9. de julho ci.e 1 ~89. -:-:- Senadpr 
Mendes Cini:Jie, -Primetro Secretário:-, 

Al':J::XO 00 ATO DO PRIMEIRO-SECRETÁfHO 
-t$1 04 ' de 1989 

Artigo H.em Novo-Vaior 

18 

19 

76 

88 

177 

.,{UCzt)_ 

I-a 228.831,00 
I-b 2. 288.333,00 
1-c 2.288.333,_00 

I I-a _ 53-_ _-Q92.oo 
11-b 1,525.556,00_ 
11-c 1.525_.556,00 

15.255,00 

- --n------ -"2:.286~00 

762.~ 777' 00. 

305.111.00 

Ill 53.392,00-
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PORTARIA N• 30, OE 1989 

O Diretor-Geral do senado Federal, no uso 
das suas atribuições regulamentares e tendo 
em vista OS f.9.tos coiTSlahtes do Processo n~ 
006.233/89_,.9,.iesolve repreender o servidor 
Jairo Borges de Souza, Vigia, CLT, com base 
nos artigos 463, item I, e 466, item f, da Resolu­
ção SF n"' 58,_de 1972, por falta: de cumpri­
mento dos dev_eres. 

Senado Federal, 10 de julho de 1989. -
José Passos Porto, Diretor-Geral. 

, PORTARIA N• 31, OE 1989 

O Diretor-Geral do S-ei,ado Federal, no ~s_Õ -­
das atribuições regulamentares e tendo em 
vista oS fatos constantes dos Processos n~ 
013.754/Bà-2 e Õ14A1ÓIB8-5, fesolve reVogar 
a Portaria de n<? 19, de 19-89, desta Diretoria 
Geral. pela qual repreendeu o servidor Celso 
Henrique da Rocha, Agente de Transporte Le~ 
gislatívO ·do Quadro Permanente dO Senado 
Federal, com base nos-' artigos 463, item !, 
e 466,_ item I, do Regulamento_Administrativo 
do Senado Federal. 

Senado Federal, 14 de_ j4li)o çle 1_989. -
José Passos POrtO, Dtretor Geral. 

PORTARIA N• :a/89 

O Sr. Diretor da Subsecretaria de Serviços 
Gerais no uso das atribuições Crue lhe confere 
o Regulamento Administrativo do Senado F e~ _ 
dera!, e-cumprindo-determinação do Exrn~ Sr. 
Prime.írO'Secretário em face_ das conclusões 
do relatório da Comnissão de Inquérito desig~ 
nada a ap.U!~r os f~tos constantes do processo 
n~ 001830 89 9, resolve aplicar a pena de 
repreensão ao Servidor José de Jesus Cam~ 
pos, matrícula n~ 2339, do Quadro Perma~ 
nente de acordo com o item V, art. 472, do 
Regulamento Administrativo do Senado Fe~ 
dera!. 

Subsecretaria de Serviços de(ai_s, 25 de ju­
lho de 1989.-Sérgio Sa/rip"aio Barriga, O ire-: 
tor em·exertício. · · -

EXTRATO OE CONTRATO 

Espécie: Contrato n~ 038/89-. ~ . _ 
Contratada:· Só Antenas - Comércio, In· 

dústria e Representações Ltda. 
Contratante: ·senado Federal. 
Objeto: Prestação de serviços de manuten­

ção e assistência técnica em 78 (setenta e 
oito) interfones, instalados nos· blocos· C, D 
e G da SQS .309, de propriedade do Senado 
Federal, durante o exercklo de 1989. 

Licitação: Convite J1o 011/89 _- ~ .. 
Crédito pelo aua/ correrá a despesa: À Conta 

do Programa de trabalho 0101021220!51774, 
Natureza da Despesa 3132-0106/0. ·' 

Empenho:Foi emitida a Nota de Empenho 
n° 00420/0, de 14-0:Í-89. 

Valor Contratual: Estimadoem NCz$ 
1.960,00 (hum mil novecentos e sessenta cru­
zados novos). 

fígênda: 23-06-89 a 31-12-89. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos Porto. Pela Contratada: Or.estes Salva­
dor de Oliveira. 

Amawy Gonçalves .Ma1'tins, Diretor da Sub­
secrefuría de Administração de Material e Patri-
mônio. · 

EXIRATO DE CONTRATO 

Espécie: COntratO iio 03_9/89 _ 
Contiiltilda: Lavanderia e Tinturaria Cori­

gresso Ltda: 
Contratante: Senado Federal. 
Objefo: PrestaÇ!iQ_ -de serviços de lavagem 

de roupas de diversos setores do Senado Fe­
deral, durante o exercício de 1989. 

l.Jcítação: Convite n~ 047/89. · · 
-Crédito pelo ijlial corteri a despesa: À conta 

d6""Prograriia de Trabalho 01 01021.2205!771 1. 

Natureza da Despesa 3132-0106/Ç. -
.Empenh_o: Foi eh:Jítida a NOta _de Einpenho 

no 01032/4, de 19-05-89 .. 
Valor Contratual: Estimado em NCz$. 

10.000,0(}-(déz inifdUzaaôs noVos). 
Vigéncia.: 30-06~89 a 31-12-89. 
SignfJtárlos: Pelo ~nado Federal: Dr. José: 

Passos Pôrto. Pela Contratada: José Barbosa 
Franco. · · · · ' - . 

&no?wy Oçmça_Jves Martins, Diretor da Sub­
S&rétaria de Administração-de Material e Patri­
môniô. 

EXIRATO OE CONTRATO 

Espécie~ Contrato n? 04NS9 
- Contratada: Xavier - COmércio e Refrige-. 

ração Ltda. 
Contratante: Senado Federal. 
Objeto: Prestação 'de seJViços· de· manuten­

ção corretiva, com fornecimento de peças, dos 
eletromésticos de propriedade do Senado Fe­
deral, instalados nos apartamentos funcionais 
dos Seriho"res- Sei1adores e Restdência Oficial 
do Presidente do Senado Fe_deral .. 

Licitação: Convite nç 024/89 
Crédito pelo qual correrá a despesa; À conta 

do Programa de Trabalho Oi OI 021 .2205n74. 
Natureza à_a Desp~~a_31'32:~.o:1Çél9.. . -

-f;itif;iili.h"ó: FOi é~Itida a. r:'~ C?~ çit? l;IJlpenho 
n' 00591/6, de 31-03,8fi. · _- _ , 

Valor- Córitfàtuitl:- Estimado em NCz_$ 
lO.OOO,OO'(deúilil cruZa-doS novóS): 

Vigênda: 30-06-89 a 31 ~ 1;2~~-~:- -... 
S§iiJtáifós: Pelo Senado Federal: Dr, José 

PassOs Pôrto. Pela Contratada: Alfredo Lopes 
Xavier-. 

Amawy __ Gonçalves Martlns: Diretor da Sub­
secretaria de_Aàministração de Material e Patri-
mônio.- . · . 
t9~ ReUnião Ordinária da <;omissão Dire­
tora, 
realizada a 6 de julho d~ 1989 

-~ cat6ize nbras do dia seis de julho de 
um mü noVecentos e ·aitel)té! __ e nqve_Lna Sala 

·de -Reuriióes da Pre~tdência, reúne-se a Co­
missão Diretora do Senado Federal, com a 
.Pi'esença dÕs Ex:celentfssifribs Senhores Se­
nadores Nelson Carneiro, Presidente; Alexan­
dre Costa, Segundo-Vice-Presidente; Divaldo_ 
Suruagy, Segundo-se~I-etário;- Pompeu de 
Sousa, Terceiro-Secr_etário; Antônio Luiz Maia, 
ÁureO M.~o e N.abor Júnior, Suplentes. 

Deixam de comparecer, por motivos justifi· 
CadOs;·es EXcelentíssimos Senhores Senado· 
reS -Iram Saraiva, Primeiro-Vice-Presidente; 

Mendes Canale, Primeiro-Secretário e Lou­
re!nberg t:11:1nes Rocha, QUarto SecretáriO. 

O Senhor ?residente dá in1cio à reunião e 
ãpresenta 'aOs presentes os seguintes àssun-
~s: ·_. _·_ -"- . _- --':: 

01) Requerimento n~ 343!89,_ a:pres~ntado 
pelo SenhOr Senador Louremberg Nunes Ro­
cha, solicitando ao Poder Executivo -Minis­
tério da FaZenda, informações e·d6CUméntos· 
sobre a Mensagem· no 113/89, em trarriitáção 
no Senado Federal. 

A matért.;l, após examin~da pelo_s presentes, 
é aprovada e encaminhada à Secretaria Geral 
da.Mesa para as _devidas providências; 

02) Réquerimento n? ~44/89, apresentado 
pelo Senhor .Senador Maurício Corrêa, solitl­
tando ao POder Executivo - Ministério das 
Minas e Energiil, informªçõ_es sobre irregula- _ 
ridãdes na Petrobrás Distribuidora S.A. 

· A matéria é examinacja pelos presentes que 
-a aprovam e a encaminham à Secretarta Geral 
da Me.sa para â.S devidas providências; 

03) ExPediente da Assoclação [nterparla­
mentar de T uriSmb- Grupo Brasileiro~ solici­
tando liberaçãõ de suplementação de recur­
sos concedida anteriormente. 
, , A·matéria, ap6s axaminada, é encaminhada 

à Subsecretaria de Administrãção Financeira 
para informar·se exiSte empenho 'ele Verba au-
torizada pela Presidência anteriOr; - -
· '04) Expediente cHrigido à ComísSão Dire­

tora por servidores lotados ila Subsecretaria 
de Comissões fo"calizando a matéria Contida 
no Projeto-de ResOlução no 201/88, em tran1i-
tação._ -

OS presentes, •após examinarem a matéria, 
decidem pela sua juntada ao ProjE!:tO de Reso~ 
lução nq 201/88; - . 

05) PropoSta de Ato da Comissão DiretOra 
qúe reajusta os veridmentos, salários, salário­
família, gratificaÇões_ e proventos dos servi· 
ddrés do Senado Federal, do CE-GRAF e do 
PRODASEN, a partir-de 1 ~-7-89, na forma pre­
vista pela Medida Provisória no 73/89. 
- A matéria, após discutida, é aprovada, assi­

nando os presentes o respectivo-Ato, que vai 
à publicação; 

· <16) Proposta de ~to da Comissão Di~ tora 
deS-ignando Comissª~ Especial inçumbida de 
"estudar ütna ieorQ-aJiização dos serviços adw 
mlnistrativos do Seriado Fede"ral". 

A matéria, após disCutida, é aprovada, assi­
nando os_ presente·s·o respectivO Ato, que vai 
à publicação; 

07j Expediente da Associaçã-o dO~ Servi­
dores do Senado Federal - ASSEFE, solic!­
tanOo liberação de verba para a creche através 
do FUNSEN (Processo n• 009547/89-4). 

Os presentes, após· examinarem ã m~iéria, 
resolvem aguardar a conclusão_ do Projeto de 
Lei -ri' 06/8"ÇI- CN, pare~ poderem decidir so­
bre o pedido; 

P8) Requerimento·l)o 342/89, apresentado 
pelo Senhor. Senador Itamar Franco, solici­
tando ao Poder Executivo - Gabinete Civil 
da_ Presidência da República, informações 
complementares às prestadas pela Compa­
nhia Vale do Rio Doce~ resposta ao Requeri­
mento n9. 204/89. 
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A matéria é distrib1,1ída ao Senhor Segundo­
Vice-Presidente para relatar; 

09) Expediente da Loja Srmb9lica Templá­
rios -de_Brasíli.a.so{ic;itando lhe sejam doados 
pelo Senado Federal equipamentos, que reJa. 
dona, desativ_ados_ por esta Casa (Proces_so 
n'. 009609/89-0). · -

Os presentes, após examinarem a matéria, 
decidem pela sua remessa à Subsecretaria de 
Administração de Material e Patrimônio para 
que seja instruída; 

10) Processo n". OÓ8041/89-0; em_ que ã 
Subsecretaria de Administração de Material e 
Patrimônio solicita O repaSse áo Instituto. dé 
Previdência dos Congressistas- !PC, de va_lo­
res correspondentes a bens de sua proprie­
dade incluídos em Leilão Público realizado por 
esta Casa. 

Os presentes, após examinarem. a matéria, 
autorizam_ o repasse; 

11) Requerimento no. 357/89, apresentado 
pelo Senhor Seiiàdor Dírceu Carneiro; soliCi­
tando ao Pod_er ~_ç~tivo - Pcesidêricia da 
República, informaÇões sobre privatização da 
FUN~- Fundação Ç~ntt:o_ Brasileiro da 
1V Educativa. ----'- __ 

~designado o Senhor Senadqr Antônio_ I..,._uiz 
Maia, Suplente da Comissão _Qiretora,-Para re­
latar a matéria; 

12) Expediente da Asspç.iãçãO da Policia 
do Congresso Nacional solicitando reescalo­
namento -dos Agentes çl.~ S~rança Legis~ 
lativa, Guardas de Segurança e ViQ:Tas -de 
Obras do Senado Federal (PrOcesso no. 
006505/89-9). . 

Após examinarem a matéria, os presentes 
decidem pelo seu encaminhamento à Cqmis­
são Especial incumbida de estudar uma reor­
ganização dos serviços administrativos do Se-
nado f_ederal; -

13) Expediente do Instituto Tancredo N~ 
ves a respeito de subvenções solicitadas para 
o corrente exercí~i_o _ _(Proces_so _no. 
010199189-6). ----- . 

A Comissão Dire(ora, após -examinar a ma­
téria, decfde pelo seu encaminhamento à Co­
missão Especial para as comemorações do 
Centeriárlo da Proc::lamaç_ão da República; 

graf, do 1 Q? número daquela publicação, com 
redu.ç_âQ de 5_Q_% (cinqüenta por cento) do pre­
ço-orçado. 

Os presentes disc.utem a matéria e cOnce­
dem a autorização solicitada; 

17) Manifesto da Federa_ção 4os.Trabalha~ 
dores na.s .f.ndústri~s Metalúrgicas, Mednicils 
e de Material Elétrico do Estado _de S~o Paulo 
e outras entidades sindicais sobre a_ nova poli­
Uca s_alarial, salário-mínimo, lei de greve e pre-
vidênc;ia so.cia!. . _ _ __ 

Amaterial.é distribuída ao Senhor SegundO-' 
Vice-PresJQent~ para relatar; - -

18)_ Projeto de Resolução n" 35/89, que "i'e­
- voga o art. 438 do Regulamento Administra­

tivo do Senado Federal aprovado pela Resolu~ 
ção n" 58, de 1972". _ 

É designado o -~eni_10r Segundo-Secretário 
para relatar a matéria; 

19) Processo n'? 003659/89-5_ de interesse 
do servidor Luiz Antônio Soa_res L-aranja (~me­
~ados os_ Processos n?s 001 $166/89,~8~ 
013851/87,0, 004314187-5 e QOp021/8ô-7). 

É designado -o -Senhor Quarto_ S-eáétário 
para relatar a materia. 

A_seguir, o Sénhor Rresiclente coilcede_a 
palavra ao Seilhor Segundo-Vice-Presidente 
que apresenta parecer oral favorável ao pedido 
formuladO pelo Grupo Brasileiro do Parlamen­
to Latino-Americario_ no sentido de serem con­
cedidos por esta_ CCJSa recursos destina.do_s a 
cobrir despesas com a realização do Semi­
nário •·pe·rspectiva.s d~ Integração da América 
Latina: Problemas e Soluções", patroCinado 
por aquela Instituição (Processo n9 
007169/89-2). 

Os pfesente_s discut~rn a ·matéria e aprovam 
o parecer. 

-Em continuação,-o SenhQr Presidente CQI)· 

cede a palavra ao Senhor Segundo-Secretário, 
que submete_ aos presentes os seguintes as­
suntos: 

-1) Parecer ao Processo n9 01J_107/84-4, 
de interesse: de Joâo .. Mu_gayar e outros, ç_qn­
cluindo pelo seu encaminhamento à Comis­
são Especial deSignada para estudar uma 
reorganização dos serviços administrativos do 
Senado Federal. -14) Expediente do Representant~ Residen-

te do Programa das Nações Unidas para o Ós presentes, após díscutirem a matéria, 
Desenvolvimento do arasil solicitando sejam aprovam o parecer; 
impressos pelo CEG_RAF os resultados da sé- 2_) _ _parece _r favOrável à_ celebração çle_ Con-
rie de semihárioS sobre -"Política de Desenvot- vênia entre o Senado Federal e a Academia 
vimento para a Década_ de Noventã:", patroci- - Brasiliense de Letras para irrlpressão, pelo Ce-
nados por aquela entidade. gr~f, da Revista daquela Entidade. 

Os preSerités;~ãpõsexaminarem a matéria, Os presentes, após discutirem a matéria, 
concluem set: impossível o atendime_nto da aprovam 0 parecer; 
solicitação; 3) -Parecer favoráyel ~ celebração de Con-

15) Solicitação -da _S1-!bscreta_ria da Assis- vênias entre o Senado Federal e a Academia 
tênda M_édic:s;,_ e_$odal no sentido de ser auto ri- cre- t:etra_s _de- Brasilfa -para- impressão, pelo 
zado empenho estimativo em favor do Hos- Ceg_r.:if, da Revista· daquela Instituição. 
pita! Santa Lúcia, destinado a cobrir gastos Os presentes;--aÇi6s disCutirem _a ni.atêrra, 
com atendimento hospitalar dos benefiçários aProvam -o- ·parecer, reconsrderando d~cisão 
do Plano de Sáud_e do Senado Federal (Pro- anterior. 
cesso n" 010161/89-9). . - _ Dãrido seqüêJtcia à reunião, o Senhor Presi-

A ComisSão Diretora, após -debater a mat'é= -~~dente concede a palavra ao Senhor Terceiro~ 
ria, concede a autorização solicitada; . _ _ Secretário que apresenta os seguintes assun-

16) Expediente da Díreçãº- de "Vivência'', tos à deliberação da Cot:J?.issão Diretora: . 
Revista Brasileira de Alcoólic_os Anônimos, s·o~ -_1) . Pa~!!~_e_!"_ favorável á aprovação da Pres~ 
licitando autorgação para impressão, pelo Ce- ta@ de Contas do Cegraf e do Funcegraf, 

relativa ao terceiro trimestre Pe 1.988 (Proces­
so n' 002276/88-7). 

Os presentes, após -discutirem G! matéria, 
aprovam o parecer; 

2) EXpediente que lhe foi-dirigido pelo Se· 
hador Carlos Chiarelli a respeito da solicitação 
endereçada aO Senhor Presidente, subscrita 
por diver~ Senadore~. solici~ndo, ouvid_a a 
ComisSão_Dii'etora_ e em nome dela, o ingres­
so, no Supremo Tribunal Fed~ral, de ação dia 
reta -de inconstittidoné!,lidade do Decreto. n" 
97.842, de 19-6-89. 

Os presentes eXarhinCJm a matéria e deci­
dem pelo seu arquivamento. 

o· Senhor President~. e:m continuidade dos 
trabalhos da reunião, concede a palavra ao 
Senho_r .. Sen_ador Nabor Júnior, Suplente da 
Con1i.sifo DiretOra, que ãj)resenta parecer à 
Prestaçao de Contas da Anóal, relativa à.:;;u~: 
venção concedida pelo Senado Federal no 
exerCíciO de.l9aa. çonc;:luiodo pela realização 
d:e tlqvás diligências (Processq n_? 
002186189.'6).. .. - - - . 

'ds preSe'ntes discutem_ a matéria~e aprOvam 
o J)arééer: - · 

O Senho.r Presidente, em prosseguimento, 
ccinced~-a palavra ao Senhor Sena.Qor Antônio 
Luiz Maia, Suplente da Comissão Diretora, que 
apresenta parecer ao Ofido no 426189-GDG, 
em que o Diretor~Geral do Senadg Federal 
solícita homologação de acordo entre esta Ca­
sa e a serVidora Maria Inês de Sou_i:a RJPeiro 
Bastos para r-emessa de diárias, que lhe sâb 
devidas, ao-exterior"onde se encontra emmis­

-são- de estudo (Processos n'~'. 008387/8.8-5 e 
002338189-0). 

KComíssãODiri:itóra, após-disc-Utir a rTlaté-­
ria, aprova o parecer. 

Prosseguindo, o Senhor Presiàente conce­
de -a palavra ao Senhor Senador Áureo_ Mello, 
que apresenta parecer faVorável à soliCitação 
fo!mulada pelo Presidente- da Cooperativa do 
Co~gresSo Ltda. no senti4o de ser adotado 
em relação àquela Entidade procedimento 
idêntico ao concedido à._t\ssefe pela Comissão 
Diretora, em sua reunião de 16-9~88 (Proces­
so n' 008016/69-!;). . 

Os presentes, ·após discutirem--ã hiatéria, 
aprovam o parecer. _ 

Por _firn,_o Senhor President~ ç_onc~de a pa­
lavra ao Diretor~Geral que traz ao conheci-__ 
menta e deliberção da_ Comissão Diretora _os 
seguintes assuntos: 

1) Expediente do Diretor do Instituto Na­
donaldo _Livro_ consultando sobre a possibi­
lidade_ de serem impressas pelo Cegraf três 
obras vencedoras do Concurso Pi'êmio de Bí~ 
blioteconomia ~- Docunle'r1tação. rios arlo~ de 
1986, 1987 e1llas. . ... · · · · 

É designado o S~nho; Segu~do-Vf~:e~Pfe­
side"nte para relatar a matéria; 

2) Process_os n~' 00123_0/88-4, 
014587!88~2 e 014586/88-6, relativos à Pres­
tação de Contas do Leilão Público rea_li~ado 
a 25-11-88. 

A matéria é distnbuí_da ao Senhor Terceiro­
Secretário pàra que Seja relatada; 

3) Processo ·no 008854/89-0, de interesse 
do servidor_AntQnio Cândido Uma Furlan .. 
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É designado o Senhor Quarto~Secretário 
para relatar a matéria; 

4) Proposta de Ato da Comissão Diretora 
dispondo sobre o fornecimento de passagens 
e a concessa.o de diáricis de viagens a serviço 
realizadas por Senadores e Servidores. 

.t- designado o Senhor Segundo-Secretário 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente encerra os trabalhos às dezesseis horas 
e trinta minutos, pelo que eu, Luiz do Nasci­
mento Monteiro, Diretor-Geral, em sUbstitui­
ção, lavrei a presente Ata que, depois de assi­
nada pelo Senhor Presidente, vai à publicação, 

Sala da Comissão Diretora, 6 de julho de 
1989. -:-!Yelson Carneiro, Presidente. 

20• Reunião Ordinária da 
Comissão Diretora, 

realizada em 12 de julho de 1989 

Às quinze horas do dia doze de julho de 
um mil novecentos e oitenta e nove,-na Sala 
de Reuniões da Presidência, reúne~se a Co~ 
missão Diretora do Senado Federal, com a 
presença dos Excelentíssimos Senhores Se~ 
nc::dores Nelson Carneiro, Presidente; Alexan~ 
dre Costa, Segundo~ Vice-Presidente; Pompeu 
de Sousa, Terceiro Secretário e Louremberg 
Nunes Rocha, Quarto Secretário.-

Deixam de comparecer, por motivos justifi­
cados, os Excelentissimos Senhores Senado­
res lrarn Saraiva, Priineiro-Vice-PresidEmte; 
Mendes Canele, Primeiro Secretário e Divaldo 
Suruagy, Segundo SeCretário. 

O Senhor Presidente declara aberta a reu­
nião e apresenta aos presentes os seguintes 
assuntos: 

a) ExPediente do Deputado José Serra soli­
citando a impressão, pelo CEGRAF, de 20.000 
(vinte mil) exemplares da Lei de Diretrizes Or­
çamentária.s recentemente aprovada pelo 
Congresso Nacional. 

A Comissão Diretora discute a matéria e 
decide autoi'li:l.r a-impressão dos 20.000 (vinte 
mil) exemplates, destinados 5.000 (cinco mil) 
para serem distribuídos pelo Senado Federal 
e 200 (auzentos) pOr intermédio de cada s~ 
na dor; 

b) Expediente de Roberto A Amaral Vieira 
solicitando seja autorizada a Impressão, pelo 
CEFRAF, da obra "TextoS PolíticoS da História 
do Brasil", de sua autoria, em conjunto com 
Paulo Bonavides. 

_Os presentes di_s_cutem a matéria e aprovam 
a publicação, inicialmente, de uma edição" 
com 1.000 (um mil) exemplares e, posterior­
mente~ cie _Qutra com outros 1.000 (um mil)_ 
eXemplares. 

c)- Expediente da Senhora Sara Kubitschek. 
Presidente do Memorial JK, solicitando autori­
zação para impressão, pelo CEGRAF, de 5.000 
(cinco mil) exempiares da obra "JK o Estadista 
do Desenvolvimento". 

OS presentes debatem a matéria e autori­
zam a publicação, através da Subsecretaria 
de Ediçõ_es_T écnicas, de 3.000 (três mil) exem~ 
piares da obra; 

c/) Expediente do Deputado Irajá Rodri­
gueS~PreSiâente da Frente Parlamentar Nacio­
nalista, _solicitanao a impressão, pelO CE­
GRAF, ae Separciia para a 110inenagem pres­
tada ao Professor Osny Duate Pereira, a 
1 °-5-89, _nci Plenário da Câmara dos Depu­
tados. 

Os presentes exaÍilinam a matéria e indefe-
rem o pedido; -

e) Despacho dado, "ad referendum" da 
Comissão Diretora no Pfocesso nc 
010139/89~3, autorizando a liberação de re­
cursos_ à Assefe para pagamento de pessoal, 
referente a junho de 1989, conforme solicitado 
por aquela entidade. 

A COmissão Diretora, após debater a maté­
ria, referenda o despacho do Senhor Presi­
dente; 

f) Expedi_ente do Sindilegis propondo aber­
tura de negocíações entre aquela entidade e 
a admínistração.do Sen-ado FederaL 

Os presentes debatem a inatét-ia e desig­
nam o-Senhor se-gundo-Vice-Presidente para 
manter diálogo com o Sindilegis; 

g) Bcpediente assinado por diversos Sena­
dores solicitando que, Ouvida a Mesa do Sena­
do Federal e em nome dela, se ingresse com 
ação direta de inconstitucionalidade, junto ao 
Supremo-Tnbunal Federal, contra o Decreto 
n• 97 .842; de 19-6-89. 

Os presentes examinam a matéria e a consi­
deram prejudicada em face de decisão ante­
Por; 

h) Requerimento de Maria do Amaral Fa­
vieiro solídtando reconsideração de decisão 
anterior dada em processo de seu interesse. 

Os presentes· examin-am a matéria e deter­
minam sua juntada_ ao Processo anterior para 
posterior decisão. 

A seguir, o-Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Segundo-Vice.,.Presidente 
que apresento parecer oral favorável ao Re­
querimento n9 342/89, apresentada pelo Sena­
dor Itamar Franco, solicitando ao Poder Exe­
cutivo- através da Presidência da República, 
informações sobre a Companhia Vale do Rio 
Doce. 

Os presentes, ap6s debaterem a matéria, 
aprovam o parecer e encaminham o reqUeri­
mento à SeCretaria Geral da Mesa para as devi­
das providências. 

Em seqüência, o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao_Senhor T erceiro-Secretârio, 
que apreSenta parecer oral contrário a expe­
diente do Sindicato dos Jornalistas do Muni­
cípio do Rio de Janeiro solicitando seja autori~ 
zada a impreSsão, pelo CEGRAF, da obra "Mo­
mentos de Minh'alma". 

Os presentes- debatem a matéria e aprovam 
o parecer. 

O Senhor Presidente, em continuação, con­
cede a palavra ao Senhor QUarto~Secretário, 
que submete à Comissão Diretora os seguin­
tes assuntos: _ 

a) Parecer oral ao Processo n9 
0003659/89-5, de interesse de Luis Antônio 
Soares Laranja, concluindo pela manutenção 
da decisão anterior. nos termos do parecer 
da Consultoria Geral, restando ao recorrente 
as vias judiciais. 

A Comissão Diretora, após debater a maté­
ria, aprova o Parecer; 

b) PaLecer oral ao Proce.sso n9 
008854/89-0 em qrie o servidor Antõnio Cân­
dido Amaral Furlan propõe acordo que possi­
bilite sua demissão_ sem deixar de receber o 
FGTS, no qual, cons1derarido que o prece­
dente alegado pelo requerente ocorreu por 
falta de infOrmação compfeta, à época, propõe­
seu indeferimento. 

Os presentes, após debaterem-a matéria, 
aprovam o parecer,- firmando novO entendi­
mento a ser adotado em casos semelhantes. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente encerra os trabalhos às dezesseis horas 
e trinta minutos, Pelo que eu Luiz do Nasci­
mento Monteiro, Diretor-Geral, em subStitui~ 
ção, lavrei a presenta Ata que, depois de assi­
nada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala ~a Ç9mlssão Diretora, 12 de julho dr; 
1989. -Senador Nelson Caineiro, Presidente. -


